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e Giovanni Queiroz, § 2° do artigo 18 do Regimento Interno

I - ABERTURA DA SESSÃO

(14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Moreira) - Há número regi­
mental.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, e em nome do Povo Brasileiro,

iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da sessão

anterior.

11- LEITURA DA ATA

o SR. IVO MAINARDI, servindo como 29 Secretário,
procede à leitura da ata da sessão antecedente, a qual é,
sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Moreira) - Passa-se à leitura
do expediente.

O SR. JOÃO FAGUNDES, servindo como 19 Secretário,
procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE

OFíCIOS

Do Sr. Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da' Câmara
dos Deputados, nos seguintes termos:

SGMIP n9 303
Brasília, 27 de fevereiro de 1992

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Roberto Magalhães
DD. Coordenador da Procuradoria Parlamentar da
Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Coordenador,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento e exa­

me, cópia do requerimento do Senhor Deputado João Paulo,
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de 18-12-91. em que solicita sejam requisitadas cópias de fitas
contendo comentários atribuídos ao jornalista Vilas Boas Cor­
rêa. em jornal da Rede Manchete de Televisão. durante o
mês de dezembro de 1991.

Colho o errsejo para renovar a Vossa Excelência protestos
de elevada estima e distinta consideração. - Ibsen Pinheiro,
Presidente.

Brasília. 18 de dezembro de 1991
A Sua Excelência
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente.
Requeiro a Vossa Excelência que tome providências no

sentido de requisitar junto à Rede Manchete de Televisão
fitas contendo comentários do jornalista Vilas Boas Corrêa
realizados no jornal da Manchete do horário das 20h30min.

Como não sei precisar data. solicito que sejam requisi­
tados os com~ntários referentes ao mês de dezembro deste
ano.

Tal providência deve ser deferida no sentido de se exami­
nar se haverá a necessidade de ser acionada a Procuradoria
Parlamentar da Câmara qos Deputados nos termos em que
dispõe o Regimento Interno.

N. Termos
P. Deferimento
Sala das Sessões. 17 de dezembro de 1991. - Deputado

João Paulo.

À
Chefia de Gabinete dá Presidência

Esta Procuradoria está de acordo com a solicitação do
Deputado João Paulo.

A requisição das fitas de gravação. todavia. deverá ser
feita pela Mesa da Câmara.

Em 12-3-92. - Roberto Magalhães.

A requisição proposta não se insere na compe­
tência do Presidente. Considerando, por outro lado,
já haver ocorrido a prescrição do direito de repres~n­

tação (Lei n° 5.250/67, art. 41, § I?). qualquer medIda
atual seria inócua.

Arquive-se. Em 9-11-92. - Ibsen Pinheiro, Presi­
dente.

Do Sr. Deputado Nelson Marquezelli, Líder do PTB nos
seguintes termos:

OFÍCIO NQ 331/92
Brasília, 4 de novembro de 1992

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a V. Ex', nos termos regimentais, para a Comissão

de Finanças e Tributação, o Senhor Deputado Matheus Ien­
sen, como Titular em substituição ao Deputado Paulo Heslan­
der, passando este último à condição de Suplente, na mesma
Comissão.

Na oportunidade, renovo a V. Ex' os protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Nelson Marquezelli, Líder do
PTB.

Do Sr. Deputado Tuga Angerami, Presidente da Comissão
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, nos
seguintes termos:

OF. TP N° 101192'
BrasI1ía. 21 de outubro de 1992

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ibsen Pinheiro
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
No dia 13 de agosto de 1991 este órgão técnico encami­

nhou a V. Ex' Of. n° 260/91. cópia anexa, solicitando audiência
do Projeto de Lei n° 4.783, de 1990. que trata dos crimes
contra o estado democrático e a humanidade.

Isto posto, venho reiterar a V. Ex' a audiência para esta
Comissão do referido Projeto de Lei.

Certo de contar com o apoio de V. Ex'. reitero minhas
Cordiais Saudações. - Deputado Tuga Angerami, Presi­

dente.

o SR. PRESIDENTE (Luiz Moreira) - Finda a leitura
do expediente. passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Carrion Júnior

O SR. CARRION JÚNIOR (PDT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Deputados. precisamos
votar uma ampla reforma tributária antes do final deste ano,
embora devamos apresentar um substitutivo à proposta de
ajuste fiscal apresentada pelo Governo.

Temos acompanhado o trabalho da Comissão desta Casa
que trata do assunto desde o ano passado. quando chegou
à Câmara o "Emendão'~, de iniciativa do Governo Collor.

o que propunha profunda reformulação da estrutura tributária.
Não há dúvidas de que o projeto não era bom, ainda que
respeitável. e. durante todo o ano passado e neste ano. a
Comissão o apresentou. Agora. com o novo Governo, surge
uma nova proposta de reforma tributária.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, tenho ouvido muitos
parlamentares reivindicarem que a discussão de um ajuste
fiscal mais amplo deveria ser feita no próximo ano, sob a
alegação de que teríamos mais tempo. Passamos um ano e
meio analisando o assunto na Comissão constituída para tal
fim, onde adquirimos amplo conhecimento do tema, até por­
que foram ouvidos todos os setores da sociedade. E pergunto:
vamos fazer mais um remendo na estrutura tributária brasi­
leira? Nós só temos um mês e meio até o final do ano legisla­
tivo. No ano que vem, haverá o plebiscito, a revisão constitu­
cional e até - quem sabe, já que muitos a defendem nesta
Casa - a sua antecipação. Será que no ano que vem teremos
o prazo de um mês e meio para nos debruçarmos sobre a
discussão da reforma tributária? Com certeza teremos muito
menos tempo, porque deveremos proceder à votação de qua­
tro matérias.

Também é bom que se diga que esta Casa, ciente da
urgência de apreciar determinados assuntos, como foi o pro­
cesso de afastamento do Presidente Collor, tem capacidade
de votar com rapidez matérias muito complicadas.

Devemos fazer um grande esforço, no âmbito das Comis­
sões, no sentido de trazer à votação do Plenário a proposta
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de reforma tributária no final deste mês. Se porventura não
elaborarmos uma proposta substitutiva ampla que possa ser
apreciada até o final de novembro, mas sim no mês de dezem­
bro, é o caso de se prorrogar o ano fiscal até o final do
mês de janeiro. Durante o mês de dezembro. realizaríamos
então as quatro votações. Chamo a atenção para o fato de
que. há muito tempo, a sociedade brasileira reivindica que
o ano fiscal termine no final de janeiro, evitando-se, em de­
zembro. um período festivo. a atual sobrecarga existente para
as empresas - a da apresentação de seus balanços.

Levantemos outra hipótese, a de não conseguirmos. até
dezembro. elaborar um projeto de reforma fiscal, tomando
inviável a sua votação em dezembro ou mesmo em janeiro.
Nesse caso. teríamos pelo menos amadurecido com mais pro­
fundidade uma proposta que nos servisse de guia para uma
votação de emergência no mês de dezembro.

Sabemos que o Estado está exaurido. que a estrutura
tributária está ultrapassada. que é necessário simplificá-la,
racionalizá-la. aumentar o número de contribuintes e dar-lhe
um caráter mais social. Abdicarmos. no início de novembro.
do debate mais amplo da matéria e renunciarmos ao desafio
de votá-la em dezembro, é recusar um poder que nós. Parla­
mentares, temos na Comissão constituída para analisar o ajus­
te fiscal e neste plenário. E o Senado Federal também apre­
ciará o assunto.

Registro a nossa posição a favor da ampla discussão da
reforma tributária até o final do ano. Faço um apelo aos
meus pares da Comissão - posteriormente o farei a este
Plenário - no sentido de nos esforçarmos para apreciar a
proposta de ajuste apresentada pelo Governo Itamar Franco.
Até há pouco tempo muitos o acusavam de ter sido tímido.
e eu me somava a essas críticas. Mas. se o Governo tem
a coragem de propor uma reforma ampla. seremos nós os
que abdicaremos. após um ano e meio de debates nas Comis­
sões. do desafio de votá-la até dezembro, transferindo a apre­
ciação para o próximo ano, quando haverá o plebiscito. a
reforma constitucional e talvez outras questões mais impor­
tantes? Se o fizermos. estaremos tirando do setor público
e do Governo Federal um instrumento de reativação da econo­
mia, de diminuição do atual ultrapassado arcabouço tributário.

Temos de aceitar o desafio. E, no que depender de mim.
na Comissão que se tem dedicado com afinco à questão. farei
o possível para chegarmos à votação de ampla e profunda
reforma tributária ainda neste ano. Até porque os eventuais
problemas que venham a surgir poderão ser corrigidos na
revisão constitucional do próximo ano, pois poderemos deixar
um espaço em 1993 para as eventuais alterações e modificações
da estrutura da reforma fiscal.

Era o que tinha a dizer.

O SR, B. SÁ (PTR - PI. Sem revisão do orador.) ­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, os jornais deste final
de semana e os noticiários da televisão destacaram a grave
situ~ção por que, mais uma vez, o Nordeste está passando,
particularmente o Estado do Piauí.

Volto a esta tribuna para chamar de novo a atenção de
V. Ex" para essa situação e para, ao mesmo tempo. dizer
que, com muita satisfação, vi as primeiras medidas tomadas
pelo at~al Governo. Desde abril, fazemos reiterados apelos
~o sentido de que o povo do Nordeste seja socorrido, devido
a falta de chuvas e conseqüentemente de safras. O Governo
Itamar Franco adotou algumas medidas. e alguns recursos
já estão sendo liberados para acudir, só no Estado do Piauí,

oitenta famI1ias de rurícolas e pequenos produtores rurais.
Evidentemente se trata de uma solução paliativa. emergencial,
mas é importante socorrer quem tem fome e sede. ~

Sr. Presidente. Sr" e Srs. Deputados. sou daqueles que
t~mbém ocupam esta tribuna no Pequeno e no Grande Expe­
diente para chamar atenção para os problemas basilares da
nossa região e também para dizer que a solução do nosso
problema climático maior. a seca. passa. única e exclusiva­
mente, por uma decisão de ordem política. Com o conheci­
mento tecnológico na área de irrigação que já se tem hoje,
não só no mundo mas no Brasil e na Região Nordeste, não
faz mais sentido vez por outra estaremos aqui a falar das
conseqüências de uma estiagem prolongada no Nordeste. Fal­
ta decisão política no leque de açõc::s que devem ser desenvol­
vidas. Entre elas. destaco duas: em primeiro lugar. a educação.
mas não apenas a educação tradicional, do bê-a-bá. É funda­
mental que se dê educação profissionalizante já no I" grau.
Temos essa experiência nas escolas técnicas de 1" grau existen­
tes em algumas regiões do Nordeste. com excelentes resulta­
dos, bem como nas escolas agrícolas.

Por outro lado. é fundamental que haja uma aplicação
judiciosa e correta de todos os recursos destinados à região
Nordeste. implícitos aí os fundos de participação. tanto esta­
duais quanto municipais. e os recursos orçamentários não só
do Estado €Omo também da própria União. Não se concebe
mais usar recursos orçamentários para fazer obras faraônicas
ou que não tenham algum resultado prático, sobretudo em
regiões como a nossa. que tem o substrato da sua economia
na agricultura e na pecuária.

Sr. Presidente. mais uma vez chamo a atenção da Casa
para a aplicação dos chamados recursos especiais destinados
ao Nordeste. como o Fundo Constitucional do Nordeste e
o Finor. Estes. sim, mais do que nunca. precisam ser reorien­
tados. Não se concebe mais que o Fundo Constitucional do
Nordeste não alcance prioritariamente. como deveria, o pe­
queno produtor rural, porque. tendo de pagar correção mone­
tária. inviabiliza qualquer investimento na região. Todos sa­
bem - e já foi denunciado amplamente - que o Finor tem
sido apenas um instrumento. sobretudo o Finor agropecuário,
para manutenção de castas e de elites, contribuindo ainda
mais para o atraso da nossa região.

Sr. Presidente, nesta oportunidade, quero louvar a ação
do Presidente Itamar Franco de voltar-se para os problemas
sociais do Nordeste. Deixo aqui aos Governos Federal, Esta­
dual e Municipal da região o desafio de tomarem uma decisão
política e sobretudo de terem a coragem e a disposição de
enfrentar o nosso problema maior, a seca, para, no futuro,
o Nordeste estar verdadeiramente inserido no contexto das
regiões mais desenvolvidas do País.

Era o que tinha a dizer.

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT - PA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
o sul do Pará nunca se viu tão abandonado pelo Governador
do Estado quanto agora, e as estradas que servem dezenas
de Municípios da minha região estão em lastimável estado
de esquecimento.

O que ocorre no Nordeste - e ainda há pouco ouvimos
o pronunciamento do companheiro B. Sá a respeito do assunte
-se deve à negligência, à falta de decisão política do Governo
na hora de resolver os problemas econômicos da região, os
quais .são agravados pela falta de chuva, como acontece no
sul do Pará, exatamente devido à ausência de chuvas e à

.. inexistência de um Governo sério e responsável.
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É grave, Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados, a situação.
A rodovia de ligação entre os Municípios de Rio Maria, Xin­
guara e Marabá não dispõe da menor condição de trafegabi­
lidade. Os cinco desvios, que antes eram usados com muita
precariedade, agora não mais permitem a passagem de veícu­
los, principalmente nesta época de muita chuva na região.
São Félix, Tucumã, Ourilândia do Norte e Água Azul também
correm risco de isolamento.

A interrupção do tráfego em Conceição do Araguaia me
causa bastante apreensão. Caso esse dramático quadro se con­
figure, as perspectivas de estrangulamento do transporte de
mercadorias, de gás de cozinha e de gado serão nefastas,
imprevisíveis até.

Apático, o Governo do Estado não faz absolutamente
nada para mudar o curso dos acontecimentos do sul do Estado
do Pará. Também lá a negligência governamental impera.

O Governador Jáder Barbalho não poderá alegar falta
de dinheiro, porque - não sei se é o caso do Nordeste ­
verbas dos cofres da União foram destinadas para atender
às construções emergenciais de pontes no sul do Pará. Mas
ninguém viu esse dinheiro, Sr. Presidente, e não se sabe em
que cofre foi quardado. Se foram construídas as pontes, tam­
bém ninguém as viu. Já que os fantasmas estão em moda,
talvez tenham sido construídas pontes fantasmas no sul do
Pará, e nós não as conhecemos - digo nós, porque me incluo
entre os milhares de habitantes daquele Estado.

Para que tenhamos uma idéia, só em 1992, bem antes
das chuvas, o Governo Federal repassou ao Estado recursos
suficientes para a construção de cerca de 30 pontes de concre­
to. Em março deste ano, por exemplo, 500 milhões de cruzei­
ros foram liberados. Quatro meses depois, em julho, foram
liberados mais 4 bilhões de cruzeiros. Devidamente reajus­
tada, essa verba equivaleria hoje a algo em torno de 10 bilhões
de cruzeiros. Com esse dinheiro, qualquer bom administrador
construiria cerca de 500 metros lineares de pontes de concreto.
Em outras palavras, um adminstrador sério, competente e
probo seria capaz de construir 30 pontes, o que atenderia
plenamente às necessidades da minha região.

A propósito, gostaria de ouvir do Sr. Governador ou
do seu Secretário de Transportes o que foi feito desse dinheiro.
No melhoramento das estradas do sul do Pará eu tenho certeza
de que não foi usado, porque, se assim tivesse ocorrido, não
estaríamos aqui denunciando o atual abandono e clamando
por providências.

É oportuno lembrar os compromissos feitos em palanque
pelo Governador há dois anos, quando ele se comprometeu
a construir pontes de concreto, dizendo que seria uma de
suas prioridades no sul do Pará. Tudo não passou de retórica.
Enquanto isso, as chamadas "pontes assassinas" continuam
fazendo vítimas, matando, inviabilizando o tráfego na região,
o escoamento da produção, enfim, infernizando a vida das
famílias que escolheram o sul do Pará como opção de vida.

É lamentável que as ações do Governador não tenham
passado de falácias. Ele tem proclamado haver inaugurado.
há anos, uma rodovia toda asfaltada, numa extensão de 1.300
quilômetros, ligando regiões do sul do meu Estado. No entan­
to, sabe-se que apenas 370 quilômetros foram, de fato, asfalta­
dos. Os quase 1.000 quilômetros restantes receberam, na ver­
dade, uma capa, uma pintura asfáltica, um tratamento antigo.
que se deteriorou juntamente com as pontes de madeira.

Louvamos aqui a intervenção oportuna do ex-Governa­
dor Hélio Gueiros, que asfaltou, de fato, os quase 1.000 quilô-

metros até Conceição do Araguaia. A obra foi inaugurada
pelo Governador Jáder Barbalho. mas não foi por ele feita.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, clamo. portanto, por
uma ação emergencial. de socorro. no sul do Pará. Do contrá­
rio, em pouquíssimo tempo. estaremos sujeitos a presenciar
dias dramáticos de total isolamento da minha região.

o SR. IVÂNIO GUERRA (Bloco - PRo Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr" e Srs. Deputados,
quero associar-me às manifestações feitas na Assembléia Le­
gislativa do Estado do Paraná pelo Deputado Totti Colaço
e endossadas pelos Deputados Valdir Rossoni, Luiz Carlos
Alborghetti e Antõnio Anibeli, para que repercutam também
nesta Casa os clamores dos usuários da BR-277 contara as
péssimas condições dessa estrada em seu trecho crítico, de
Palmeiras a Relógio, passando por Irati.

Essa estrada, de fundamental importância. liga o sudoes­
te, o oeste e o Noroeste do Paraná, regiões agropecuárias
por excelência, dá vazão à produção de soja, trigo, frango
e milho, une essas regiões e o Estado do Mato Grosso do
Sul aos portos de paranaguá e de Santos, objetivando a expor­
tação e a importação de produtos. Via de acesso do turismo
a Foz do Iguaçu, propicia a obtenção de divisas na fronteira
com o Paraguai e a Argentina.

Sabemos, Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Deputados. que mui­
tas estradas se encontram nesse estado crítico e deplorável.
Com o passar do tempo, não tem sido feita nem manutenção,
e a danificação da rede rodoviária torna-se uma dura realida­
de, palco de tragédias e prejuízos em potencial.

Nós, que passamos quase que semanalmente pela
BR-277, sentimos e constatamos os prejuízos que ela causa
não só aos cofres públicos, mas também a todos os usuários,
com danos físicos e materiais e vidas ceifadas, causando triste­
za e dor.

Nada justifica esse desleixo com a malha rodoviária do
País. Temos cobrado providências diuturnamente. Sabemos
das dificuldades, porém as prioridades absolutas devem ser
atendidas.

Solicitamos, pois, ao Sr. Ministro dos Transportes, Alber­
to Goldman e ao Sr. Diretor do DNER, Inaro Fontan Pereira,
como já o fizemos outras vezes, que, com sensibilidade, pro­
movem, de pronto, urgente ação, resolvendo, de uma vez
por todas, a recuperação da estrada.

Poderíamos também aqui citar outros trechos em igual
estado de calamidade, mas é mister fazer a necessária recupe­
ração do trecho de 18 quilômetros que liga a Ponte de Chopim
a Pato Branco, na região sudoeste do Paraná, importante
via de escoamento da produção agrícola e de ligação comercial
daquela região.

Aqui fica nosso apelo, Sr. Presidente, nobres pares, em
nome das vítimas da BR-277 e dos trabalhadores que neces­
sitam da atenção do Governo Federal.

A SRA. MARIA LUÍZA FONTENELE (PSB -CE. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
os jornais do final de semana anunciaram a liberação de 15
bilhões de cruzeiros para o atendimento às vítimas da seca
do Nordeste.

A propósito, quero dizer que essa iniciativa não nos ale­
gra, pois, nós, que assistimos de perto à dor de nossos irmãos
cearenses e dela partilhamos, sabemos que apenas a liberação
de recursos não resolve o problema. A cada ano, a seca vitima
não só as plantações, os animais, mas principalmente as popu-
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lações. Estudos da década de 50 já indicavam que. devido
à precipitação pluviométria no Ceará. era necessária a irriga­
ção das terras. No entanto, para que isso ocorra. há que
existir determinação política. Sabemos que a seca alimenta
o latifúndio, porque a liberação de recursos termina favore­
cendo quem tem acesso aos recursos. Sabemos também que
o Estado é privatizante e acaba beneficiando seus amigos
mais próximos ou aqueles que têm possibilidade de manejo
fácil dos recursos.

Num momento em que se anuncia a liberação de verbas
para enfrentar a seca no Ceará, chamo a atenção da população
do Estado no sentido de que fiscalize a aplicação dos recursos.
e eles realmente cheguem aos mais nenessitados. Os Governos
Estaduais também têm responsabilidade quanto à utilização
das verba:;. que. em geral. têm sido usadas na perfuração
de poços e na construção de açudes e de barragens, que,
logo nas primeiras chuvas, são destruídos pelas águas.

E. na relação entre o homem e a terra. na escavação
em busca da água, há um dado preocupante. Como a terra
do Ceará possui um índice muito alto de sI1ica, na época
de escavação dos poços muitas pessoas contraem silicose,
doença pulmonar incurável, e morrem. Portanto é mais um
elemento que, ligado à triste situação da seca, está fazendo
vítimas na nossa terra. A médica Márcia Alcântara. irmã do
Vice-Governador do Estado. já fez um alerta muito forte
a esse respeito.

Aproveito a oportunidade para também abordar algumas
considerações levadas à bancada do Partido Socialista pelo
Prof. Dércio Munhoz. Estudioso da questão dos recursos pú­
blicos, ele afirmou categoricamente que a reforma fiscal pro­
posta é mais uma balela. O ilustre economista disse que, ha­
vendo superávit no Tesouro Nacional, o Governo precisa utili­
zar adequadamente os recursos, que, em gera\, têm sido utili­
zados para o pagamento da dívida externa, enquanto poderiam
ser destinados à sol,ução do problema social do País.

Dizia ainda Dércio Munhoz - e faço minhas as preocu­
pações daquele economista - que, com a extinção de alguns
impostos existentes e a criação de novos, se não houver uma
política de distribuição de renda, de coibição da ciranda finan­
ceira, base da economia durante anos e anos do País, o resul­
tado, mais uma vez, será inflação, recessão, desemprego e
salários sem poder de compra. Na medida em que não há
incentivo à produção. os empresários passarão para os preços
das mercadorias as perdas que porventura venham a ter, e
as violentas e cruéis regras do mercado acabarão por deter­
minar o jogo no seu momento final. Isso significa que o assala­
riado. outra vez, será prejudicado.

Além disso, o índice de taxação de combustíveis, alimen­
tos, cigarros e energia não pode ser o mesmo. Não há seleção,
não há qualificação daquilo que está sendo taxado. Deve haver
diversificação no trato dessas questões, e a taxação deve ser
realmente seletiva. Com o Imposto Provisório sobre Movi­
mentação Financiar qualquer pessoa que passa um cheque
vai ser taxada de igual forma, seja quem tenha uma pequena
poupança. seja quem tenha uma conta bancária com alto volu­
me de recursos. Da mesma forma injusta estão sendo taxados
os produtos, porque o índice de imposto sobre determinado
produto será pago igualmente por pessoas de alta e de baixa
renda. A ausência de um trato adequado, de acordo com
a faixa de renda, faz com que não acreditemos nas soluções
propostas e constatemos que, nas medidas adotadas pela cúpu­
la Governamental para solução dos problemas do povo brasi-

leiro,os benefícios continuam sendo concedidos àqueles que
sempre se aproveitararil da situação do País.

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PTB - RR. Pronu­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr" e Srs. Depu­
tados, como Casa política por excelência e como caixa de
ressonância dos anseios da sociedade, não me parece seja
a Câmara dos Deputados o local mais apropriado para a desti­
lação de venenos criados pelas rivalidades paroquiais dos
imensos rincões deste Brasil.

Também soa destituído de qualquer civismo o comporta­
mento, pouco digno, de um membro do Poder Legislativo.
ao fazer uso de uma decisão soberana de órgão superior do
Poder Judiciário para assacar raivosamente contra autoridades
do Estado de Roraima, como o fez a Deputada Tereza Jucá,
comentando a substituição do Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral daquele Estado, por ato do Tribunal Superior
Eleitoral.

Absolutamente improcedentes as críticas levantadas con­
tra a Administração Estadual e sem fundamento as informa­
ções dando conta de insegurança e intranqüilidade em Rorai­
ma ou em Boa Vista. Em vez de abuso do poder econômico,
como malevolamente insinuou no seu discurso, a Deputada
Tereza Jucá deveria reconhecer que não tem tido a dignidade
de acietar o valor da administração empreendida pelo Gover­
nador Ottomar Pinto, que tanto tem feito em benefício da
população pobre de Roraima.

Sou testemunha, Sr. Presidente. Sr" e Srs. Deputados,
da maneira criteriosa e eficiente com que vêm sendo aplicados
os recursos públicos que aportam ao Governo roraimense,
tanto na aquisição de material como na implantação de proje­
tos de infra-estrutura, destacando-se habitações, saneamento,
saúde e educação. Mais de 500 obras já foram implantadas
em menos de 2 anos de Governo, sempre privilegiando as
camadas mais necessitadas da população, além do que, e prin­
cipalmente, criando a infra-estrutura necessária para a alavan­
cagem do desenvolvimento do novo Estado.

Quanto ao terrorismo de que fala a ilustre Deputada,
a população de Roraima ainda o tem presente na memória,
sim, do tempo em que seu marido foi Governador; terrorismo,
aliás, que continuam tentando provocar, para tirar proveito
eleitoral, inclusi~e_comprometendoo Poder Judiciário. como
é o caso: a denunciante é beneficiária direta, como candidata
a Prefeita de Boa Vista, condição que deveria respeitar, abs­
tendo-se de interferir em assuntos tão sensíveis, principal­
mente de maneira pública proferindo inverdades e desferindo
ataques pessoais descabidos.

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Deputados, verificamos que,
em função dos últimos fatos ocorridos no Estado, a eleição
foi transferida para o dia 29 de novembro. No entanto, em
nenhum momento os membros do Poder Judiciário que acor­
reram àquele Estado tomaram atitudes radicais ante os fatos
relatados pelos opositores.

O fato, Sr. Presidente, é que naquele Estado recém-cria­
do o Governador, a duras penas, mas com competência e
probidade, tem construído, dia após dia, escolas, hospitais
e postos de saúde, entre outras obras. num total de mais
de 500; tem adquirido máquinas d implementos para o desen­
volvimento da agricultura, que estava abandonada nos Gover­
nos anteriores.

Para concluir, Sr. Presidente, quero frisar que, apesar
dos parcos recursos de que dispõe o Governador, a população
de Roraima lhe tem dado clara demonstração de apoio. Na
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última pesquisa publicada pela TV Globo, encontra-se em
terceiro lugar entre os Governadores oe maior prestígio no
País. Esta é a resposta que queremos dar aos opositores que
não trabalham, apenas criticam; que não' sugerem, cruzam
os braços. Política é convivência de contrários; de contrários
responsáveis, que querem o bem comum do povo que repre­
sentam.

ÚSR. TONYGEL (Bloco-PE. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Deputados, li com satisfação
a inteligente entrevista concedida ao Diário de Pernambuco

.pelo eminente Senador Marco Maciel e publicada sob a res­
ponsabilidade do jornalista Carlos Cavalcante. A matéria traz
o título: "Maciel inicia campanha presidencialista".

O Senador Marco Maciel, presidencialista convicto, dá
nessa entrevista uma verdadeira aula da história republicana
brasileira. Perguntando pelo repórter porque defende a per­
manência do presidencialismo, respondeu o Senador por Per­
nambuco:

"Por três razões. A primeira de ordem histórica.
O Brasil, desde a épqca da proclamação da República,
.vem praticando o Presidencialismo. (... )

Em segundo lugar, a estrutura federativa. O Brasil
é um Estado federal desde a Constituição de 1991.
(... )

Por fim, temos a questão cultural. E eu gostaria
de lembrar que o Brasil é um país de dimensões conti­
nentais. Eu diria, um continente - como destacou
o Papa João Paulo II quando esteve no Brasil- dentro
de um continente. Ora, isso pressupõe um Executivo
ágil, que só o Presidencialismo possibilita. (... ) Enfim
é bom lembrar que o verdadeiro parlamentarismo é
.incompatível com a eleição direta do presidente da
República, porque assim sendo ele geraria conflitos
enormes entre o primeiro-ministro e o presidente. O
primeiro, certamente um deputado, eleito por 50, 60
mil votos, fatalmente teria muitas dificuldades norela­
cionamento com um presidente que podia estar esco­
lhido eleito em segundo turno com 5Q e até 70 milhões
de votos. Eu não consigo ver um presidente' que se
eleja com tal votação, e é bom lembrar que nós somos
o segundo maior colégio eleitoral do mundo ocidental,
só perdendo mesmo para os Estados Unidos e com
a caracterítica que no Brasil o voto é obrigatório, en­
quanto lá é voluntário, não consigo ver um presidente
eleito com parcela tão significativa de votos, de uma
hora para outras se conformar em ser apenas um mero
chefe de estado, sem maiores atribuições. Me perdoe
a expressão, uma espécie de rainha da Inglaterra;"

O Senador Marco Maciel, perguntado sobre as vantagens
do presidencialismo sobre o parlamentarismo, respondeu ao
mesmo jornalista do Diário de Pernambuco:·

"Eu acho que a primeira grande vantagem é uma
melhor distribuição de responsabilidade. Ao contrário
do que a gente pensa, há maior concentração de poder
no parlamentarismo, que passa a legislar e governar
(... ) E assim, aquilo que os americanos conceberam
na carta da Filadélfia fica um pouco prejudicado. No
presidencialHimo não, pois há uma nítida separação
entre as funções executiva e legislativa e como os pode­
res, embora harmônicos são independentes, isso faz

com que haja uma maior distribuição das diferentes
tarefas do governo, o que torna, a meu ver, um sistema
mais aberto, diria até mais participativo. "

Considerações como estas, partidas do Senador Marco
Maciel, homem probo, inteligente, competente, um represen­
tante da maior envergadura do Estado de Pernambuco no
Senado Federal, fazem com que reflitamos às vésperas de
um plebiscito que convocará o povo brasileiro a escolher o
sistema de governo (parlamentarista ou presidencialista) e
o regime (república ou monarquia).

Entendemos que o Congresso Nacional, como disse o
poeta, não pode ter pressa, que aniquila o verso. No nosso
entender, o Brasil não está preparado para adotar o parlamen­
tarismo. Os partidos são frágeis. Precisamos solidificar defini­
tivamente a democracia. Há pouco tempo passamos por um
momento difícil, que continua se arrastando cóm o Governo
do Presidente em exercício Itamar Franco.

Houve a votação qo pedido .de impeachment do Presi­
dente Collor nesta Casa. A meu ver, este episódio nada'mais
foi do que o fortalecimento do presidencialismo. Um Presi­
dente eleito com mais de 35 milhões de votos foi afastado.
As instituições democráticas não sofreram arranhões, conti­
nuam intactas. A estabilidade aí está. É uma prova de que
a escolha do parlamentarismo, neste momento, seria uma
precipitação do povo brasileiro, por orientação de líderes polí­
ticos à base da emoção.

. O Congresso Nacional tem de refletir sobre a inoportu­
nidade de passarmos ao povo a idéia de que o parlamentarismo
será a salvação do País, pois isto não é verdade. A nossa
estrutura nos dá a impresssão de que a cada 90 dias cairá
um gabinete. . '

Êncaminho à Mesa, na íntegra, a brilhante entrevista
concedida pelo Senador Marco Maciel, para que fique regis­
trada nos Anais desta Casa. Associo-me a S. Ex· na sua; luta
em defesa do presidencialismo.

Era o que tinha a dizer.

MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORADOR:

MACIEL INICIA CAMPANHA PRESIDENCIALISTA

BrasI1ia - Presidencialista convicto e histórico, o Senador
Marco Maciel incia, na próxima semana, uma cmapanha a
nível nacional pela permanência do atual sistema político do
País. Prudente como sempre, Maciel reconhece que, nos últi­
mos meses, aumentou consideravelmente o número de defen­
sores do Parlamentarismo, principalmente após a crise que
redundou no afastamento do presidente Fernando Collor.

Maciel afirma, entretanto, que, ao contrário do que muita
gente possa estar pensando, a crise serviu para demonstrar
que o Presidencialismo é capaz de administrar com êxito um
tipo de situação como o afastamento do presidente da Repú­
blica. "Veja que se fez a substituição do presidente Fernando
Collor sem que houvesse qualquer descontinuidade. O presi­
dente trabalhou até o último dia e seus ministros operaram
sem nenhuma inibição, o que mostra, de alguma forma, que
o impeachment é uma espécie de voto de censura, como existe
no Parlamentarismo", elogia.

O Senador, em entrevista exclusiva ao Diário, adianta
que a partir deita s(},!Uana irá iniciar uma série de contatos
com políticos, dirigefit'eS' sindí~is e representantes da socie­
dade civil de todas as tendências ideológicas e que tenha afini­
dade com o Presidencialismo. Entende que é necesssária uma
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ampla campanha de esclarecimento da população sobre qual
o melhor regime para o País. "E não tenho dúvida que a
melhor opção para o País é a gente continuar com o Presiden­
cialismo", defende.

Para o senador, o Parlamentarismo que está sendo pro­
posto para o Brasil reproduz exatamente um modelo que está
em crise nos países que o adotaram. Segundo o senador, o
Parlamentarismo, tal como funciona em todos os países demo­
cráticos, é incompatível com a eleição direta do Presidente
da República e com o voto proporcional. Lembra que a única
exceção ao primeiro princípio é exatamente a França, cujos
resultados são conhecidos. E não há exceções quanto ao se­
gundo.

Defensor intransigente do Presidencialismo, Maciel enfa­
tiza que o Parlamentarismo só tem efetivamente funcionado
de forma harmônica nos países em que há partidos domi­
nantes, o que significa um sistema partidário com três ou
quatro partidos. A exceção a essa regra, diz Maciel, é a Itália,
onde a precaridade das alianças partidárias já deu como resul­
tado mais de 60 gabinetes em pouco mais de 40 anos de regime.

Na avaliação do senador, não tem sentido invocar como
precedentes históricos de Parlamentarismo no Brasil, nem
o Império, nem a efêmera experiência de 61. "No Império,
tivemos praxes parlamentares, apenas nos últimos 10 anos,
por condescendência do imperador, que sempre reteve o po­
der de livremente nomear e demitir os seus ministros, o que
é incompatível com o Parlamentarismo. Na experiência de
61 foi uma contrafação de Parlamentarismo, pois o presidente
só podia dissolver a Câmara depois da derrubada sucessiva
de três Conselhos de Ministros.

A seguir, a entrevista concedida ao Diário:
Diário - Por que o senhor defende a permanência do

Presidencialismo?

MARCO MACIEL - Por três razões. A primeira delas
de ordem histórica. O Brasil, desde a época da proclamação
da República, vem praticando o Presidencialismo. É certo
que, no início, um Presidencialismo imperial, caracterizado
pela hegemonia do Poder Executivo. Mas de toda a maneira
um Presidencialismo. E nós nunca tivemos - posso afirmar
com convicção - apoiado nos fatos, no Brasil, um sistema
parlamentar de Governo. Mesmo no Império nós podemos
ter tido práticas parlamentares, nunca verdadeiro Parlamen­
tarismo, porque pela Constituição imperial de 1824, o impe­
rador podia, livremente, nomear e demitir os ministros. Ora,
ele freqüentemente fazia isso sem observar a composição da
Assembléia Nacional. Ou seja, sem observar conseqüente­
mente a composição política do parlamento brasileiro. Então
nós não podemos falar também em experiência parlamentar
no período 61/63. Porque aquilo foi um contrafação de Parla­
mentarismo. Foi um Parlamentarismo de ocasião, que foi im­
petrado como conseqüência de um acordo político, tendo em
vista o veto que o presidente João Goulart sofreu por parte
dos militares, para poder assumir a Presidência da República.
A fórmula encontrada então foi adotar-se um Parlamenta­
rismo de sorte que o presidente da República ficasse como
chefe de Estado e se assegurasse ao primeiro-ministro o gover­
no do País. Mas essa foi uma fórmula politicamente construída
no Congresso Nacional, através do Ato Adicional n9 4, e
que também não conseguiu prosperar. Tanto é que, menos
de dois anos depois, já o Presidencialismo tinha sido restau­
rado. E nesse período, em que houve esse Parlamentarismo
de ocasião, tivemos nada menos nada mais do que quatro

primeiros ministros. O que mostra uma elevada rotatividade
nas funções de chefe de Estado. Convém reiterar que, no
período, tivemos Tancredo Neves, Auro de Moura Andrade,
Francisco Brochado Rocha e Hermes Lima como primeiros­
ministros. Ou seja, quatro primeiros-ministros num período
inferior a dois anos.

Em segundo lugar, a estrutura federativa. O Brasil é
um Estado federal desde a Constituição de 1891. Nós éramos.
no Império, um Estado unitário, mas com a primeira Carta
Republicana nós nos transformamos num Estado federal. Ora
os Estados Federais são - por definição - Estados compostos
entre a União, Estados e Municípios. como é o caso do federa­
lismo brasileiro, consagrado na Constituição de 1988, que
transformou também os municípios em rede federativa. Ora.
eu não consigo ver como se estender aos Estados e Municípios
o sistema parlamentar. Acho que seria algo de enorme comple­
xidade. E, se nós fizermos apenas o sistema Parlamentar para
a União, isso vai fazer com que governadores de Estados
mais importantes se convertam em peças políticas com maior
soma de poder de que o próprio primeiro-ministro. Sobretudo
nos Estados mais fortes, como São Paulo, Minas Gerias, Rio.
talvez Paraná e, quem sabe, Rio Grande do Sul. O que, ao
meu ver, faria com que concorresse para ampliar os desníveis
inter-regionais que marcam o federalismo brasileiro. Um fede­
ralismo como se sabe, caracterizado por enormes desigual­
dades - que estariam sendo extremamente agravadas se tal
modelo viesse a ser consagrado.

Por fim. temos a questão cultural. E eu gostaria de lem­
brar que o Brasil é um país de dimensões continentais. Eu
diria, um continente - como destacou o papa João Paulo
11 quando esteve no Brasil- dentro de um continente. Ora,
isso pressupõe um Executivo ágil, que só o presidencialismo
possibilita. Ou seja, um Executivo que tenha a capacidade
de presença nos diferentes pontos no espaço territorial brasi­
leiro. E que seja capaz também de agir nas diferentes partes
do território brasileiro. Eu diria que há no Brasil, já, uma
cultura presidencialista, que se consolidou de alguma forma
na sociedade brasileira e pela própria natureza de sua forma­
ção e pela própria extensão do País. Por essas três razões
então é que eu sou presidencialista convicto e achando mais
que o melhor caminho será mantê-lo.

Diário - Os parlamentaristas estão muito otimistas com
a possibilidade de aprovação do novo sistema políticos para
o Brasil. O que é que o senhor pretende fazer a partir de
agora para que o presidencialismo seja mantido no Brasil?

MARCO MACIEL - Eu reconheço que nos últimos anos
o parlamentarismo cresceu muito, sobretudo dentro do Con­
gresso Nacional. As últimas pesquisas realizadas mostram que
perto de dois terços do Congresso são parlamentaristas, ou
seja, uma boa fatia de deputados e senadores é de tendência
parlamentarista. A meu ver isso tem uma certa explicação
porque sempre se tem a idéia no Congresso de que com o
parlamentarismo aquela Casa seria mais forte. Acho que nisso
há um equívoco porque nos Estados Unidos se pratica o presi­
dencialismo, o Congresso é forte e atua não somente como
poder fiscal mas como fórum de problemas nacionais ou inter­
nacionais, sem que haja parlamentarismo.

Eu sinto que por ser um sistema de governo que nasce
no próprio Congresso Nacional, é explicável que a maioria
dos congressistas seja parlamentarista.

De minha parte continuo considerando que esse não é
o melhor caminho, porque ainda não temos os pré-requisitos
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que ensejem a aprovação do parlamentarismo. por exemplo:
o parlamentarismo pressupõe partidos estruturados. organi­
zados. o que significa dizer que sua implantação careceria
de urna grande reforma partidária. no sentido de extinguir
as lagendas de aluguel. consolidar os grandes partidos que
aí estão e estabelecer regras de funcionamento permanente
dos partidos. Implicaria também em alterar a legislação eleito­
ral. pois que não se pode conceber parlamentarismo com o
povo proporcional para um sistema que gera conflitos no inte­
rior dos próprios partidos. Por fim. não há no Brasil ainda
urna burocracia profissional de sorte que o País possa conJi­
nuar trabalhando independentemente da rotação dos Ministé­
rios. da queda dos gabinetes. Então. o verdadeiro parlamen­
tarismo para que seja adequadamente implantado e funcio­
nasse a contento. teria que exigir essas mudanças. E eu não
sei se há urna consciência no sentido de que isso deve ser
feito e já. Enfim é bom lembrar que o verdadeiro parlamen­
tarismo é incompatível com a eleição direta do presidente
da República. porque assim sendo ele geraria conflitos enor­
mes entre o primeiro-ministro e o presidente. O primeiro.
certamente 1Jnl deputado. eleito por 50. 60 mil votos. fatal­
mente ele teria muitas dificuldades no relacionamento com
um presidente que podia estar escolhido eleito em segundo
turno com 50 e até 70 milhões de votos. Eu não consigo
ver um presidente que se eleja com tal votação. e é bom
lembrar que nós somos o segundo maior colégio eleitoral do
mundo ocidental. só perdendo mesmo para os Estados Unidos
e com a característica que no Brasil o voto é obrigatório.
enquanto lá é voluntário, não consigo ver um presidente eleito
com parcela tão significativa de votos. de urna hora para outra
se conformar em ser. apenas um mero chefe de estado. sem
maiores atribuições. Me pérdoe a expressão. urna espécie de
rainha da Inglaterra.

Diário - Além do senhor, quais são os outros polític{)s
que estão se articulando para que o presidente seja mantido
em nosso País?

MARCO MACIEL - Bom, tenho que reconhecer que
nos últimos meses nós sofremos muitos desfalques. Éramos
ma~oria, urna maioria silenciosa e conseguimos manter o presi­
dencialismo na Carta de 1988. Agora deixamos de ser maioria
e passamos de maioria silenciosa para minoria calada, talvez.
porque, não está havendo arregimentação presidencialista. O
movimento que está atuando no Congresso, se organizando,
é o movimento parlamentarista. Agora eu espero a partir
dos próximos dias começar uma mobilização presidencialista,
incorporando alguns quadros importantes de diferentes parti­
dos. E acredito que no Congresso nós temos figuras eminentes
que se dispõem a nos ajudar nesse caminho. Entre eles eu
gostaria de chamar a atenção, o próprio presidente do PMDB,
Senador Humberto Lucena, o atual ministro das Comuni­
cações, Senador Hugo Napoleão, só para dar dois exemplos
de políticos de projeção nacional. Se bem que eu reconheço
que o parlamentarismo cresceu muito nos últimos dias, sobre­
tudo após a crise que redundou no afastamento do Presidente
Fernando Collor. A respeito do assunto, eu gostaria de dizer
que, ao contrário do que muita gente possa estar pensando,
esta crise servilJ para demonstrar que o presidencialismo é
capaz de administrar com êxito este tipo de situação. Veja
que se fez a substituição do presidente da República sem
que houvesse qualquer descontinuidade. O presidente traba­
lhou até o último dia e seus ministros operaram sem nenhuma
inibição, Q que mostra, de alguma forma, que o impeachment .

é uma espécie de voto de censura. como existe no parlamen­
tarismo. Isso não significa a queda do gabinete, que não há
conseqüentemente descontinuidade administrativa. Então. ao
contrário do que muita gente pensa. essa crise. se adequada­
mente analisada. ela vai mostrar que o presidencialismo é
capaz. inclusive. de suportar essas crises e administrá-las can­
venientemente.

Diário - Então o senhor admite que no momento o parla­
mentarismo levaria vantagem sobre o presidencialismo?

MARCO MACIEL - Não tenho a menor dúvida. Mas
q.ua.ndo eu falo em presidencialismo não falo naquele presiden­
cIalIs.m? do começ~ da República. Eu falo desse novo presi­
denCIalIsmo concebido pela Carta de 1988. quando se instalou
um sistema que eu chamaria de equipotência de poderes.
Ou seja. eu diria que não é o Poder Executivo que era forte
no presidencialismo. que vingou praticamente até o início
de 1988. Os outros poderes, Legislativo e Judiciário, é que
eram fracos. Agora com a Constituição de 88 é que o Brasil
começa a praticar o verdadeiro presidencialismo. Um sistema
caracterizado por urna adequada distribuição de poderes. Ao
Poder Executivo cabe administrar o País, chefiar o Estado
e o Governo; ao Congresso Nacional cabe legislar. fiscalizar
e controlar a administração pública federal, funcionar corno
um grande fórum de debates; e ao Judiciário. além da missão
política, de corte constitucional. se assim podemos dizer confe­
rível ao supremo, cabe também agir por provocação do Minis­
téri.? Público em alguns casos até independemente de provo­
caça0 das partes. Esse sistema, que eu prefiro chamar de
equipotência de poderes está mostrando à sociedade brasileira
que estamos realmente praticando um verdadeiro e moderno
presidencialismo, que antes não tínhamos. O que existia era
uma Constituição buscando transplantar instituições de outros
pa.ís~s~ E nós sabemos que em quase todo transplante há
rejelçao, que nem sempre os órgãos transplantados se ade­
quam ao organismo no qual ele vai funcionar. Hoje, penso
que estamos praticando esse moderno presidencialismo e po­
demos observar. lendo jornais, ouvindo rádio, assistindo tele­
visão, que mudou o sistema de Governo no Brasil. Mudou
e para melhor e acho que essa experiência tem que ser melhor
observada, para verificar o seu novo perfil. O presidente da
Repú.blica com agilidade para trabalhar, o Congresso bastante
fiscalIzador, o Judiciário investido não somente de funções
para administ~arconflitos entre partes, mas também de enor­
mes tarefas de controle político e constitucional. Então eu
vejo que estamos vivendo um momento bastante positivo no
País com relação ao sistema de governo e entendo que não
devemos mudar nada agora. Mexer no sistema de governo,
como disse certa feita, Ulysses Guimarães, é mexer no coração
da Constituição. E acho que ninguém mexerá sem ter motivos.
a~é porque. a crise brasileira nada tem a ver com o coração.
UI outra raiZ, d~corre de uma dessintonia, como disse certa
v,ez Gilberto Amado, em um discurso pronunciado em 1926.
E uma dessintonia entre as instituições políticas e o meio
social. Em suma, o momento não é de mudanças, até porque
temos questões mais importantes que precisam ser revistas.

Diário - Quais são as vantagens que o presidencialismo
tem sobre o parlamentarismo?

MARCO MACIEL - Eu acho que a primeira grande'
vantagem é uma melhor distribuição de responsabilidade. Ao
contrário do que a gente pensa, há maior concentração de
poder no parlamentarismo, que passa a legislar e governar.
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E assim, aquilo que os americanos conceberam na carta da
Filadelfia fica um pouco prejudicado. No presidencialismo
não, pois há uma nítida separação entre as funções executiva
e legislativa e como os poderes, embora harmônicos são inde­
pendentes, isso faz com que haja uma maior distribuição das
diferentes tarefas do governo, o que torna. a meu ver. um
sistema mais aberto, diria até mais participativo. Além disso.
eu considero que no parlamentarismo há uma tendência para
que, se não tivermos cuidado, se converta num grande assem­
bleismo. De qualquer maneira, para funcionar bem, é preciso
optar por formas claras. Não basta simplesmente. por exem­
plo, que o Congresso censure o gabinete. É necessário que
haja uma contrapartida, ou seja, o gabinete peça a dissolução
do Congresso, isto é, que se leve a questão para consulta
popular. para que o povo decida quem ao final tem razão.
se o gabinete censurado ou o Congresso. Se nós não estabele­
cermos formas muito ágeis não somente de censura mas tam­
bém de possibilidade de o gabinte dissolver o congresso e
pedir que o povo dirima os conflitos, nós iremos cair no assem­
bleismo, que será, ao contrário da ditadura do Executivo,
a ditadura do Legislativo que é. como toda ditadura. essencial­
mente nociva. São essas as duas razões principais entre tantas
que eu poderia citar.

Diário - Senador, o senhor poderia tentar conscientizar
a população de que o nosso sistema atual é o melhor. o senhor
tem algum plano para desencadear uma campanha de esclareci­
mento, reuniões com os políticos, o que pretende a partir de
agora?

MARCO MACIEL - Há uma comissão em funciona­
mento no Congresso Nacional, inclusive que elegeu o Depu­
tado Ulysses Guimarães como dirigente. Mas para a nossa
tristeza, 15 dias após a posse, houve aquele acidente que
todos nós lamentamos. Trata-se de uma comissão encarregada
de elaborar as propostas do sistema de governo que serão
submetidas à consulta popular. Eu tive entendimentos com
outras lideranças do Congresso e vai ser eleito um novo presi­
dente que será o Senador Nelson Carneiro. A partir daí haverá
um relator para o sistema parlamentarista. outro para o presi­
dencialismo e mais um para a monarquia e nós vamos submeter
tudo à consulta popular. Então estaremos na televisão, estare­
mos em campanha fazendo propaganda. mostrando a impor­
tância do sistema. Eu acho até que ainda é cedo para se
fazer isso. por conta do pouco tempo de vigência da Consti­
tuição. pois esse novo sistema ainda não foi testado. Talvez
daqui a 10 anos se possa fazer tal coisa, até porque o modelo
que aí está é muito bom. Entendo que esse é o momento
de se fazer um plebiscito. Sou muito a favor da democracia
participativa. acho que a hipótese de fazer plebiscito. refe­
rendo, é muito positiva, mas acho também que com relação
à mudança de sistema de governo a gente deveria esperar
mais um pouco, observar mais um pouco o que está funcio­
nando. Mas entendo que, a essa altura dos acontecimentos.
com o plebiscito já se aproximando, é possível que a partir
deste mês a gente comece a se mobilizar. Embora reconheça
que no final do ano fique muito difícil desenvolver uma mobili­
zação por conta de uma série de razões.

Diário - O senhor vai conversar com todos os presiden­
cialistas, mesmo sendo de partidos diferentes?

MARCO MACIEL - Vou conversar com todos os políti­
cos presidencialistas e que estejam dentro ou fora do Con­
gresso. Esse tem que ser um movimento ecumênico, amplo,
que reúna inclusive entidades da sociedade civil, sindicatos

e também usar 'a mídia eletrônica. os jornais. as emissoras
de rádio. É bom lembrar que essa será a primeira vez que
iremos fazer um plebiscito em nosso País. Tivemos em 1963
um referendo. O brasileiro sempre é chamado para votar.
para se manifestar sobre pessoas. escolher os seus represen­
tantes. e pela primeira vez iremos ter um plebiscito destinado
a falar sobre esses temas específicos. Então é necessário que
se conscientizea'sociedade para quando a sociedade for fazer
a su.a escolha ~obre temas, sobre questões concretas, ela esteja
deVidamente mformada. O de 196.3 para mim não vale com
um exemplo, pois não foi um plebiscito. Foi um referendo.
A decisão já tinha sido tomada pt:lo Congresso e cabia apenas
ao povo dizer se mantinha aquela decisão ou náo. Ja um
plebiscito é diferente. É algo que é feito antes de uma manifes­
tação congressual. Quer dizer: o tema não terá sido decidido
antes no Congresso. O plebiscito é algo que acontece prece­
dendo a decisão do Congresso. O Congresso vai então adotar
a decisão que o povo optar. Então é importante que haja
um amplo debate.

O SR. OSVALDO REIS (PTR - TO. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. Sr" e Srs. Deputados. venho
a esta tribuna para falar sobre o desenvolvimento e a expansão
da Agricultura Natural com uso de Microorganismo Eficazes.

Trata-se do uso de uma nova técnica que visa à produção
de alimentos sem o uso de agrotóxicos e fertilizantes químicos.
com baixo custo de produção e alta qualidade dos produtos.
Técnica esta bastante difundida no Japão. onde há mais de
dez anos produtores de todas as regiões do país conseguem
alimentos de altíssima qualidade e em escala cada vez maior.

Em apenas um ano e meio. o uso da agricultura natural
vem sendo desenvolvido em diversos Estados do Brasil. Em
São Paulo. Rio de Janeiro. Distrito Federa\. Paraná. Bahia,
Minas Gerais, Pará e Mato Grosso já existem produtores
usando esta prática. que foi introduzida durante a 2' Confe­
rência Internacional de Agricultura Natura\. ocorrida em 1991
na cidade de Piracicaba. Estado de São Paulo. Contando com
o total apoio da Fundação Mokiti Okada, através do seu Secre­
tário Ex;ecutivo. Dr. Marcos Antonio Rezende, cerca de 700
produtores utilizam-se desta nova técnica. e a perspectiva é
que ao final de 1993 existam mais de vinte mil produtores
cultivando através da Agricultura Natural com uso de Microor­
ganismos Eficazes.

O precursor das pesquisas nesta área é o Prof. Temo
Higo. da Universidade de Ryukyu, em Okinawa. que estará
visitando o Brasil durante o Congresso Internacional de Agri­
cultura Orgânica. que será realizado entre os dias 16 e 21
de dezembro próximo, na cidade de São Paulo, onde serão
expostos. pelo Prof. Sangara. da Universidade de Sri Lanka.
trabalhos relativos à tecnologia EM (Microorganismo Efica­
zes). O congresso será promovido pela [foam, órgão que con­
grega todas as entidades que tratam da agricultura natural
no mundo.

Este trabalho, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, vem
sendo propagado pelos quatros cantos do mundo através da
pessoa de Reverendo Tetsuo Watanabe, Vice-Presidente
Mundial e Presidente Nacional da Igreja Messiânica. que foi
recebido na quinta-feira próxima passada pelo Sr. Ministro
da Agricultura. Lázaro Barbosa, que se mostrou muito interes­
sado pela Agricultura Natural com uso de Microorganismos
Eficazes.

O desenvolvimento de formas alternativas de produção
de alimentos utilizando métodos naturais constitui-se num tra-
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balho que merece maior atenção por parte dos governos, não
só no Brasil, mas em todo o mundo, porque será, sem dúvida
alguma, o grande sustentáculo da produção de alimentos para
o próximo século.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Deputados, quase diariamente
tenho reclamado do Governo um posicionamento com relação
à discussão da nova política salarial. Aprovamos a urgência
para o Projeto de Lei n9 2.146 há praticamente duas semanas
e não conseguimos, até agora, abrir esse canal de negociação
com o Governo, apesar da boa vontade - é bom que se
registre - do Líder do Governo, Deputado Roberto Freire.
Na última sexta-feira, conversei com S. Ex\ juntamente com
os Deputados Amaury Müller, Haroldo Sabóia e Augusto
Carvalho, e ficou acertado que essa negociação será feita ama­
nhã, terça-feira. Espero que, de fato, ela se realize.

Faço questão de frisar que minha reclamação não é diri­
gida à Mesa, que não colocou a matéria em votação por pedido
nosso, porque queremos entabular o processo de negociação.

Sr. Presidente, também quero dizer que continua a nossa
luta junto ao Tribunal Superior do Trabalho para evitar que
aquela Corte retire dos sindicatos o direito de serem substi­
tutos processuais dos trabalhadores. Com esta finalidade, en­
tregaremos ainda nesta semana a todos os Ministros daquele
Tribunal o seguinte documento:

"Brasília, 3 de novembro de 1992.
Exmo Sr.
MD Ministro do Egrégio
Tribunal Superior do Trabalho

Exm9 Sr. Ministro,
Considerando o debate nesse Egrégio Tribunal Su­

perior do Trabalho sobre a questão da substituição
processual;

Considerando a importância da matéria e suas re­
percussões definitivas na atuação dos sindicatos e nas
relações trabalhistas;

Considerando a abrangência social da questão;
Considerando não só o princípio constitucional da

independência dos poderes, mas igualmente o da har­
monia entre os mesmos, de forma a se evitar incoe­
rências ou contradições entre suas decisões, Os Parla­
mentares, Constituintes de 1988 e aqueles que partici­
param da votação da Lei n9 8.073/90, independente­
mente dos cargos atualmente ocupados, vêm, respeito­
samente, perante Vossa Excelência, objetivando con­
tribuir para a melhor solução desta questão, prestar
os seguintes testemunhos:

Quando votamos o art. 89, inciso IH, da atual cons­
tituição, pretendíamos consagrar como norma constitu­
cional a substituição processual.

Como não foi garantida a estabilidade no emprego
pretendida pelos trabalhadores pareceu-nos indispen­
sável para a própria eficácia do Direito do Trabalho
que se estabelecesse o instituto de substituição proces­
sual, porque entendemos inquestionável que se o traba­
lhador não tem garantia do emprego, fica impossibi­
litado de reclamar seus direitos quando, descumpridos
pelo empregador.

Assim, a atual Constituição da República consa­
grou o instituto da substituição processual aos sindi­
catos sendo que a supressão no projeto do texto consti-

tucional da expressão "substituição processual", ocor­
rida no 10 Turno, deu-se apenas por força de técnica
legislativa, para não se manter no texto da Constituição
expressão redundante, já que na redação adotada con­
templava-se a "defesa" dos direitos e interesses "indivi­
duais" em questões "judiciais".

A vontade do constituinte foi a de manter a substi­
tuição processual aos sindicatos, tanto assim que as
emendas que visavam retirar da atribuição dos mesmos
defesa dos direitos individuais dos integrantes da res­
pectiva categoria foram rejeitadas, na votação do se­
gundo turno (última votação), por 311 a 79 votos (in
Diário da Assembléia Nacional Constituinte págs.
12574 usque 12577, cópia anexa).

Por ocasião da edição da Lei n9 8.073/90, foi unâni­
me a votação no sentido de se manter o artigo 39 ,

que tratava da substituição processual, justamente para
sedimentar as discussões em torno da matéria e se evitar
a sua não-aceitação pela interpretação de que a norma
constitucional necessitasse de lei ordinária.

Assim, para que na aplicação das normas constitu­
cionais e ordinárias haja harmonia entre os poderes,
pois não teria sentido retirar do trabalhador um dos
mais importantes instrumentos para a efetiva reparação
dos direitos lesados, vez que inexistem no ordenamento
jurídico pátrio mecanismo efetivos a se evitar a dispensa
arbitrária do trabalhador, os abaixo assinados vêm ma­
nifestar perante Vossa Excelência testemunho histó­
rico, como forma de contribuir para uma justa decisão
sobre esta questão de inegável alcance social."

Sr. Presidente, este documento foi assinado pelo Senador
Mário Covas, pelo Líder Roberto Freire, por centenas de
Constituintes de 1988 e também por aqueles que participaram
da elaboração da lei que trata do assunto, e o nosso objetivo
é levá-lo, nesta semana, aos Ministros do Tribunal Superior
do Trabalho, testemunhando que a intenção desta Casa foi
garantir a substituição processual.

O SR. IVO MAINARDI (PMDB - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr~' e Srs. Deputados, mais
uma vez, volto a esta tribuna para chamar a atenção das
autoridades para os nossos mini e pequenos agricultores.

Tenho ouvido, nas minhas andanças pelo Rio Grande
do Sul, que muitos desses agricultores não têm ido buscar
créditos rurais junto aos estabelecimentos bancários pela gran­
de dificuldade em consegui-los. Se não procurarmos simpli­
ficar o crédito rural, o nosso agricultor terá que fazer curso
ou será obrigado a contratar um técnico em crédito rural
para operacionalizá-lo, tamanha é a dificuldade que encontra
hoje. E se não estendermos a mão a esses agricultores veremos
a nossa produção diminuindo ainda mais, quando deveria ser
triplicada ou pelo menos duplicada.

Sr. Presidente, tenho em mãos cópia de telex enviado
pelo engenheiro agrônomo José Aroldo Galassini, Diretor­
Presidente da Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda.,
ao Presidente da República e também ao nosso colega Lázaro
Barbosa, Ministro da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária. As sugestões que S. S~ faz visam exatamente
à simplificação do crédito rural e dizem respeito aos seguintes
itens:

1) classificação dos produtores com base na receita bruta;
2) Unificação das taxas de juros;
3) limite de financiamento;
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4) Plano agrícola:
5) Opção VBClorçamento ou projeto técnico;
6) Proagro.
Sr. Presidente, o telex contém sugestões importantes,

e por esse motivo peço a V. Ex" que mande transcrevê-lo
nos Anais da Casa. Essa matéria poderá servir ao debate
sobre o aperfeiçoamento do crédito rural, para que o nosso
agricultor volte a buscá-lo e assim possam produzir mais.

Era o que tinha a dizer.

TELEX A QUE SE REFERE O ORADOR:

Excelentíssimo Senhor
Ivo Mainardi
Deputado Federal do PMDB (RS)
Brasnia - DF

Senhor Deputado.
Passamos aas maos de Vossa Excelência, copia do telex

enviado ao Sr. Itamar Augusto Caltiero Franco - DD. Presi­
dente da República Federativa do Brasil, e Sr. Lazaro Barbosa
- DD. Ministro da Agricultura e Reforma Agrária. para
o qual solicitamos vosso apoio aas reivindicações:
ABRASPAS:

Sugestões para simplificação do crédito rural
O Principio universal do crédito rural eh baseado por

normativos legais que visam beneficiar o mais humilde agri­
cultor atraves de procedimentos operacionais simplificados,
permitindo que os mesmos sejam acessiveis a quaisquer niveis
culturais do homem do campo e não soh a pessoas que sao
obrigadas a se tornarem tecnicas em credito rural para opera­
cionaliza-lo.

Dentro desta visao, apresentamos algumas sugestoes, que
sao emanadas da convivencia junto ao nosso cooperado e
que cada vez mais esta culpando as cooperativas e as institui­
ções financeiras pelo excesso de burocracia e nao os burocratas
que normatizam o credito rural.

1. Classificação de produtores com base na receita bruta
A classificação do produtor visa beneficiar os agricultores

de menor renda com taxa de juros menores.
Primeiramente queremos frisar que esse beneficio estah

sendo utilizado por diversas outras categorias de produtores,
como abaixo descreveremos, alem dos transtornos a seguir:

A) Visando obter o beneficio da taxa de juros menor,
o produtor exige que seja classificado como mini ou pequeno.,

B) Não obtendo exito, o produtore opta pelo arrenda­
mento de suas areas entre familiares e pessoas de confiança,
de forma que todos sejam classificados como minis ou peque­
nos produtores.,

C) Esse procedimento eh juridicamente correto. mas nao
achammos correto o produtor ter que agir desta forma, procu­
rando beneficiar-se de uma norma que visava somente o mini
ou pequeno produtor.,

D) Todo esse processo burocratico envolve tecnicos agri­
colas e agronomos, que em principio, teriam que estar voltados

para o aumento da produtividade e nao para apuração da
classificaçao do produtor.,

E) De acordo com os nossos dados, o beneficio que o
mini produtor obtem eh insignificante, perante os custos ope­
racionais que as cooperativas e agentes financeiros tem, ou
seja:

A reduçao de 3% ao ano na taxa de juros representa
um ganho anual de:

01 se de milho por alqueire
0,7 SC de soja por alqueire
0,5 SC de trigo por alqueire
F) Essa classificação obriga as cooperativas e os agentes

financeiros a terem em seus computadores programas especi­
ficas para cada dassificaçao de produtores, arcando com custos
administrativos e operacionais muito superiores aos beneficios
obtidos pelos produtores.

G) No caso de financiamento de insumos para posterior
fornecimento, somos obrigados a definir em percentual de
mini, pequeno e demais produtores, visando cumprir a exigibi­
lidade bancaria. Essa atitude nao permite beneficiarmos de
forma ampla os nossos cooperados, pois temos que definir
o percentual de participaçao por categoria de produtores sem
conhecermos quem irah utilizar o produto financiado.,

H) Toda essa complexidade exige que alguem fiscalize,
sendo esta exercida pelo Bacen, que no seu dever, pune seve­
ramente os administratores do credito rural, que na maioria
das vezes nunca agiram de mah feh.

Proposição:
1) Eliminação do procedimento em vigor para classifi­

caça0 dos produtores.,
2) Em substituição a dassificaçao, adotaria um limite

de financiamento maior para os produtores que financiariam
pequenas areas.

11. Unificaçao das taxas de juros
Visando a simplificaçao do's procedimentos de contra­

taçao dos financiamentos agricolas a taxa de juros seria unica
para todos os agricultores.

A
Proposiçao:
Para todas as taxas de juros seria de 9'% A.A. efetiva.
IIl. Limite de financiamento
Objetivando beneficiar os produtores de areas menores

(mini e pequenos): oiimite de financiamento seria mais repre­
sentativo para essas arcas.

Os produtores com areas maiores, tendo um limite de
financiamento menor, procurariam fontes alternativos de re­
cursos, consequentemente teriam um custo mais elevado.

Esse procedimento, em principio geraria maior volume
de recursos disponivcl aos produtores com areas menores,
tendo como consequencia um menor custo, evitando-se com
isto o exodo rural, tornando-se a propriedade produtiva.

Proposiç.ao:
1. Culturas prioritarias

HA PRODUTOS % FINANCIAMENTO

Financiado Soja Milho Trigo Feijão Algodão Arroz

Até a 100 80% 100% 90% 100% 90% 1005

101 a 500 70% 80% 80% 90% 80% 90%

+ 501 60% 70% 80% 80% 70% 80%
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2. Caso o produtor venha a financiar mais que uma
cultura, o enquadramento do produtor seria pela quantidade
da area da cultura que seria financiada.

IV. Plano agricola
O plano agricola deverah ser elaborado pelas entidades

representativas do setor e o CNPA (Comissão Nacional de
Politica agricola) e deverah abranger, o volume de recurso
disponivel, o limite de financiamento, a politica de incentivo
ou desestimulo de determinada cultura e o custo de produçao.

De acordo com o plano agricola, seria definido o limite
de financiamento por cultura conforme meta de produçao
por cultura, com base no consumo interno e mercado externo.

Dentro desse principio, o governo definiria a quantidade
necessaria por produto (mercado interno/externo) e definiria
o volume de recursos com base no custo de produçao. Deverah
ser analisado no ambito do plano agricola, as diretrizes basicas
para que produto nacional possa competir no mercado interna­
cional. Neste caso poderia ser reduzida a variaçao da atuali­
zaçao monetaria, como um subsidio, ou a insençao de tributos
ou ainda, para os produtos subsidiados em outros paises deve­
ria haver um imposto de importaçao para nao prejudicar o
produtor nacional.

V. Opção VBC/orçamento ou projeto tecnico
Permanecer com o limite de financiamento em 100'%,

conforme definido para safra 92/93.
VI. Proagro
Ampliar o limite de cobertura que hoje esta muito defa-

sado.
Atenciosamente
Eng. Agr. Joseh Aroldo Gallassini
Diretor Presidente

Coamo - Cooperativa Agropecuaria Mouraoense Ltda.
OP. Fatima
Fechaspas:
Atenciosamente
Eng. Agr. Joseh Aroldo Gallassini
Diretor-Presidente
Coamo - Cooperativa Agropecuaria Mouraoense Ltda.

o SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS -DF. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Deputados, o parecer
do Relator Francisco Dornelles à medida provisória da refor­
ma administrativa lamentavelmente incorpora algo que acha­
mos extremamente equivocado. Quando da reforma minis­
terial no Governo Sarney, há cinco anos, foram unificados
no mesmo Ministério o Ibama, a Sudepe e o IBDF.

Sr. Presidente, foram anos de consolidação de um traba­
lho de formação de técnicos qualificados para exercer o con­
"trole sobre duas áreas que, a cada dia, chamam mais a atenção
da opinião pública internacional, especialmente devido à for­
ma predatória como vinham sendo praticadas essas duas ativi­
dades em vários países, entre eles o Brasil. Agora, sem uma
explil;ação técnica, sem uma fundamentação mais aprofun­
dáda ...:.- e não sendo desejo do próprio Governo, que não
propôs esse desmembramento no texto original da medida
provisória - o Relator, Deputado Francisco Dornelles, aco­
lhendo sugestões vindas não sei de onde, no seu substitutivo
transfere para o Ministério da Agricultura o controle e a super­
visão da Sudepe e do IBDF, duas importantes áreas que já
foram motivo de denúncias relacionadas a tráfico de influên­
cia, exatamente poJ"'se terem convertido, ao longo de gestões
anteriores, em antros de corrupção. Talvez por isso tenham

sido unificados sob o comando do Ibama, a fim de que se
pudesse ter um controle mais rigoroso sobre suas atividades.

Portanto, não há o menor sentido nesse desmembramento
que se faz agora. Pelo contrário, é uma confrontação com
toda uma visão de preservação do meio ambiente que nós,
brasileiros, já acumulamos. Hoje a opinião pública já está
suficientemente amadurecida no que diz respeito a essa ques­
tão. especialmente após a realização da Eco-92, que dela tra­
tou de forma aprofundada.

Penso que o Relator se equivocou, porque a vontade
original do Governo não era essa, segundo estamos informa­
dos. O investimento na formação de técnicos, que consumiu
bilhões de cruzeiros, não pode agora ser desprezado, sem
maiores explicações, a não ser que a força dos grupos econô­
micos que exploram a pesca da lagosta e as madeiras das
nossas reservas tenha conseguido sensibilizar o Relator. Toda­
via, espero que S. Ex' esteja aberto para um debate em plená­
rio, para que possamos sanar essa incorreção, que não tem
sentido no momento em que há um intercâmbio mundial sobre
o que ocorre no meio ambiente. Podemos ter certeza de que
os recursos de programas de desenvolvimento e apoio à preser­
vação da pesca e das reservas cessarão de tluir, nem sequer
chegarão a sair dos países que, em convênio com o Brasil,
teriam possibilidade de fazer investimentos importantíssimos
para o nosso País nessas duas áreas.

Fica o meu protesto, que, com certeza, reflete a opinião
de todos aqueles que lutam pela defesa do meio ambiente.
Se vier a ser consumada, essa decisão equivocada do Deputado
Francisco Dornelles terá repercussão internacional. Por isso,
gostaria que o Governo ficasse atento para tal fato. Faço
essa observação esperando que o próprio Relator esteja sensí­
vel no momento adequado ao debate.

O SR. PAULO MANDARINO (PDC - GO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Deputados,
retomo esta tribuna para abordar um tema que reputo da
mais alta importância para o desenvolvimento harmànico e
equilibrado do País, para o aumento da segurança social e
para a preservação do acervo patrimonial dos diversos segmen­
tos da sociedade, bem como para maior proteção à famJ1ia
brasileira. Refiro-me ao mercado segurador e à Previdência
Social e Complementar. Apesar de sua grande importância
para a economia do País, o sistema de seguros brasileiro não
tem apresentado muita significância ao longo de sua história.
como atestam os mais diversos indicadores econômicos.

Nos últimos trinta anos, por exemplo, a relação prêmios
de seguros/PIB situou-se cm torno de 0,9 por cento, muito
abaixo da média registrada tanto nos países avançados como
também nos menos desenvolvidos. No Japão, nos Estados
Unidos e na Inglaterra, por exemplo, essa relação tem se
situado acima dos 8 por cento, e, nesse particular, o Brasil
tem apresentado um desempenho abaixo de países como Nigé­
ria, Chile, Colômbia, Tunísia, Argélia, Quênia e tantos outros.

Quanto à Previdência Complementar, embora represente
um dos segmentos de maior dinamismo do complexo conhe­
cido como Seguridade Social, seu desempenho no País tam­
bém ainda é bastante modesto. Dada a sua amplitude e consi­
derando a crescente retração do papel da Previdência Social,
a Previdência Complementar se depara com amplas perspec­
tivas de desenvolvimento. Diante disso, deduz-se que o Siste­
ma de Seguros;e de.lrevidência Complementar preenche to­
dos os requisitos necessttrios plJ'ta desempenhar um papel cada
vez mais crescente no contexto econômico e social do País.
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É importante observar que esse complexo sistema segura­
dor e previdenciário é incipiente não apenas no Brasil, mas
em toda a América Latina. Segundo o balanço macroeco­
nômico social do setor de seguros da Fundação Escola Nacio­
nal de Seguros (Funenseg), até 1988 a América Latina detinha
uma participação de apenas 0,7 por cento do total de I?rêmios
de seguro em todo o mundo, atrás até mesmo da Africa e
Oceania, com 1 e 1,8 por cento, respectivamente, enquanto
a América do Norte liderava o rankingde seguros, com 39,1
por cento, seguida da Europa, com 29,8 por cento.

A título de ilustração, pode-se observar que o setor de
Seguro Social no País, que compreende também as Previ­
dências Social e Complementar, além da medicina de grupo,
alcançava em 1990 uma participação de apenas 11,2 por cento
do PIB, bem abaixo dos níveis verificados nos países mais
avançados. Desse total, o setor de seguros privados participava
com apenas 1,3 por cento do PIB, a Seguridade Social com
8,7 por cento, a Previdência Complementar tinha uma partici­
pação de 0,6 por cento e a medicina alternativa 0,5 por cento.

Apesar do estágio incipiente em que se encontra, o siste­
ma apresenta grande potencial de desenvolvimento ao longo
dos próximos anos. Para tanto, é indispensável a conjugação
de diversos fatores, entre os quais se colocam a necessária
modernização do setor, o aumento da produtividade e uma
maior competitividade entre os segmentos que atuam no siste­
ma. Nesse sentido, cabe ao novo Governo um papel de instru­
mento balizador da programação e do planejamento estraté­
gico dos diferentes agentes do mercado, além de sinalizador
do apoio institucional a um sistema que deve ser permanen­
temente preservado e estimulado.

Cabe ao Governo prosseguir com a política de sesregula­
mentação e simplificação do sistema, através de uma maior
liberdade aos agentes, sem abrir mão de suas responsabi­
lidades de agente fiscalizador das instituições e de protetor
dos segurados. Nesse sentido, devem ser reforçados os meca­
nismos e instrumentos de controle e fiscalização da Superinten­
dência de Seguros Privados (Susep). O objetivo principal seria
um rigoroso controle da solvência das entidades operadoras
do sistema, com base em planos trienais de operação, reno­
vável anualmente e com aprovação da Susep.

Uma outra contribuição do Governo seria no sentido
de disseminar a cultura do seguro, através da ampliação do
ní~el de conhecimento das lideranças comunitárias, educacio­
naIS, empresariais, governamentais, políticas, sindicais e estu­
dantis sobre o instituto do seguro, seus propósitos e sua impor­
tância para o desenvolvimento do País. Da mesma forma,
deve ser implementada uma política de revisão tributária do
setor, como forma de estímulo à poupança voluntária através
dos próprios mecanismos fiscais, aumentando a captação e
os investimentos a longo prazo, de vital importância para
o desenvolvimento econômico e social.

O seguro rural e o seguro habitacional também devem
merecer atenção especial, no sentido de se implementarem
as correções e reavaliações pertinentes, visando compatibilizar
o equilíbrio atuarial de compromissos pretéritos e futuros sub­
metidos a risco pelas distorções e divergências estruturtais
decorrentes da legislação vigente para o setor.

A Previdência Complementar, além de merecer também
permanente estímulo, deve ter seus recursos melhor investi­
dos, visando não apenas ao bem-estar dos associados, mas
servindo de suporte aos programas de desenvolvimento nas
mais diversas áreas da atividade econômica. Os recursos dessas

entidades, que são expressivos, devem servir muito mais à
produtividade do País do que à simples especulação do mer­
cado financeiro. Para a consecução desses objetivos, cabe
a esta Casa uma parcela significativa de responsabilidade,
seja através do processo legislativo, seja como instrumento
fiscalizador do cumprimento das metas programadas para o
setor. Portanto, conclamo meus pares nesta Casa para que
juntos possamos contribuir para o desenvolvimento desse im­
portante segmento da economia nacional.

Assim, Sr. Presidente, estou convencido de que o setor
de seguros e o de Previdência Complementar devem merecer
do atual Governo uma atenção muito especial, sobretudo nes­
te momento de transformações econômicas no cenário mun­
dial, principalmente a partir da derrota do Presidente Bush
nos Estados Unidos, que acarretará para todo o mundo, parti­
cularmente para o Brasil, profundas mudanças na reativação
da economia.

Era o que tinha a dizer.

o SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr+' e Srs. Deputados,
em recente entrevista, o Presidente Itamar Franco declarou
o seu propósito de não assinar o decreto demarcatório da
Reserva Indígena Raposa-Serra do Sol, no Estado de Rorai­
ma. Mais uma vez, o Presidente demonstra grande visão e
sensatez, pois de nada valerá o isolamento do índio se ele
não receber o indispensável apoio para a sua sobrevivência.

O episódio ocorrido em São Pedro dos Cacetes, no Muni­
cípio de Barra do Corda, no Maranhão, deve ser detidamente
analisado, para que possamos retirar dele ensinamentos que
evitem a repetição de tais fatos nas comunidades indígenas,
tão mal conduzidas pelos atuais dirigentes da Funai.

O primeiro ensinamento decorre da irresponsabilidade
de governantes, que desviam, criminosamente, a verba pública
de suas verdadeiras finalidades. No caso, uma verba foi especi­
ficamente liberada para a retirada da população branca do
interior da reserva indígena. Como foi desviada de seu verda­
deiro destino, estamos à beira de um conflito armado, de
conseqüências imprevisíveis.

O segundo ensinamento a s.er tirado é que o interior
das reservas indígenas não pode ser santuário impenetrável
ao cumprimento da lei. Como é lógico, estando a reserva
indígena dentro do Brasil, não se pode questionar a aplicação
da lei brasileira aos ilícitos penais que lá se cometerem. Um
índio em plena fase de aculturação e com total condições
de entender o caráter criminoso da conduta praticada não
pode ficar inimputável e penalmente irresponsável! Isso foi
decidido, sabiamente, pelo Juiz de Direito de Redenção, no
Pará, acolhendo o ponto de vista do Ministério Público, ao
denunciar Paulinho Paiakan, do grupo dos índios caiapós.

O terceiro ensinamento que se poderá tirar do episódio
dos guajajaras é que a Funai não se interessa em resolver
problemas dos índios.

A Funai é um órgão inútil que se interessa em fomentar
problemas, para justificar a existênciá de centenas de antropó­
logos e indigenistas, que encaram o índio exclusivamente no
seu sentido animal e lhe negam a possibilidade de crescimento
no sentido moral e espiritual, para conservá-lo em reservas
impenetráveis a qualquer tipo de desenvolvimento.

Enquanto a Funai exercer essa tutela peçonhenta sobre
os guajajaras eles ficarão isolados, sem qualquer visão econô­
mica, incapazes de cultivar o alimento para comer, mas capa-
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zes de cultivar a maconha para vender e beher cachaça com
o produto da venda.

Infelizmente. segundo a visão caolha do atual Presidente
da Funai. a maconha faz parte do ritual indígena. e S. S'
é um defensor intransigente dessa cultura.

Como eu sou um defensor intransigente do Brasil e de
todos os brasileiros. índios ou não. sou (implamente a favor
da retirada dos brancos da Reserva Indígena de São Pedro
dos Cacetes. '

Mas não posso concordar que se criem novas reservas
e se tentem novas expulsões de brancos. como ocorre ,rm
Roraima na região Raposa-Serra ,do Sol.

Em São Pedro dos Cacetes está armado o conflito. Em
Roraima Funai está armando um conflito. pretendendo uma
área onde hoje existem 400 fazendeiros. muitos dos quais
estão na região há mais de 100 anos.

É preciso que saibamos tirar ensinamentos do lamentável
episódio agora ocorrido em São Pedro dos Cacetes para evitar
que venhamos criar iguais episódios e conflitos em outros
pontos do Brasil. como está ocorrendo em Roraima neste
momento.

o SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente. Sr" e Srs. Deputados. o lado
mais visível da imensa tragédia que se abate sobre os trabalha­
dores brasileiros corresponde sem dúvida às elevadas e perigo­
sas taxas de desemprego. cujo cortejo de mazelas inclui o
subemprego e sobretudo o arrocho salarial. Não há mais como
suportar a idéia eq~ivocadade que salário é causa de inflação.
Não é mais possível tolerar políticas que coloquem o combate
à inflação no centro do arrocho dos salários. Estou convencido
mais do que nunca dê que a recuperação da saúde econômico­
financeira do País. a retomada do processo do crescimento
econômico tem suas vertentes plantadas indiscutivelmente na
recuperação do poder de compra dos trabalhadores. Isto signi­
fica adequar a realidade brasileira a uma política salarial mais
justa. É o que propõe em princípio o Ministro Walter Barelli.
com quem possivelmente amanhã destacados membros da Co­
missão do Trabalho. de Administração e Serviço Público irão
discutir a perspectiva de uma nova e justa política salarial
e pllra o salário mínimo.

Todavia. há um lado pouco visível, quase oculto, quase
nunca lembrado. dessa dramática situação dos trabalhadores.
Trata-se. Sr. Presidente. do dimensionamento da gravidade
dos acidentes de trabalho. Para que a Casa e V. Ex' tenham
uma idéia da gravidade do assunto bastaria lembrar que ano
passado ocorreram no mercado formal, com registra, nada
menos do que 650 mil acidentes de trabalho no País. Isso
corresponde, Sr. Presidente, a quase 2% de toda a mão-de­
obra empregada em 1991 e a mais de 3% do PIB em termos
de custos sociais. Desses 650 mil acidentes registrados no âma­
go das nossas fábricas, das nossas minas, do nosso processo
produtivo, aconteceram mais de 20 mil mutilações. Trabalha­
dores e trabalhadoras da cidade e do campo que ficaram im­
possibilitados temporária ou permanentemente para o exer­
cício profissional. E grande parte, Sr. Presidente, em razão
de uma legislação vesga e capenga, não foi até hoje reabilitada
para retomar as suas atividades profissionais. --

Pois bem, não bastassem os dados alarmantes de tamanho
e tão expressivo número de acidentes, com mais de 20 mil
mutilações, vai aqui o registro mais dramático da história:
mais de 4 mil e 500 trabalhadores perderam a vida nesse
período. Não há dinheiro que pague a perda da vida de um

trabalhador sacrificado. por falta de fiscalização dos órgãos
competentes e por leis atrabiliárias. a entregar a sua própria
existência à ganância crescente de empresários mal intencio­
nados que colocam a bandeira, a religião do lucro. acima
do valor do trabalho e da vida humana.

Sr. Presidente. a Convenção n° 148 da Organização Inter­
nacional do Trabalho estabelece normas para a permanente
fiscalização. através de sindicatos. das condições de segurança
e medicina do trabalho. O Brasil é signatário dessa Convenção
da OIT. mas os seus governos não a respeitam. O País pode
inclusive ser denunciado, no âmbito da OIT, por desrespeitar
uma convenção da qual é signatário.

Tive o cuidado de compulsar. ainda que rapidamente.
o texto revisto e atualizado da CLT de autoria de Adriano
e Hilton Campanhole. Esse texto. atualizado e revisado, dedi­
ca mais de trezentas páginas à questão da segurança e medicina
do trabalho. contendo leis, decretos-leis, decretos. normas,
portarias. anexos. enfim. definindo toda uma política que.
se respeitada. poderia evitar essa imensa e lamentável tragédia
em que está mergulhada grande parte dos trabalhadores brasi­
leiros. Não há respeito às leis, aos decretos-leis, aos decretos,
às normas. às portarias e muito menos à Convenção n" 148
da OIT.

O que se pede é que, paralelamente à implementação
de políticas mais justas para o salário mínimo e para os salários
em geral. assunto que começaremos a debater, a partir de
amanhã, com o Ministro Walter Barelli e certamente com
as centrais sindicais, com os patrões, especialmente os peque­
nos e médios empresários, os grandes empregadores de mão­
de-obra. também nos dediquemos um pouco a conter esses
índices alarmantes, insuportáveis e criminosos de acidentes
de trabalho. que nem chegam ao conhecimento da opinião
pública e, por isso mesmo. constituem-se, como disse antes.
na face oculta dessa tragédia que hoje dizima milhares e milha­
res de brasileiros.

Era essa a questão que queria registrar, no sentido de
que o Governo Itamar Franco, atento à gravidade desse pro­
blema, possa trabalhar um pouco mais em torno da contenção
desses índices alarmantes de acidentes, até porque, Sr. Presi­
dente, sendo um ambientalista, tenho o dever de me preocupar
também com o que ocorre no útero do processo produtivo.
Preocupamo-nos com as agressões que a mata amazônica,
o pantanal, a mata atlântica e tantos outros setores do territó­
rio brasileiro sofrem, mas não temos manifestado a mínima
preocupação com o desrespeito do ambiente de trabalho. Está
na hora de cuidarmos do trabalhador, em termos de salário,
de garantia de emprego e, sobretudo, de segurança e medicina
do trabalho.

o SR. NAN SOUZA (PST - MA. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, vou falar hoje da inocência dos índios
e da esperteza dos brancos. Estamos assistindo, no meu Estado
do Maranhão, a um conflito seriíssimo que acontece no povoa­
do de São Pedro dos Cacetes, no Município de Barra do
Corda.

Em 1979 foram repassados para o Governo do Estado,
em valores correntes da época, 163 milhões de cruzeiros. Esses
recursos se destinavam a custear ações complementares para
desapropriação de uma reserva indígena e, conseqüentemen­
te, para reassentamento da população branca em outra região.
O atual Ministro da Justiça, em várias declarações, informa
que esse dinheiro foi desviado pelo então Governador. Isso
nos leva a uma outra reflexão muito séria, que também tem,
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história no Nordeste, inspirada principalmente na indústria
falida da seca.

Estamos vendo agora que o Presidente Itamar Franco
já repassou 100 milhões de cruzeiros para os Governadores
nordestinos. No que diz respeito ao Maranhão, gostaríamos
que houvesse uma ação paralela. Por isso, amanhã apresen­
taremos uma proposta, por escrito, para que esta Casa crie
uma Comissão Especial para acompanhar a aplicação adequa­
da dos recursos que estão sendo destinados para os Governos
do Nordeste.

Temos registrado, na história da política e da adminis­
tração nacionais, principalmente do Nordeste, que, a cada
período de seca, grandes volumes de recursos são destinados
à emergência e ao socorro daquelas pessoas que estão mor­
rendo de fome. Lamentavelmente - e isso é grave - ainda
há governantes e políticos que não têm sentimento humano
e aproveitam esse momento de dificuldade, de desgraça do
nordestino para enriquecer às custas do dinheiro que é desti­
nado àquela emergência. Amanhã, faremos uma proposta no
sentido de que se possa inibir essa tara que tem acompanhado
ultimamente os governantes, os quais, ao assumirem o cargo,
criam uma estrutura mafiosa para promover o enriquecimento
ilícito daqueles que estão no poder.

Queremos que providências sejam imediatamente enca­
minhadas, a fim de que os recursos destinados a amenizar
a fome e a sede do nordestino sejam efetivamente aplicados
e com maior rigor, criteriosamente e, sobretudo, com uma
dose adicional de humanismo. Percebe-se que a elite brasi­
leira, que se perpetua no poder à custa de qualquer senti­
mento, está cada vez mais gananciosa, usando o poder público
como instrumento para industrializar sua fortuna. Queremos
que essa comissão seja o mecanismo inibidor do desvio dos
recursos públicos que estão sendo canalizados para o Nor­
deste.

Estou preocupado com o dinheiro destinado para o Mara­
nhão. Queremos que os 13 bilhões, já consignados pelo Presi­
dente através do Ministério da Integração Regional, sejam
utilizados com eficiência, com o acompanhamento náo só des­
ta Casa, mas de toda a sociedade. É necessário que a sociedade
também entenda que esse dinheiro que está sendo enviado
para essa emergência faz parte do patrimônio público e, como
tal, sua destinação final precisa de acompanhamento.

o SR. RUBEN BENTO (Bloco - RR. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr;s e Srs. Deputados,
a situação criada pelos índios no Município de Barra do Corda,
no Estado do Maranhão, traduz como se encontram os que
estão sob a proteção da Funai. Naturalmente haverá reflexos
sobre a situação ora reinante em Roraima, com apenas uma
diferença: é que lá deverá haver uma interdição de rodovias,
ou algo parecido, por parte dos não-índios.

Além da ganância da Funai em abocanhar terras produ­
tivas e torná-Ias improdutivas, até o Governador do Estado
está tentando obstruir os trabalhos de dezenas de pequenos
produtores rurais, que pacificamente ocupam, desde o final
do século passado, a região conhecida como Urupu-Anzol,
desapropriando essas áreas para doá-Ias a não sei quem, no
pressuposto de criar uma área irrigada em projeto hortigran­
jeiro. Não podemos concordar com a ação do Governador.
Há tanta terra em Roraima para ser ocupada que só nos
resta pensar que S. Ex' não gosta de quem trabalha no Estado.

O segundo assunto, Sr. Presidente, diz respeito ao projeto
de reforma fiscal do Governo, que mais uma vez vai penalizar

a grande massa trabalhadora. especialmente a de Roraima.
Reporto-me ao aumento das tarifas de energia elétrica. Pode­
ria até concordar com esse aumento. desde que ele recaísse
apenas sobre os grandes consumidores - indústrias. comér­
cios, prestadores de serviços, órgãos públicos etc. -, mas
nunca sobre o consumidor doméstico. A energia elétrica é,
hoje, um componente assíduo dos lares brasileiros, de empre­
gados e desempregados, do homem da cidade e do homem
do campo; todos nos utilizamos da energia.

Em Roraima, paga-se o preço mais alto do Brasil pelo
consumo de energia elétrica, cobrado de maneira gananciosa
pela Eletronorte na CapitaL Boa Vista. Comparando o que
gasta a classe média em Roraima. aqui em BrasI1ia paga-se
um terço da tarifa cobrada naquele Estado. Peço reparação
desse absurdo e que a Eletronorte averigue o que está ocor­
rendo naquele Estado.

Sr. Presidente. antes de finalizar. gostaria de registrar
nos Anais da Casa o Relatório das Atividades da Sociedade
Internacional de Lingüística. uma entidade que vem traba­
lhando entre os índios e prestando relevantes serviços às comu­
nidades indígenas do BrasiL sem qualquer despesa para o
Governo Federal e, portanto, sem onerar os cofres públicos.
Essa sociedade vem realizando um trabalho belíssimo, tradu­
zindo a língua dos índios. mantendo a sua cultura e as suas
tradições. através de registros em livros que ficarão para a
posteridade. Este é um trabalho que deve ser estimulado,
Sr. Presidente, e quero registrar nos Anais da Casa este relató­
rio para que sirva de exemplo e de modelo para outros órgãos
do Brasil que nele possam se basear a fim de fazer um trabalho
semelhante.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Moreira) - V. Ex' será aten­
dido nos termos regimentais.

Relatório a que se refere o orador:

SOCIEDADE INTERNACIONAL DE LINGüíSTICA

Outubro de 1990 a setembro de 1991

RELATÓRIO

de atividades

OBSERVAÇÃO
No texto deste relatório, seguem os padrões sugeridos

pelo Prof. Dr. Aryon Dall'Igna Rodrigues em Línguas Brasi­
leiras, Edições Loyola, 1986, p. 10-11, para escrevermos no­
mes indígenas:

Para evitar a estranheza dos leitores que não estão familia­
rizados com os escritos sobre línguas e culturas dos povos
indígenas do Brasil, convém esclarecer que a grafia dos nomes
desses povos e de suas línguas utilizada neste livro obedece
basicamente a uma convenção promovida há trinta anos (1953)
pela Associação Brasileira de Antropologia e desde então
adotada não só pela maioria dos antropólogos e lingüístas,
mas também por muitos indigenistas e missionários. Os pontos
principais dessa convenção são:

(a) os nomes de povos (e de línguas) indígenas serão
empregados como palavras invariáveis, sem flexão de gênero
nem de número: a língua Boróro (e não Boróra), os índios
Boróro (e não Boróros);

(b) para os sons oclusivos serão usadas as letras p b t
d k g, isto é, não se usarão as letras c e q em lugar de k,
ao passo que g será usado no lugar de gu: Karajá (e não
Carajá), Kirirí (e não Quirirí), Gerén (e não Guerén);
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(c) para os sons fricativos serão usadas as letras f v s
z x j, logo se escreverá Asuriní (e não Assuriní, nem Açuriní),
Xavánte (e não Chavánte), Jê (e não Gê, nem Gês);

(d) para as semiconsoantes, isto é, i e u que não fazem
sílaba, no início de palavras e entre vogais, serão usadas as
letras y e w: Yamináwa (e não Iamináua), Wayoró (e não
Uaioró). Essa convenção não pretendeu ser abusiva com res­
peito à ortografia portuguesa, mas tão-somente regular e elimi­
nar as ambigüidades e confusões no uso técnico desses nomes
em estudos antropológicos e lingüísticos.

CHAVE DAS SIGLAS MAIS USADAS NO TEXTO

ALEM Associação Lingüística Evangélica Missionária
CLM Curso de Lingüística e Missiologia
FTBB Faculdade Teológica Batista de Brasília
JOCUM Jovens com Uma Missão
MNTB Missão Novas Tribos do Brasil
PIN Posto Indígena
SUER Superintendência Executiva Regional
UnB Universidade de Brasília
UNICAMP Universidade Estadual de Campinas

Composto pela
Sociedade Internacional de Lingüística
SAI/NO, Lote D. Bloco 3, 70770 Brasília, DF

Apresentação

21 de abril de 1991

Exmº Sr.
Sidney Possuelo
Presidente
Fundação Nacional do Índio - FUNAI
Brasília, DF

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Esta edição do Relatório abrange os 12 meses de outubro

de 1990 até setembro de 1991. Durante este período a atuação

da SIL no meio indígena continuou sendo orientada e regula­
mentada pelo Convênio FUNAI-SIL assinado em 6 de setem­
bro de 1988. Foi um período de serviço privilegiado em prol
dos grupos autóctones, pois tivemos mais uma oportunidade
de servir a esses povos ajudando-lhes a realizarem seus sonhos
e direitos como cidadãos brasileiros.

Hoje em dia muitos indígenas querem se aparelhar para
o convívio com elementos da cultura majoritária mas não
encontram como. A SIL, junto com outras entidades, está
dando mais e mais ênfase à habilitação de uma liderança indí­
gena que se sinta preparada para guiar seus grupos, ocupando
eles mesmos o palco nas respectivas comunidades.

Lembro-me de uma ocasião, há vários anos, quando ter­
minava um estágio junto aos Kaiwá e fechava minha casa.
Estava muito ocupado quando Alberto chegou de visita ­
tão animado que ficou quase uma hora conversando comigo
na sua língua materna. Mesmo sem tempo, sentei-me com
ele para ouvir. "Estou tão contente", disse, "contente mesmo,
porque pela primeira vez na minha vida alguém me deu res­
ponsabilidade. Vou ser um professor do meu povo. Eles (a
liderança tribal) confiaram em mim. Tornei gente. Agora sou
uma pessoa porque alguém confia em mim!" Fiquei comovido
com o entusiasmo dele. Nunca tinha visto um homem Kaiwá
tão animado. Nosso trabalho visa este reaparecimento saudá­
vel de auto-estima. Ensinamos, treinamos e incentivamos po­
vos indígenas a se realizarem.

Agradecemos à Fundação Nacional do Índio (FUNAI)
pela oportunidade de trabalhar ao lado desse órgão público
na realização dos objetivos delineados na Constituição, como
a valorização das culturas e línguas indígenas brasileiras. É
nosso desejo continuar colaborando para que esses povos atin­
jam melhores condições de vida, sentindo-se pessoas capazes,
seguras, orgulhosas da sua identidade e, ao mesmo tempo,
prontos a participarem efetivamente no desenvolvimento da
nação da sua cidadania.

Atenciosamente, John Michael Taylor, Presidente.
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OFICIO SEMAM·PRIGAIlJN' 1137/91

Senhor Diretor,

BRASILlA - DF 05.07.91

Tive oportunidade de visitar a área Terena nos dias

02-03.05.91, onde recebi o titulo de 'Cacique Honorário' das lid~

ranças. Na ocasião mantivemos conversas sobre vários projetos, UM

deles sendo de educação bilingue.

Recebi recentemente este projeto assinado pelos li­

deres terena, sendo uma iniciativa deles. No entanto, percebemos
que os professores indios não tê. uma técnica ou o know-how da
própria educação bilingue. Tendo e. vista a longa experiência do
SIL e. programas similares desenvolvidos e. outros grupos indige­

nas do pais, veriamos com prazer a participação desse Institutono

assessoramento técnico ao grupo mencionado.

Aproveito o ensejo para apresentar protestos de .s­

tima e distinta consideração.

-~CI{)I. 00'0

JOS A. LUT1DBZR{;U
Secre - io do Melo Ambiente

A Sua ~nhoria o Senhor
Prote••or JOIOI MICIIAEL 'l'AYLOR
SUKH~R LNSTITU'l'~ OF LLNCUISTICS (SIL)
SAI-NO bote O - Bloco 3
70.770 - üRAS%LIA/DF
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"A sua missão como embaixadores da alfabetização merece alto louvor. Ao
transformar em grafáveis línguas que previamente não as eram, vocês estão
facilitando a preservação das culturas étnicas e construindo elos entre aquelas
culturas e o restante da humanidade."

- Javier Perez de Cuellar
Secretário Geral da ONU

maio de 1988

NOVAS PERSPECTIVAS...
passagem segura...
troca justa .
transição .
conexão .
contato .
Ponte.
Uma ponte constitui um símbolo .adequado para repre­

sentar os programas de treinamento em que a SIL tem o
previlégio de estar envolvida. Alguns desses programas e even­
tos ocorrem sob responsabilidade da SIL, e outros acontecem
em conjunto com entidades do governo brasileiro ou institui­
ções acadêmicas. Outros treinamentos, ainda, se dão de ma­
neira espontânea, informal, de indivíduo para indivíduo, ou
mesmo em situações com pequenos grupos.
Aonde levam estas pontes?

...a aprender com os povos indígenas na medida em que
estes transmitem seus conhecimentos sobre seu próprio meio,
ciências, cultura e língua.

...a compartilhar tecnologia e experiência lingüísticas e
de informática com a comunidade acadêmica.

...a possibilitar que professores e funcionários brasileiros
da área de saúde atuem de maneira mais eficaz em seu trabalho
junto ao povo indígena, podendo contar com a compreensão
de sua língua e cultura.

... a ensinar habilidades práticas que ajudem os povos
indígenas na preservação e enriquecimento de seu meio am­
biente e de suas vidas.

...a alcan~ar pessoas em qualquer lugar, levando-lhes a
mensagem de respeito por todos os povos, o valor de cada
indivíduo, a necessidade da preservação da cultura, e a digni­
dade das línguas indígenas.

Uma ponte religa aquilo que um dia foi dividido: é o
ponto de união de dois horizontes. Cada horizonte oferece
uma visão distinta. Cada horizonte representa infinitas oportu­
nidades. O encontro realizado no centro da ponte proporciona
terreno neutro, significa estar em pé de igualdade. No treina­
mento acontece o mesmo. O professor é ensinado. o aluno
contribui para obter o conhecimento que deseja; não existe
menos ou mais importante, e sim uma junção de idéias, pensa­
mentos, heranças, e esperanças. Para a SIL há grande satisfa­
ção em ser parte desse processo. Este relatório anual enfatiza
o processo de treinamento, que consiste em um esforço contí­
nuo que não começa nem termina com o ano calendário.
É um compromisso para compartilhar - não só informações,
mas o melhor de si mesmo.
Perspectivas
Práticas

O Primeiro Curso de Treinamento Indígena apresentou
habilidades práticas que serão de grande utilidade para os
participantes indígenas quando voltarem para suas aldeias.
bem como em suas relações com outros povos. As aulas incluí­
ram de tudo, desde conserto de motores até cuidados básicos
com a saúde. As aulas de matemática ofereceram aos alunos
conceitos e habilidades práticas que os capacitarão a atuarem
com maior confiança em suas transações financeiras. sejam
elas troca de bens à margem do rio ou depósito em conta
de poupança no banco da cidade. A matéria de geografia
apresentou fatos científicos, mas igualmente possibilitou aos
alunos uma melhor compreensão do fato de serem eles parte
integral de um·.mundo maior.

Cursos como este constroem, para o povo indígena, pon­
tes de mão-dupla, no sentido de, enquanto aprendem habili­
dades novas que incrementam suas vidas diárias, desenvol-
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verem também sua confiança no lidar com o mundo que os
envolve. Com essas ferramentas tornam-se mais proficientes
para transpor a lacuna existente entre a vida na aldeia e a
do mundo exterior. Criam confiança nas decisões que tomam
e aumentam a compreensão de suas opções e escolhas.
l° Curso de Treinamento Indígena
SIL, Porto Velho, RO

17 de novembro a 15 de dezembro de 1990
Corpo Docente: Rodolfo e Beatrice Senn

- desenvolvimento cOmunitário, Edward e Sally Koehn
- lingüistas, Robert e Barbara Campbell - lingüistas, Dou-
glas Baughman - piloto/mecãnico, Lloyd Deister - técnico
de eletrônica.
Participantes: 18 indígenas representando 7 tribos

4 apurinã - (Itaboca) Dominguindo, Otacílio; (Lago
Branco) Anastácio, Zebiú

3 banawá - Bidu, Sabatão, Tuefí
2 jamamadí - Badá, Baina
2 jaruára - (Casa Nova) Juraci, (Água Branca) Makabi
3 paumarí - Baiharo, Dosonhani, Kajoji
2 suruí - João, Tener
2 tenharim - Zelito, Albertino
No primeiro dia mataram-se três porcos, cuja carne foi

empacotada e congelada para se comer ao longo do seminário.
Todos riram muito durante este processo e o evento serviu
como introdução ao convívio durante o mês.

Programa: aulas das oito até ao meio-dia, cursos práticos
das duas às quatro da tarde; período recreativo; e, depois
do jantar, fitas de vídeo.

Aulas-
Geografia: o projeto inicial foi a construção de uma ma­

quete de sua própria aldeia para depois transferir o desenho
ao papel. A seguir desenharam o mapa do estado, o do País,
do continente e do mundo. Aprenderam algumas medidas
como palmo, passo, metro e quilômetros. Foram apresentadas
noções sobre os pontos da bússola, magnetismo, gravidade,
e outros. Perguntaram, entre outras coisas, sobre o tamanho
da terra, e a natureza do sol.

Matemática: o grupo dos mais avançados estudou a maté­
ria da l' e 2' séries, conquistando as quatro operações básicas.
Ficaram bem animados. Os principiantes aprenderam a escre­
ver os numerais e foram orientados nas primeiras duas opera­
ções: adição e subtração. Não foi nada fácil para alguns deles,
que ainda não entendiam o conceito de "número" , e estranha­
ram a idéia de poder representar uma qUll-ntidade de coisas
com um simples rabisco no papel. Os que tinham mais expe­
riência na cidade receberam orientação sobre inflação, pou­
pança, juros, conta bancária, negócios, produção, lucros, cor­
rupção, e multas.

Saúde: foram discutidos os assuntos sobre a nutrição,
as doenças que mais aparecem nas aldeias e o uso de remédios.
Foi dado ênfase especial sobre o perigo da diarréia e a impor­
tância da reidratação. Também houve orientação sobre o tra­
tamento para queimaduras e picadas de cobras. Cada partici­
pante pôde levar uma muda de planta "daloe vera" de volta
para sua aldeia. Essa planta serve para o tratamento de quei­
maduras.

Na parte da tarde houve sessões práticas sobre macânica
e marcenaria. Aprenderam o funcionamento do morto quatro­
tempos: como desmontar, identificar as peças, reconhecer os
sinais de desgaste, limpar e montar novamente. Também ensi­
nou-se como derreter chumbo para fazer pesos para linha
e rede de pescar, bem como para munição das armas de caça.

Houve orientação sobre uso e manutenção das ferramen­
tas básicas de marcenaria, e todos escolheram um projeto
de madeira para confeccionar: banco, mesa, maleta, porta-fer­
ramentas, brinquedos (carrinho para criança), e até um peque­
no armário.

O grupo realizou algumas excursões ao longo do mês
do curso: visitaram uma oficina de motores na cidade, anda­
ram na velha "Maria Fumaça" (EF Madeira-Mamoré), conhe­
ceram o posto de engarrafamento da Coca-Cola e o aeroporto,
onde foi possível acompanhar de perto a aterrissagem, troca
de carga e passageiros, decolagem de um avião comercial.

Os indígenas também desfrutaram a aprendizagem entre
si. Inclusive, os dois banawá deram uma aula sobre o uso
da zarabatana para caçar.

No final do curso houve cerimônia de formatura com
a presença de autoridades estaduais e a entrega de certificados.
Os artigos feitos pelos participantes do curso foram colocados
em exposição. Antes de partirem, no entanto, alguns dos
indígenas procuravam assegurar uma vaga para o próximo
curso!

LINGÜISTA DE RENOME MUNDIAL

VISITA UNIVERSIDADES BRASILEIRAS

Em visita ao Campus

A SIL, devido a seus muitos anos de trabalho no campo
linguístico e à sua natureza como organização de envergadura
mundial, tem entre seus membros vários lingüístas bem conhe­
cidos por seus colegas do mundo acadêmico. A Sociedade
no Brasil promove, de vez em quando, a visita de um desses
renomados lingüístas ao país para oferecer palestras em uni­
versidades brasileiras, como serviço à comunidade acadêmica,
em gratidão pelo privilégio de trabalhar no país, e no espírito
de compartilhar técnicas com colegas da ciência linguística.
Dr. Kenneth L. Pike é talvez o mais conhecido linguista da
SIL. Em 1991 ele visitou o Brasil pela quarta vez. Segue
o texto que precedeu o linguista às universidades que visitou.

Ele. Presidente Emérito da SIL e Professor Emérito da
Universidade de Michigan, o Dr. Pike talvez seja mais conhe­
cido como progenitor (desenvolvimento) da teoria chamada
"Tagmemics", através de sua obra magna: "Languagem in
Relation to a U nified Theory of the Structure of Human Beha­
vior". Membro fundador da SIL-México, durante alguns anos
Pike dividiu seu tempo entre trabalhos de campo junto ao
povo mixteco e o campus em Michigan. Autor de 33 livros
e mais de 230 artigos, pertence à Academia Nacional de Ciên­
cias dos EUA e recebeu da Universidade de Sorbonne o Dou­
torado Honorário em Lingüuística. Desde que se aposentou
da Univ.deMichigan, o Dr. Pike viaja por todo o mundo,
participando de congresso~, seminários e cursos internacio­
nais, e realizando consultas com grande número das equipes
'de lingüístaS'da SIL e de outras entidades. Desde 1982 o
nomeDr. Pike tem sido proposto anualmente para o prêmio
Nobel da Paz.

Ela: Professora Associada de Pós-graduação da Univer­
sidade de Texas em Arlington - Departamento de Línguas
Estrangeiras e Lingüística. Professora de Fonologia nos cursos
da própria SIL durante muitos anos, ajudou o esposo na prepa­
ração dos livros-texto usados nos cursos. Ultimamente, Evelyn
viaja com o esposo, apresentando trabalhos em encontros
internacionais e proferindo palestras em países como a China,
Tailândia, antiga União Soviética, Malásia e o Japão.
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Palestras do Dr. Pike

No período de 15 a 24 de maio de 1991, o Dr. Ken
Pike e sua esposa, Sl" Evelyn Pike, proferiram palestras nas
seguintes universidades: .
Universidade Federal de Pernambuco - ReCIfe, PE
UNICAMP - Campinas, SP

Universidade Federal de Santa Catarina - Florianópolis,
SC

De 26 de maio a 6 de junho do mesmo ano o casal apre­
sentou diversas palestras na capital do País, nas localidades
abaixo discriminadas:
Universidade de BrasI1ia - UnB
Sociedade Internacional de Lingüística - SIL

Alta Tecnologia
à Vista

Florianópolis março 1991

O Curso de Verão de Treinamento Computacional para
Lingüística Indígena se realizou na cidade de Florianópo.lis,
SC de 18 ~e fevereiro a 9 de março de 1991. PromOVIdo
pela Universidade Federal de Santa Catarina, e tendo co~o

coordenadores o casal Dr. Jean-Pierre e Dl" Alexandra AIk­
henvald Angenot. O curso tinha por objetivo introduzir os
lingüístas, antropólogos e indigenistas no âmbito da inform~­

tica, já que estão diante de inúmeras situações que deles eXI­
gem a sistematização, catalogação e análises passíveis de serem
aceleradas pelo uso do computador.

O Curso de Treinamento Computacional fornece aos lin­
güístas do Brasil é da Argentina explorarem a tecno.logi~ co~­
putacional disponível e aplicável no campo de pesqUIsa IIngUls­
tica, isso com a assIstência de lingüístas que já usam e traba­
lham com esse equipamento. A troca de recursos linguísticos
e da informática constrói pontes dentro da comunidade acadê­
mica; tais recursos, por sua vez, alcançarão as comunidades
indígenas na proporção em que os lingüístas utilizem nova
tecnologia na sondagem e aprofundamento de línguas antigas.

O propósito deste curso foi apresentar para lingüí~tas

interessados software de computadores, bem como sua aplIca­
bilidade e uso. O renomado linguista brasileiro, Prof. Aryon
Dâll'Igna Rodrigues (UnB), assim como o~tros pr~f~ssores
universitários tanto do Brasil como da Argentma, partICIparam
expondo o assunto e fazendo demonstrações. Helga Weiss,
linguista e professora da SIL, apresentou ~ECIL (Compu­
terized Extraction of Components of IntonatIon of Language),
um programa e máquina analisadora ("speech box") qu~P?de
gravar a fala e fazer uma análise acústica dela. O espeCialIsta
de informática Tom Van Wynen, apresentou o programa pro­
cessador de texto Word 5, os programas "database" SHOE­
BOX, WORDLIST, WORD SEGMENT, e o programa IN­
TERACTIVE CONCORDANCE.

Dr. Aryon Dall'Igna Rodrigues (UnB) deu início à pri­
meira semana qe treinamento como conferencista convidado.
Ele reiterou a necessidade de um processo analítico descritivo
das línguas indígenas e para este fim salientou a importância
do pesquisador na sociedade e o modo de como tomar sua
"tarefa mais dinâmica e eficiente.

O cronograma respeitou a seguinte divisão: (1' semana)
fonética acústica, programas de análise de fala e o seu uso
na análise acústica; (2' semana) linguística computacional, pro·
gramas de aUXIlio a análises e processadores de texto; (3'
~mana) orientação específica na área de concentração do
pesquisador. "

Participaram na primeira semana o Prof. Jorge Gude­
kian da "Universidad de Buenos Aires", apresentando o con­
teúd~ teórico de fonética acústica. Em seguida, por dois dias,
a Prof' Helga Weiss, da SIL, esteve a frente da equipe expondo
o programa e a máquina analisadora Cecil, produzida pela
SIL. Ela explicou o programa e a análise acústica, destacando
em detalhe a análise da intonação, mudanças dos sinais acús­
ticos e outros recursos do interface.

*001 Na segunda semana, foi introduzido software produ­
zido pela SIL que visa auxiliar o trabalho do linguista. A
Prof' Amália Jurado, da "Universidad de Buenos Aires" nos
indicou a difícil tarefa que a linguística comparativa realiza
a nível teórico, e o mestrando Geraldo Faria, da UFSC, mos­
trou como é viável a utilização do programa WORDSURV
que elimina em torno de 80% ~o trabalho an.a~ítico manual
não só para linguística comparatIva, como genehca, fonoe~ta­
tística e histórica. Na quarta-feira, o programador e analIsta
de sistemas Tom Van Wynen, juntamente com o linguista,
James Kakumasu, ambos da SIL, apresentaram o processador
de texto WORD da Microsoft Corporation. Eles ainda apre­
sentaram nos dois dias restantes da semana os programas
SHOEBOX - a nível de treinamento - e Multi-língual Scho­
lar, Ample, fiesta, Rap, PC-Kimmo -.exJ;l0sição de software.
O programa Shoebox, software que mUlto In.teres~~u aos part~­

cipantes, já que com ele pode-se elaborar dIcIOnanos, ~s maI.s
variados possíveis, bem como trabalhar com textos InterlI­
neares analíticos e léxicos, todos no mesmo programa.

A última semana foi a parte prática: direcionou-se a aten­
ção ao aprofundamento no uso dos programas e sua aJ;llic.a~i­

lidade às necessidades específicas dos atendentes. A cenmoma
de encerramento contou com a presença da Dl" Yonne Leite,
do Museu Nacional, Rio de Janeiro, que agradeceu a influên­
cia da SIL no surgimento da linguística indígena neste Pa.ís
e nos nossos dias pela introdução da informática como meIO
de propagar e tornar eficiente o estudo das línguas e culturas
dos povos que aqui vivem.

A SIL no Brasil

A Sociedade Internacional de Lingüística - "Summer
Institute of Linguistics" - (SIL), organização internacional,
científica e educacional, sem fins lucrativos, tem como seus
objetivos primordiais os seguintes: analisar línguas indí~enas

e estabelecer suas ortografias, estimular a produção de lItera­
tura indígena, traduzir as Escrituras e material de alto valor
cultural para essas línguas, e cooperar com o governo no
fornecimento de educação bilíngüe-bicultural para os grupos
indígenas cujas línguas são estudadas.

A Sociedade enfatíza o valor da preservação e da promo­
ção das culturas e línguas indígenas, bem como reconhece
a necessidade de adaptação cultural num mundo em constante
mudança. Seus membros são estimulados pelo desejo de ofere·
cer a Palavra de Deus para grupos minoritários em suas línguas
maternas. Eles estão convictos de que esse livro pode oferecer
uma base sólida para alicerçar as sociedades atuais que ~fr~m

"grandes mudanças, como também proporcionar um obJetIVO
claro para as culturas que estão se desintegrando.

A Sociedade é constituída por voluntários que são susten·
tados por pessoas interessadas nesse trabalho, geralmente,
suas próprias famílias, amigos e igrejas em seus países ~e

origem. Atualmente no Brasil, ~á membr?s vindos dos segum­
tes países: Alemanha, Argentina, BrasIl, Canadá, Estados
Unidos, Grã-Bretanha, Holanda, Nova Zelândia e Suíça.
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O trabalho da SIL no Brasil iniciou em 1956, a convite
de duas entidades: O Serviço de Proteção aos Índios, órgão
que antecedeu a FUNAI, administrado pelo Ministério da
Agricultura, e o Museu Nacional, no Rio de Janeiro. No
presente, realiza-se tal trabalho, entre cerca de quarenta lín­
guas distintas, através de um convênio firmado com a FUNAI
em 1988. Também realiza trabalhos em conjunto com a FU­
NAI ou outras instituições nacionais, em áreas correlatas à
linguística, tais como educação, antropologia e desenvolvi­
mento comunitário.

Grupos indígenas com atuação da SIL

Akewere (Suruí do Pará)
População: 110 em poucas aldeias
Albert e Sue Graham (EUA)
Apalaí
População: 350 em 20 aldeias
Edward e Sally Koehn
(Canadá/EUA)
Apinayé
População: 750 em 4 aldeias
Patricia Ham (EUA)
Apurinã
População: 1.500 em várias aldeias
Catherine Aberdour (Grã-Bretanha)
Juliann King (EUA)
Arára
População: mais de 90 em 3 aldeias
Isa!lc e Shirley de Souza (Brasil)
Bakairí
População: mais de 500 em 10 aldeias
Elizabeth Camp (EUA)
Millicent Liccardi (EUA)
Banawá
População: 70 em 1 aldeia e 2 acampamentos
Ernest e Barbara Buller (EUA)
Boróro
População: 725 em 7 aldeias
Keith Barkaman (EUA)
Canela
População: 1.420 em 2 aldeias
Jack e Josephine Popjes (Canadá)
Guajajára
População: 10.000 em cerca de 81 aldeias
Dr. Carl e Carole Harrison (EUA)
Joseph e Lillian Boot (Grã-Bretanha/EUA)
Guaraní
População: 3.000 em 35 aldeias no Brasil e 2.200 no Para-

p~ .
Dr. Robert e Kathie Dooley (EUA)
Jamamadí
População: 150 em números as aldeias pequenas
Robert e Barbara Campbell (EUA)
Jaruára
População: 140 em 6 aldeias
Alan e Lucilia Vogel (EUA/Brasil)
Kadiwéu
População: 900 em 4 aldeias
Glyndwr e Cynthia Griffiths (Grã-Bretanha)
Peter e Carmosina Carlson (EUA/Brasil)
Kaiwá
População: 14.000 no Brasil, 500 na Argentina e 11.000

no Paraguai

John e Audrev Tavlor (Grã-Bretanha)
Dr' Loraine Bridg~ma~ (EUA)

Karajá
População: 2.700 em várias aldeias
David e Gretchen Fortune (EUA)
Margaret Alford (Grã-Bretanha)
Kayabí
População: 500 em 3 áreas
Helga Weiss (Alemanha)
Rose Dobson (EUA)
Kayapó
População: 3.000 em 9 aldeias
Isabel Murphy (Canadá)
Ruth Thomson (Canadá)
Maxakalí
População: 700 em 16 aldeias
Harold e Dr' Frances Popovich (EUA)
Nadeb (Makú-Nadeb)
População: 300 em 2 aldeias principais e cercanias
Glen e Shirley Bacon (EUA)
Helen Weir (Grã-Bretanha)
Ruth Schilberg (EUA)
Nambikuára
População: 900 em 10 aldeias
Menno e Barbara Kroeker (EUA)
Oiampí
População: 315 em 3 aldeias no Brasil e 400 na Guiana

Francesa
Dr. Allen e Cheryl Jensen (EUA)
Palikúr
População: 800 em várias aldeias no Brasil e 400 na Guia-

na Francesa
Harold e Diana Green (EUA)
Pareeis
População: 800 em 20 aldeias
Orland e Phyllis Rowan (Canadá/EUA)
Paumarí
População: mais de 500 em 4 aldeias
Meinke Salzer (Alemanha/Brasil)
Rodolfo e Beatrice Senn (Argentina/Suíça)
Shirley Chapman (Grã-Bretanha)
Pirabã
População: 150 em 4 aldeias
Dr. Daniel e Keren Everett (EUA)
Rikbaktsa
População: mais de 800 em várias aldeias
Sheila Tremaine (Grã-Bretanha)
Suruí
População: 440 em 9 aldeias
Tine van der Meer (Brasil)
Willem e Carolyn Bontkes (EUA)

Tenbarim (Parintintín)
População: 255 em 2 aldeias
Helen Pease (Canadá)
La VeraBetts (EUA)
Terêna
População: 15.000 em 20 aldeias e 2 cidades
Muriel Ekdahl (EUA)
Nancy Butler (EUA)
Urubu-Kaapor
População: 500 em 10 aldeias
James e Kiyoko Kakumasu (Canadá/EUA)
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Waurá
População: 150 em 1 aldeia
Evelyn Jackson (Grã-Bretanha)
Dr~ Joan Richards (Grã-Bretanha)
Xavánte
População: 7.500 em 60 aldeias
Alec e Tammy Harrison (Brasil/EUA)
Joan Hall (Grã-Bretanha)

Ruth McLeod (Grã-Bretanha)
Valerie Mitchell (Grã-Bretanha)
Kokleng
População: 500 em várias aldeias
Paul e Mary Mullen (EUA)
(De licença nos EUA durante o período abrangido pelo

relatório.)

Obs.: os números populacionais aqui indicados são as estimativas fornecidas
pelas equipes que lá atuam.

Departamentos da SIL

As listas de atividades e publicações deste relatório não
são exaustivas, mas fornecem uma visão do envolviinento e
das realizações dos membros da SIL desde outubro de 1990
até setembro de 1991. Existem vários departamentos dentro
da estrutura organizacional da SIL no Brasil. Cada um tem
suas responsabilidades e objetivos. Todos, porém, trabalham
visando a um alvo comum: a preservação e a promoção das
ünguas e culturas indígenas. As atividades dos departamentos
sobrepõem-se em quase todas as áreas, uma vez que todos
trabalham em conjunto. Contudo, para maior clareza e conve­
niência, dividiu-se este relatório em diferentes áreas, conforme
cada departamento, a fim de dar ao leitor uma visão mais
inteligível e completa. São elas: Educação, Lingüística, Tradu­
ção, Antropologia, e Desenvolvimento Comunitário.

Antropologia

O objetivo do Departamento de Antropologia da SIL
é assessorar as equipes nas seguintes áreas:

1. estudo da cosmovisão indígena;
2. coleta e transcrição de textos de tradição oral;
3. realização de pesquisas mais ,aprofundadas da cultura

em questão.·

Participação em
Programas Externos

2nd International Congress or Ethnobiology
Kumming, Yunnan-People's Republic of China. 22 a 26

de outubro de 1990.
Representante da SIL: Dr. Allen Jensen.
Trabalho apresentado: "The spirit world ofthe Wayampi

(Tupi-Guarani) as a model of the ecological domains around
them: practical applications" (Dr. Allen Jensen).

O seguinte texto .consta no relatório apresentado pelo
Dr. Allen Jensen depois do Congresso: "As reuniões de negó­
cio (duas noites) versaram, principalmente, sobre a maneira
pela qual a International Society of Ethnobiologists, como
organização, poderia colocar em prática a "Declaração de
Belém' (uma declaração sobre a prática etnobiológica e sua
atuação desde o Congresso realizado em Belém no ano de
1988); também procurou encontrar formas de estimular sua
aplicação em níveis pós-acadêmicos. Sugeriram que movimen­
tos religiosos (igrejas e missões) deveriam ser abordados, uma
vez que são eles os portadores da força moral e de consciência
no mundo de hoje. A aceitação dessa idéia foi unânime. Da
mesma forma, o Congresso imprimirá uma lista de normas

para os etnobiólogos no que diz respeito à sua responsabi­
lidade moral em relação aos grupos indígenas quanto à infor­
mação colhida. Na lista são apresentadas também algumas
sugestões que o cientista estrangeiro pode usar para edificar
a integridade e auto-estima do grupo indígena com que traba­
lha."

American Anthropological Association
New Orleans, Louisiana, EUA. 29 de novembro a 2 de dezem­
bro de 1990.

Representante da SIL: Margaret Sheffler.

A Fenomenologia da Religião

Centro Evangélico de Missões (CEM), Viçosa, MG. 1
a 6 de abril de 1991, e 29 de julho a 2 de agosto de 1991.

Professora: Dra. Frances Popovich.
Número de participantes: a) 18 alunos de pós-graduação;

b) 18 alunos de graduação e pós-graduação; 14 brasileiros,
2 angolanos, 1 coreano, 1 chileno.

Horas-aula: 30.

A Fenomenologia de Religião

Seminário Presbiteriano do Norte, ~ecife, PE. 10 a 15
de junho de 1991.

Professora: Dra. Frances Popovich.
Número de participantes: 35 alunos brasiléiros de pós-gra-

duação.
Horas-aula: 30.

Orientação Intensiva em Antropologia

Missão Antioquia no Vale da Bênção, São Paulo, SP.
19 a 24 de agosto de 1991.

Professora: Dra. Frances Popovich.
Número de participantes: 6 alunos brasileiros.
Horas-aula: 27.

Educação

Os objetivos específicos do Departamento de Educação
da SIL são: .

1. desenvolver ortografias que sejarn socia:Imente acei­
tas

2. ajudar a tornar o conceito de alfabetização um valor
comunitário, auxiliando na elaboração de programas de alfa­
betização auto-propagáveis nas culturas indígenas;

3. cooperar na criação de oportunidades bilíngues-bi­
culturais.

Em termos gerais, tais objetivos visam a reforçar a 'identi­
dade cultural e ajudar os indígenas a enfrentarem novas situa­
ções.

Participação em
Programas Externos

Primeiro Encontro Estadual Indigenista/MS
(Terêna)

Instituto Regional Pastoral de Mato Grosso (IRPAMAT)
Campo Grande, MS. 22 a 24 de setembro de 1990.

Responsável: Departamento de Educação, Mato Grosso
do Sul.

Patrocinado pelo Governo do Estado de Mato Grosso
do Sul, através da Secretaria de Estado de Educação.

Professoras da SIL: as lingüistas Nancy Butler e Muriel
(Bete) Ekdahl

Participantes: 66 professores indígenas e não-indígenas
que trabalham nas aldeias terêna.
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As lingüistas da SIL apresentam palestras sobre educação
para os terêna. Dentre outros palestrantes estiveram presen­
tes, o Chefe do Setor de Educação da Administração Regional
da FUNAI em Campo Grande - José Gondim Lins Neto;
a Coordenadora-Geral de Educação SE/MS - Aureotilde
Monteiro; a antropóloga junto ao Centro de Trabalho Indí­
gena de São Paulo - Maria Eliza Ladeira.

Seminário Estadual de Alfabetização

Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, MT. 21
a 24 de outubro de 1990.

Responsáveis: UFMT/SEC e DEMEC/SME Cuiabá.
Representantes da SIL: Margaret Alford e Phyllis Ro­

wan.
Trabalho apresentado: "Uma experiência de alfabetiza­

ção na Chapada QOs Parecis" (Phyllis Rowan).

Consulta Educacional Xavante

PIN Kuluene - Aldeia Fundação Aldeiona Centro
(AFAC), MT. 23 de outubro a 20 de novembro de 1990.

Responsável: Margaret Alford da SIL
Extraído do relatório da educadora Margaret Alfor: "De­

mos apoio técnico ao professor xavánte Adriano. Elaboramos
o planejamento e currículo escolar xavánte. Trabalhamos em
conjunto com a lingüista da SIL, Joan Hall, na parte de alfabe­
tização xavánte."

Consulta Educacional Macuxi

Serra Grande, RO. 24 de novembro a 3 de dezembro
e 1990. Margaret Alford participou de consulta educacional
com a lingüista Miriam Abbott, da MEVA, que trabalha junto
ao povo macuxi. Extraído do relatório de Margaret Alford:
"Tentamos planejar uma educação escolar bilíngue diferen­
ciada, e assim, ver contextualizada a escola macuxi, em todas
as suas áreas, na sua própria realidade."

Encontro sobre Projeto Piloto Kaiwá
Dourados, MS. 16 de setembro a 2 de outubro de 1991.
A convite da supervisora da Escola Municipal Francisco

Meireles, Prof' Margarida Gennari Bernardes, da Missão
Evangélica Caiuá (situada ao
lado do Posto Indígena Dourados).

Representantes da SIL: Margaret Alford, Ora. Loraine
Irene Bridgeman, Donna Kay Shewmaker.

Este encontro visou montar uma comissão de elaboração
de um projeto piloto para a implantação do ensino bilíngue-bi­
cultural nas escolas indígenas da referida área, conforme pedi­
do da Secretaria Municipal de Educação de Dourados/MS.

Reuniram-se na Escola Municipal Francisco Meireles pa­
ra iniciar o trabalho, a professora Margarida; a Chefe do
Setor de Educação da Administração Regional FUNAI/A­
mambai - Wanda Rodrigues Serego (18-20); a programadora
educacional da FUNAI na Escola Francisco Hibiapina - Ma­
ria Nonato Marques (2 dias); a lingüista, antropóloga e consul­
tora do Departamento de Pesquisas 'Lingüísticas da SIL ­
Dra. Bridgeman; e a pedagoga e consultora do Departamento
de Educação da SIL - Margaret Alford.

Destaques do Encontro segundo o relatório de Margaret
Alford: No dia 19 de setembro "reunimo-nos com os profes­
sores das escolas Francisco Hibiapina, Ara Porã, Extensão.
e Francisco Meireles, assim como com a liderança e pais indí­
genas e o Chefe do Posto. Contamos também com a presença
do Secretário Municipal de Educação, Idenor Machado e da
assessora pedagógica Doraci Moraes (veja, em anexo, a repor­
tagem do Jornal O Progresso, 21/22 de setembro de 1991)."

Nos dias 27 e 28 de setembro "elaboramos planos para um
treinamento de professores bilíngues-biculturais Kaiwá. A pri­
meira etapa incluirá linguística e antropologia, e a segunda
apresentará o programa que o professor desenvolverá na esco­
la bilíngue, começando com um período intercalado com seu
treinamento. "

Curso de Lingüística e Missiologia (CLM)
Brasília, DF. Patrocinadora: Associação Lingüística

Evangélica Missionária (ALEM)
P Etapa: 7 de janeiro a 8 de março de 1991.
Alunos: 30
Professores convidados da SIL:
Isaac Costa de Souza SIL/ALEM (Diretor Acadêmico

do CLM - Estudos Missionários);
Dr' Frances Popovich (Antropologia);
Eunice Burgess (Conceitos Básicos de Lingüística,
Aprendizagem de Línguas);
Margaret Alford (Educação I);
Helga Weiss (Fonética);
auxiliada por Paulo Botrel e Geraldo Faria Júnior.
2' Etapa: 18 de março a 31 de maio de 1991
Alunos: 22
Professores convidados da SIL:
Isaac Costa de Souza SIL/ALEM (Diretor);
Harold Popovich e Carole Harrison (Educação 11);
Paul Mullen e Shirley de Souza SIL/ALEM (Fonologia);

Dr. Carl Harrison e Isaac Costa de Souza (Gramática);
Dr' Frances Popovich (Missiologia e Tradução).
Acampamento de Sobrevivência nas Selvas (ASS)
Município de Goiatins, TO (próximo à A.I. Krahô). 8

de junho a 30 de agostode 1991.
Patrocinadora: ALEM.
Alunos: 10
No ASS de 1991, todos os instrutores eram membros

da SIL:
Alan Vogel - diretor-geral, orientador de pesquisas,

aprendizagem, e de estágios na aldeia; Lucilia Vogel - res­
ponsável pela creche no período das aulas; Glen Bacon ­
tesouraria, aulas práticas, e chefe de trabalhos manuais; Shir­
ley Ann (Ana) Bacon - aulas de saúde, chefe da cozinha
comunitária, aulas de natação, e aulas de cozinha rústica;
e Leslie Teel (aluna e.pJ;9fessora) - aulas de enfermagem.

O programa do ASS teve duração de 8 semanas, divididos
da seguinte maneira: 1'; 2'; 5\ e 8' semanas no acampamento
na selva; 3' e 4' semanas na aldeia Pedra Branca; 6' e 7'
semanas na aldeia Cachoeira.

Programas Patrocinados pela SIL

Décima Oficina para Escritores Indígenas
SIL, Cuiabá, MT. 13 de novembro a 11 de dezembro,

1990.
Responsável: James Kakumasu e Kiyoko Kakumasu.

Professora em treinamento: Donna Shewmaker.
Os participantes foram:
Tribo: Aikaná
Participantes: Hermes Vieira de Souza
Luzia Aikaná
Luciana Aikaná
Lingüista: Salete Terezinha Zeferino (ALEM)
Tribo: Kadiwéu
Participantes: Aurélio Fra'1cisco Pinto
Antônia Soares Vicente
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Reinaldo Marcelino da Silva
Denise Bernaldino Lange
Lingüistas: Pete Carlson, Carmosina Carlson, SIL
Tribo: Rikbaktsa
Participantes: Augustino Poikmy Rikbaktsa
José Roberto Babamutsa
Heriberto Rikbaktsa
Lingüista: Sheila Tremaine, SIL
O objetivo desta oficina foi providenciar materiais de

leitura, redigidos e produzidos por autores indígenas para
suas próprias comunidades, que têm pouco ou nenhum mate­
rial impresso em suas línguas maternas. Visou, também, forne­
cer treinamento a esses escritores. As matérias ministradas
incluíram: "Como Escrever", pontuação, sucesso na alfabeti­
zação, ilustração, datilografia, e distribuição de material de
leitura.

Palestrantes convidados: A Chefe do Departamento de
Educação da FUNAI, Maria de Lourdes Mello - fez a aber­
tura e apresentou uma palestra sobre comunidade e história
tribal; a representante da FUNAI, D. Ivelise, falou sobre
o tema higiene; do Departamento de Educação da SIL, Mar­
garet Alford versou sobre"á importância da literatura indíge­
na". Fizeram, também, parte deste curso uma variedade de
atividades sociais e excursões. Os alunos visitaram o aeroporto
Marechal Rondon de Várzea Grande e obtiveram autorização
para entrarem em um jatinho. Visitaram, igualmente, o Horto
Florestal, a Cerâmica São Gonçalo, o Jardim Zoológico, o
Museu Marechal Rondon, a Emater, a Cetremater, uma apre­
sentação de teatro e uma fábrica de borracha. Esses passeios
forneceram aos alunos novas experiências educacionais, bem
como situações com as quais pudessem se identificar. O repre­
sentante da tribo aikaná é um seringueiro, e as mulheres kadi­
wéu são conhecidas por suas obras em cerâmica.

A participação do povo aikaná teve grande destaque na
oficina. Produziram um livreto contendo oito estórias - o
primeiro mat ~rial redigido na língua aikaná.

As cerimónias de encerramento se deram no dia 11 de
dezembro, no auditório do SESC em Cuiabá. Estiveram pre­
sentes funcionários da FUNAi, bem como outros convidados.
Recomendou-se aos alunos que continuassem usando os ex­
tensos e ricos recursos de sua cultura em textos escritos por
eles próprios. Um dos alunos apresentou o livreto composto
durante a oficina. Encontram-se abaixo alguns dos comen­
tários emitidos:

"O curso foi muito legal e vocês nos ajudaram muito.
Valeu a pena a gente estudar e as únicas pessoas que estão
nos ajudando são vocês."

"O curso foi ótimo. Cada representante de sua nação
esteve participando do treinamento dos 10 escritores indíge­
nas. Só assim poderemos levar os nossos futuros filhos para
frente."

Curso de Reciclagem Xavante
PIN Kuluene, Aldeia Fundação Aldeiona Centro, MT.

23 de março a 11 de maio de 1991. Professoras: Joan Hall
e Margaret Alford.

Participantes: 10
Este curso se deu aos sábados durante 9 semanas, desti­

nado a professores xavantes que atuam no Kuluene. O curso
foi resultado de um convite verbal feito pela AFAC à profes­
sora Margaret Alford para que retornasse àquela comunidade
para dar assistênciã à escola. A realização do curso contou
com verbas provenientes de organizações de, fomento, contu-

do, o material didático foi providenciado pelas ministrantes.
Através de uma automotivação , os participantes de mostraram
entusiasmados e dedicados aos seus estudos. Participaram.
quase sem faltas, durante os nove sábados, tendo, inclusive,
que percorrer a pé distâncias que variavam de 5 a 40 km.
às vezes com tempo chuvoso.

Conteúdo Programático - Currículo Bilíngüe, Didática,
Métodos de Avaliação, Alfabetização Xavante, Material Di­
dático em Xavante, Ensino de Português Falado como Segun­
da Língua, Matemática, Estudos Sociais e Ciências, Ativi­
dades Diversificadas, Vocabulários Didáticos Individuais,
Português.

Alfabetização nas Tribos

A seguir apresenta-se urna amostra das atividades realiza­
das no programa de alfabetização em andamento nas tribos
onde a SIL atua:

Segundo ela, quatro das cinco crianças de uma de suas
turmas estão lendo em nível de terceira série.
Jaruara

-A lingüista Lucília VogeI, membro da SIL, está traba­
lhando com turmas de alfabetização. Os três primeiros ele­
mentos da aldeia que aprenderam a ler já estão ensinando
outros a ler e escrever. A lingüista também ministra aulas
de aritmética para um grupo de dez homens. Diversos rapazes
adolescentes preferiam começar a ler sozinhos, fazendo uso
de material fornecido a eles por Lucilia, a ter de esperar
que alguém se dispusesse a ensiná-los.

Nadêb
- Helen Weir, lingüista da SIL, conduz um projeto piloto

de alfabetização, ensinando alguns rapazes a ler e escrever.
Está avaliando diferentes possibilidades para se escrever a
língua, e pesquisando maneiras de falar sobre a língua escrita
(coisa que até agora não se precisava fazer) - o que inclui
a escolha de termos para referir-se às letras maiúsculas e mi­
núsculas. Por enquanto, decidiu-se utilizar "velhos pais" e
"os filhos". Do Departamento de Desenvolvimento Comu­
nitário da SIL, Glen e Shirley Bacon trabalharam com caligra­
fia, e estimularam o grupo a ler e gravar histórias em fitas
cassetes.

Nambikuara
- Os lingüistas membros da SIL, Menno e Barbara Kroe­

ker relataram que um grupo de nambikuara de uma aldeia
distante e que já sabia ler em português, aprendeu a ler nambi­
kuara com facilidade usando cartilhas que lhes foram forne­
cidas pelo casal Kroeker. Estes mantiveram aulas de alfabeti­
zação no Posto Nambikuara do dia 20 de maio a 21 de junho
de 1991.
Paumarí

- Membros da SIL, as lingüistas Meinke Salzer e Shirley
Chapman supervisionam cursos e professores de educação
bilíngue e do paumarí. São quatro os professores da escola
paumarí que dão aulas para todas as idades.
Waurá

-As lingüístas Joan Richards e Evelyn Jackson, mem­
bros da SIL, puderam trabalhar na aldeia waurá de setembro
de 1988 a setembro de 1991. Ministraram na escola da aldeia,
tiveram atuação médica, e iniciaram trabalho de tradução.
Atualmente aguardam nova autorização para retornarem à
aldeia. O próprio c~~ wau!l!. solicitou, por escrito, que as
autoridades permitissem seus retornos. Entrementes, na cida­
de, as lingüístas trabalham no material lingüístico, elaborando
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materiais escolares e fazendo traduções a serem verificadas
sempre que possível.
Apalai

- Dois professores indígenas auxiliam o professor da es­
cola local em sala de aula desde 1990. As redações dos alunos
estão sendo recolhidas para uma futura impressão de livros
de leitura.
Apinayé

- Sempre que a Iingüísta Pat Ham, da SIL, se encontra
na tribo dá-se continuidade às aulas de leitura.
Kayabí

- A Iingüísta da SIL, Helga Weiss, vem trabalhando
na correção das cartilhas em uso atualmente, preparação de
materiais extras de alfabetização e leitura, e transcrição de
textos gravados em fitas cassetes. Rose Dobson, também
membro da SIL, está ministrando cursos de alfebetização na
aldeia.

Lingüística
Os lingüístas da SIL têm em mente os seguintes objetivos:

analisar línguas ágrafas e tomar o conhecimento adquirido
acessível ao mundo acadêmico. Para isso, vivem junto com
os indígenas e aprendem a falar bem suas línguas, O que per­
mite uma interação positiva com a comunidade. Com o passar
do tempo, os Iingüístas estabelecem uma fonologia definitiva,
uma ortografia e uma gramática descritiva. Existem ainda
outros objetivos, tais como coletar textos e produzir um dicio­
nário bilíngüe. A tarefa lingüística é vista como parte de um
esforço global para ajudar os indígenas no seu relacionamento
com a cultura envolvente.

Participação em Programas Externos
Encontro Multidisciplinar em Indigenismo
Unicamp, Campinas, SP. 21 a 22 de novembro de 1990.
Responsável: Unicamp Instituto de Estudos de Lingua-

gem, Departamento de Lingüística.
Representante da SIL: Helga Weiss.
Curso de Verão de Treinamento Computacional para Lin­

güística Indfgena
CEDRHA, Canasvieiras, SC. 18 de fevereiro a 6 de mar­

ço de 1991.
Patrocinadora: Universidade Federal de Santa Catarina,

Florianópolis, Se.
Coordenadores: Professores Dr"s Jean-Pierre e Alexandra

Aikhenvald Angenot.
Consultores da SIL: James Kakumasu, Tom Van Wynen,

Helga Weiss.
Participantes: Mais de 60 professores e alunos de todo

o Brasil e também da Argentina.
Para obter mais detalhes, refira-se à página 12, no artigo

especial.

Labphon 3, PhoneticslPhonology Congress
UCLA (Universidade de Califórnia, Los Angeles), Los

Angeles, Califomia, EUA. 17 a 19 de junho de 1991.
Representante da SIL: Helga Weiss participou como ou­

vinte e professora, ensinando o uso da máquina CECIL na
análise acústica.

International Congress of Americanists
New Orleans, Louisiana, EUA. 4 a 11 de julho de 1991.
Representantes da SIL: Carl Harrison, Ed Koehn, Sally

Koehn.
Trabalhos apresentados: "The Interplay of Causative and

Desiderative in Guajajára" (Car! Harrison); "Er~ativity and

the Split Case System of Apalaí" (Ed Koehn); "Use of Generic
Terms in Apalaí Genitive Construction" (Sally Koehn).

XXI International Congress of Phonetic Sciences
Aix-en-Provence, France. 19 a 24 de agosto de 1991.
Representante da SIL: Helga Weiss.
Trabalho apresentado: "Prosodic and Paralinguistic Fea­

tures of Onomatopoeia in Kayabi".

Programas Patrocinados pela SIL

Seminário sobre Sociolingüística
SIL, Belém, PA. 17 a 21 de dezembro de 1990.
Consultores responsáveis: Harold Green e Diana Green.

Sete participantes da Universidade Federal em Belém: Eneida
Corrêia de Assis (antropóloga), Adão Bachega (etnocientis­
ta); Marco Aurélio (psiquiatra); Dr. Valle de Morais (médi­
co); Rinaldo Sanches, Socorro de Fátima Cardoso da Costa,
Mônica Cristina Dias (os três fazem o curso de mestrado
em antropologia).

Este seminário apresentou Iiguística básica com ênfase
na língua e cultura palikúr. A Universidade solicitou que fosse
oferecido um seminário às pessoas que pretendiam trabalhar
entre os palikures. Discurso de Dr. Dixon

SIL Porto velho, RO. 18 de março a 19 de abril de 1991.
(O Dr. Dixon apresentou palestras diversas vezes no decorrer
de sua permanência.)

Dr. R.M.W. Dixon, linguísta da Universidade Nacional
da Austrália visitou as tribos jaruára e banawá, em que atuam
lingüístas da SIL. Suas pretensões são de aprofundar suas
pesquisas lingüísticas sobre as línguas amazonenses. Durante
sua estada dispôs-se para consultoria com vistas a auxiliar
lingüístas individualmente, e também apresentou palestras na
sede da SIL e na Universidade Federal de Rondônia. Dentre
os temas abordados incluem-se: Observações sobre Ergativi­
dade; a Palavra na Lingüística; Substantivos, Verbos e Adje­
tivos.

- Constituem Classes de Palavras Distintas na Língua
Fijiana?; Estratégias de Complementação em Dyirbal; Adje­
tivos.

Discursos de Dr. Pike

. Recife, Campinas. Florianópolis. 15 a 24 de maio de 1991.
UnB, SIL (Brasília) DF. 26 de maio a 6 de junho de

1991.
Para obter maiores informações sobre o evento. refira-se

ao artigo especial. na página 11.

Oficina Tupi-Guarani

SIL - Belém, PAZ I" a 15 de dezembro de 1990.
Consultores principais: Dr. Carl Harrison. Cheryl Jensen
Esta oficina foi realizada a pedido dos lingüistas da

ALEM que atuam junto a tribos cuja língua pertence à famíia
Tupí (asurini do Xingu, parakanã do Xingu, e tembé do Pará/
Maranhão). Através do compartilhar de conhecimentos sobre
as línguas Tupí com que trabalham alguns lingüistas da SIL.
os oito novos lingüistas poderão obter um desenvolvimento
mais veloz em seus programas lingüísticos. Representantes
do Museu Goeldi e da Universidade Federal do Pará também
participaram da oficina. Neste ev'ento contou-se, ao todo.
com 14 participantes.

Cheryl Jensen apresentou palestras sobre o desenvolvi­
mento da fonologia e morfgologia Tupí-Guaraní desde sua
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protolíngua até suas formas derivadas. O Dr. Carl Harrison
falou sobre mudança na língua. morfologia, fonologia e sintaxe
partindo de uma visão teórica e. a seguir. comparando-as
ao Tupí moderno. Igualmente. versou sobre a aprendizagem
de línguas. Carole Harrison orientou a preparação de mate­
riais pedagógicos. As palestras ocorreram pela manhã, en­
quanto a tarde deu lugar a consultas individuais.

Oficina de Lingüística

SIL - Porto Velho. RO. 3 a 14 de junho de 1991.
Responsável: SIL
Consultor: Dr. Daniel Everett
Participantes: lingüistas representantes de quatro organi­

zações distintas e cinco línguas indígenas. dentre os quais
os abaixo relacionados:

Fred e Paula Boley (~TM) - dení
WilIem e Carolyn Bontkes (SIL) - suruí
Marinalva Motta (MEVA) - ingarikó
Braulia Ribeiro (JOCUM) - zuruahá
Tine vau der Meer (SIL) - suruí
Alan Vogel (SIL) - jaruáva
O Dr. Daniel Everett, membro da SIL. é diretor do De­

partamento de Lingüística da Universidade de Pittsburgh, na
Pensilvânia, EUA. Atualmente, divide seu tempo entre o
projeto da SIL junto aos pirahã e o ensino nos Estados Unidos.

O Dr. Everett apresentou várias novas teorias de lingüís­
tica, que são muito importantes para os lingüistas de campo.
Ajudou também, a,cada um, na análise de dados para fazer
uma descrição.

Com relação à língua suruí, o casal Bontkes está descre­
vendo a reflexivizaçáo da -língua. Por outro lado, Tine van
der Meer está efetuando a análise do tempo. modo e aspecto
dessa língua.

Fred Boley estuda a divisão de palavras pela acentuação;
Paula Boley analisa a concordância de gênero, descrevendo-a
num artigo. Braulia Ribeiro analisa a língua zuruahá, especial­
mente sua acentuação. Marinalva Motta está estudando a lín­
gua ingarikó de Roraima. "Meu objetivo ao vir para o semi­
nário de lingüística era conseguir ajuda para minha descrição
fonológica de ingarikó, em fase preliminar, e uma melhor
direção para a descrição gramatical. Já tinha algumas idéias,
embora ainda sem organizar bem. Encontrei aqui uma ótima
ajuda nâ fonologia e orientação de como avançar para fazer
uma boa descrição. Nas palestras e encontros pessoais, tive
minha visão de lingüística ampliada, melhorada e reciclada.
Tenho certeza que depois disso posso fazer um bom trabalho
sobre a língua ingarikó. Daniel Everett não foi apenas um
preletor eficiente, mas uma pessoa que animou, incentivou
e valorizou muito o trabalho de todos." Estas foram as pala­
vras de Marinalva Motta Vitorino.

Alan Vogel estudava acentuação na língua jaruára: "Nas
aldeias jaruára já temos várias pessoas que sabem ler e escre­
ver em jaruáras, usando a ortografia elaborada pela SIL e
material didático preparado pela equipe da jocum. A ortogra­
fia, no entanto, tem ainda um problema porque não encon­
tramos todas as divisões entre palavras em jaruára. Achamos
que um dos aspectos da língua que poderá ajudar-nos a chegar
á uma conclusão" sobre isso é a acentuação. Neste seminário
procuramos analisar, então, as regras de acentuação em jaruá­
ra. Não chegamos ainda a uma conclusão, porque o seminário
foi 'curto (2 semanas) mas já temos hipótese que vamos testar
nos próximos meses".

Tradução

(Lingüística Aplicada)

O Departamento de Tradução busca estimular a com­
preensão e o controle das estruturas lingüísticas contrastantes
entre duas ou mais línguas. Este departamento também incita
pesquisadores a descobrirem sentidos profundos ou estruturas
semânticas obscuras das línguas indígenas que estudam. Essas
atividades acontecem dentro do contexto da grande motivação
da SIL de apresentar, em cada língua estudada, uma tradução
das Sagradas Escrituras.

Programas
patrocinados
pela SIL

Oficina de Verificação de Livros

SIL - Cuiabá, MT. 3 de janeiro a 22 de fevereiro de
1991.

Consultores: Sally Koehn, Linda Niehoff.
Participantes: Rose Dobson, com os indígenas kayabí,

Atu, Judite, e Selma; Glyndwr Griffiths e Peter Carlson, com
os kadiwéu, Hilário da Silva, Reinaldo e Denise; Joan Hall,
com Marcides Xavánte.

À noite, Edward Koehn e Allen Kanagy davam aulas
de Matemática para os auxiliares da língua, incentivando Hilá­
rio da Silva a assumir o ensino de fato.

Oficina de Verificação de Livros

SIL - Porto Velho, RO. 14 de janeiro a 15 de março
de 1991.

Consultores: Harold Green e Diana Green.
Participantes: Willem Bontkes, Carolyn Bontkes e Tine

van der Meer, lingüistas da SIL, com os auxiliares da língua
suruí - Zico Suruí e Naramatiga Suruí; Robert Campbell
e Barbar~ Campbel!, lingüístas da SIL com o auxiliar jama­
madí - Asaka Jamamadí; Fred Boley e Paula Boley, missio­
nários das Novas Tribos com os auxiliares da língua dení ­
Kaupana Dení e Zihirivi Dení; e Crista Groth, que atua na
tribo canamarí.

O desenhista da SIL, Alan Lea, apresentou os princípios
fundamentais de desenho. Deslie Teel, da equipe de saúde
da SIL, ensinou conceitos básicos de saúde.

Oficina de Termos Chaves da Lingua Xavánte

SIL - Cuiabá, MT. setembro de 1991.
Participantes: Alec Harrison, Joan Hal!, Ruth McLeod,

Valerie Mitchell, Linda Niehoff.

Desenvolvimento Comunitário

Viver entre os indígenas e aprender sua língua apresenta
uma, oportunidade sem igual para entender seus desejos e
carências. Trabalhando com um povo, a SIL procura ajudá-lo
a suprir suas próprias necessidades e alcançar seus objetivos
em relação às suas comunidades.

A seguir encontram-se apenas alguns exemplos das muitas
dtividades de desenvolvimento comunitário realizadas nas tri­
bos. Assistência médica e educação para a saúde e nutrição
mínimas são partes integrantes da atuação dos lingüistas da
SIL em todas as tribos em que se fazem presentes. Todos
os lingüistas membros da SIL possuem algum treinamento
médico, sendo que vários constituem-se em enfermeiros pro­
fissionais. Projetos específicos são levados a cabo de acordo
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com as necessidades expressas dos índios e na medida em
que a SIL se sente capacitada para prestar assistência quali­
ficada.

Programas
patrocinados
pela SIL

l- Curso de Treinamento Indígena

SIL - Porto Velho, RO. 17 de novembro a 15 de dezem­
bro de 1990.

Corpo Docente:
Rodolfo e Beatrice Senn - desenvolvimento comuni­

tário; Edward e Sally Koehn -lingüistas; Robert e Barbara
Campbell - lingüistas; Douglas Baughman - piloto/mecâ­
nico; L10yd Deister - técnico de eletrõnica.

Participantes: 18 indígenas representando 7 tribos - 4
apurinã. 3 banawá, 2 jamamadí, 2 jaruára. 3 paumarL 2 suruL
2 tenharim.

Para obter mais informações. refira-se ao artigo especial
na página 9.

Apalaí

- projetos para a serraria. conserto de motores pelos
próprios indígenas.

Apurimã

- Katherine Lau. estagiária da SIL. ensinou algumas
mulheres da aldeia Lago Bra'nco a costurar.

Banawá

- O lingüista Ernie Buller. membro da SIL. auxiliou
o povo na instalaçâo de um poço artesiano.
Kayabí

- término de construção do poço. com água boa a 6
metros.
Jamamadí

- projeto da pista de aterrissagem em julho de 1991.
Este projeto visou o nivelamento da pista jamamadí recente­
mente construída. Os elementos da SIL responsáveis pela
área de desenvolvimento comunitário. Ed e Jean Barkaman.
supervisionaram a obra com a assistência de Janice. Jeremy
e Jim Lea, Kristene e Caleb Everett. Wayne Kirks. e John
Reece. Todos são filhos jovens de membros da SIL. com
exceção do estagiário Wayne Kirks.
Jaruára

- maio de 1991. O lingüista da SIL. Alan Vogel. plantou
70 pés de andiroba e outras plantas. e espera que este projeto.
a seu tempo, melhore a dieta alimentar do povo jaruára.
fornecendo-lhes fonte de renda. A intenção é formar trechos
de floresta modificada onde haverá uma concentração ainda
maior que a normal de espécies de árvores com valor nutritivo
ou econômico, entre elas seringueiras. castanheiras do Pará,
e diversas palmeiras cujos frutos sejam comestíveis. Os jaruá­
ria mostram-se interessados neste projeto. tanto, que o chefe
da aldeia ofereceu significativa contribuição ao reunir algumas
das sementes necessárias para o mesmo.

- setembro de 1991. Projeto para poço artesiano na
aldeia Casa Nova sob supervisão de Alan Vogel e Reid Davis.
Também foram plantadas mais árvores.
Surui

- novembro de 1991. A lingüista da SIL, Carolyn Bont­
kes, ensinou algumas mulheres a costurar, deixando na tribo
uma máquina de costura para uso delas.

Publicações Técnicas

"Apontamentos Preliminares Sobre ~andéva Guaraní.··
(1991). Robert A. Dooley. BrasI1ia. SIL. Arquivo Lingüístico
~" 197.

"Are Not Two Strouths for an Assar Bought?" (1991 l.
Carl H. Harrison. Dallas. SIL. ~otes on Translation. Vol.
5. Nc> 3. pp. 1-14.

..A Criticai Evaluation of Greenberg's Classification of
Aravan. Chapacuran and Muran.'· (1990l~ Daniel L. Everett.
Prepared for Language and Prehistory in the Greenberg classi­
fication. Boulder. CO. 65 pp.

"A Double-Verb Construction in Mbvã Guaraní.··
(1991). Robert A. Dooley. 1991 Workpapers óf the Summer
Institute of Linguistics. Universitv of North Dakota. Vol. 35.
pp. 31-66. Roberto A. Dooley ~ J. Stephen Quakenbusch.
Editores.

"A Expedição Venatória dos Kayapó e Animais Impor­
tant",.·· ]l)lJ() \1(~.lr()nTXIjLlrr~lfnjce Mick Stout. Ethnohio­
logy: Implication; and Applications: Proceedings of the 1st
International Congress of Ethnobiology. Vol. 1. pp 227·241
(Belém. 1988). Museu Paraense Emílio Goeldi.

"Extraprosodicity and Minimality in Kamã and Banawá.'·
(1990). Daniel L. Everen. Univ. de Pinsburgh Working Pa­
pers in Linguistics. Vol. l.

Handbook Of Amazonian Languages. (1991). Desmond
C. Derbvshire e Geofferv K. Pullu-m. -Editores. Berlin/New
York. Mouton de Gruvte~.

"La categoria per~ona y el asociado semántico-gramático
en el sistema pronominal Karajá.·· (1991). David Lee Fortune.
Memórias 45" Congresso Internacional de Americanistas. Edi­
ciones Uniandes.

"Paumarí Grmmatical Sketch." (1991). Shirley Chapman
e Desmond C. Derbvshire. Em Handbook Of Amazonian
Languages. (1991). Desmond c. Derbyshire e Geoffrey K.
Pullum, Editores. BerliniNew York. Monton de Gruyter.

"Surface Structure of Palikúr Grammar. .. (1991). Harold
Green e Diana Green. Brasl1ia. SIL. Arquivo Lingüístico N°
196.

"Textos Kavabí."· (1991). Rose Dobson. BrasIlia, SIL.
Arquivo de Textos Indígenas.

"Um Programa de Ensino Bilíngue Culturalmente Rele­
vante para o Karajá." (1989). Margaret R. Alford. Boletim
do Museu Paraense Eml1io Goeldi, Série Antropológica, Vol.
5 (2), Belém. Pará.

"Vocabulário Básico do Mbyá." (1990). Robert A. 000­

ley Brasília. SIL. Arquivo Lingüístico N° 195.
Você Pode Falar Waiãpi-Exercícios de Aprendizagem I

(Oiampí). (1990). Cheryl Jensen. Belém. PA. SIL.

Línguas Indígenas
Apalaí

Atamorepatopo (Cartilha Apalaí 4).
(1990.) Apalaí. Merimeri.
Compilado por Edward Koehn e Sal1y Koehn. Belém. SIL.

Jona Ehtopópyry (Jonas.) (1990.)
Edward Koehn e Sal1y Koehn, tradutores. Brasília, Livraria
Cristã Unida.
Apinayé

Calendário Apinayé. (1991). Josué Dias de Souza e Ka­
tàmkoxét Apinayé. Belém, Si!.

Matêw (Mateus.) (1990.) Patricia Ham, tradutora. Brasí­
lia, Livraria Cristã Unida.
Guaraní
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Histórias dos Nhandéva do Norte do Paraná. (1991.) Vá­
rios autores indígenas. Compilado por Robert a Dooley, Sil
e Nelson Florentino, monitor mbyá guaraní. Brasília, Sil.
Jamamadí

Yama ai Kanikahi 1 e 2 (Cartilha Jamamadí 1 e 2.) (1990.)
Bob Campbell e Barbara Campbell.
Porto Velho, SIL.
Co-edição: FUNAIISIL.

Yetene 3 (Cartilha Jamamadí 3.) (1990.) Bob Campbell
e Barbara Campbell. Porto Velho, sil, Co-edição: FUNAII
SIL.
Kadiwéu

Nibodicetedi anele aneetece Jesus Cristo, Lucas lidiko.
(O Evangelho de Lucas na língua Kadiwéu.) (1991.) Glyndwr
Griffíths, tradutor. Cuiabá, SIL.
Kayabí

Janeruwareta ga/zega rerekwara Ka'arana Ape Mome'
wara Vol 1, 2, 3 (História da Bíblia na Língua Kayabí Vol.
1,2,3). (1991.) Rose Dobson, tradutora.

Juá'aga Ka'arana Kwasiar Inuga Janee Jejui gã Kwaawu­
kaaramu Rakue (O Evangelho de João.) (1991). Rose Dob­
somn, tradutora. Brasília, Livraria Cristã Unida.
Oiampí

Karamoe Remewar (Mitos Waiãpi.) (1990). Compilado
por Cheryl Jensen. Desenhos de Caubi Aremã e Jakami Waió­
pio Belém, SIL.

Tamõ kõ rekopawer (A história de nossos antepassados).
Redação por Mikutu Waiãpi. Desenho de Seki Compilado
por AlIen Jensen e Cheryl Jensen. Belém. Co-edição FU­
NAIISIL.
Parecis

Naistudajenere Aquidauana Naliye Tahi (História de
Meus Estudos em Aquidauana). (1990). Isaías Kezomae Xai­
rala. Cuiabá, SIL.

Naistudajenere Hahi (História dos Meus Estudos).
(1991.) José Zezokemai Xairala. Cuiabá, SIL.
Paumarí

Histórias de Dosohani. (1991.) Dosohani, da tribo pau­
marí. Porto Velho, SIL.
Urubu-Kaapor

Ka'apor ta Ma' ema'eha (Atividades do Povo). (1990.)
Tapi'am Caapor e Tukupa Caapor. Belém, SIL

Yminhar ta Ma' e Panduha Ke (Mitos Urubu-Kaapor
Vol. 2). (1990.) Faustino Rossi Caapor. Compilado por James
Kakumasu e Kiyoko Kakumasu. Belém, SIL.
Republicação

Anúncio: o Instituto muda de nome!
Prezados leitores:
Há tempo o pessoal do SIL agoniza sobre a tradução

do nome da entidade em português. Alguns dizem "Instituto
Lingüístico Summer" como se o "Summer" fosse uma pessoa;
outros indagam se o "Summer" só trabalha durante o tempo
veraneio: a final, as palavras "Instituto Lingüístico de Verão"
quase não têm significado no contexto brasileiro.

Quando tomamos conhecimento de que os nossos colegas
do SIL nos países francofônicos da África tinham escolhido
o nome Societé Internationale de lingüístique, examinamos
a conveniência de usar o equivalente na língua portuguesa.
a saber: Sociedade Internacional de Lingüística. Soa melhor,
não soa? A sigla SIL continua a mesma, tal como o nome
em inglês: Summer Institute of inguistics. E o registro da
nova terminologia inclui ampla referência ao nome antigo
para que ninguém se perca nesta troca de nomes.

Tome nota, por favor: Sociedade Internacional de Lin-
gÜuística.

Cordialmente,
Os Diretores.
NB A mudança de nome implica também mudança de

gênero: de "Instituto" para "Sociedade". Neste relatório os
leitores encontrarão pela primeira vez "a SIL" em lugar de
"o SIL".

ADMINISTRAÇÁO NO BRASIL
outubro de 1990 a setembro de 1991

Presidente
lohn Michael Taylor
Diretor para Assuntos Tribais
lames Wheatley
Comitê Deliberativo
Sheila Tremaine - Presidente
Carl Harrison, Ph.D.
lames Wilson
Frances Popovich, Ph.D.
Alan Lea
Glen Bacon
Sede em Brasil
SAE/NO, Lote D. Bloco 3
70.770 BrasJ1ia, DF
Centros Regionais:
Belém
Diretor: Robert Kerstetter
SIL Ag. Guanabara, CP. 381
67000 Belém, PA
Cuiabá
Diretor: lohn Hostetler
SIL Caixa Postal 3006
78091 Coxipó da Ponte, MT
Porto Velho
Diretor: Donald Van Wynen
SIL Caixa Postal 129
78900 Porto Velho, RO

ADMINISTRAÇÃO INTERNACIONAL
Vice-Presidente Executivo
lohn Bendor-Samuel, Ph.D.
Diretor para Assuntos das Américas
David Farah
Sede Internacional
International Linguistics Center
7500 West Camp Wisdom Road

Dallas, TX 75236

o SR. NEY LOPES (Bloco - RN. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SraS e Srs. Deputados, tenho insistido
num tema que me parece da maior importância dentro do
contexto da atualidade brasileira: a absoluta vinculação entre
reforma fiscal e ajuste econômico do Estado brasileiro. Quan­
do digo vinculação, Sr. Presidente, parto do princípio de que
não me parece viável instrumentalizar o Estado. do ponto
de vista tributário. sem dar o suporte econômico de incre­
mento da atividade econômica. Isto porque de 1988 para cá
a Constituição brasileira estabeleceu certas regras que impe­
dem até o aperfeiçoamento da legislação infraconstitucional.
E isso é explicável, porque a Constituição data de antes da
queda no Muro de Berlim.

O mundo mudou. alteraram-se formas de convivência
entre os povos, e nós não podemos negar a realidade que
é vista na China, na Coréia do Norte, no Vietnã do Norte
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no Leste Europeu, e até em Cuba, para onde recentemente
estão sendo atraídos capitais alemães e espanhóis para investi­
mentos no turismo e na própria atividade canavieira.

Enquanto isso, SI. Presidente, aqui estamos convivendo
com a estruturação do Mercosul; a Argentina e o Uruguai
já modernizaram os seus portos, e nós ainda não temos uma
legislação ágil nessa área. Estamos convivendo com a reali­
dade comunitária do Mercosul, em que a Venezuela, que
tinha uma legislação rígida, do ponto de vista de prospecção
de petróleo, já admite o contrato de risco, enquanto no Brasil
ele é proibido, não em virtude de lei, não por uma orientação
de Governo, mas por uma disposição constitucional.

Enquanto nós vemos, no Chile, investimentos maciços,
nacionais e exteriores na área mineral, a Constituição brasi­
leira impede parcerias nesse setor, provocando multidões de
desempregados, principalmente entre aquelas profissões liga­
das a minas e energia.

Por outro lado, SI. Presidente, a nossa Constituição igual­
mente estabelece diferenciação jurídico-legal no que se refere
a empresa de capital nacional e empresa de capital estrangeiro,
quando, na verdade, o princípio deveria ser de que empresa
de capital nacional é aquela que se rege pelas leis brasileiras.

Reforma fiscal, por mais bem intencionada que seja ­
não posso negar que o Presidente Itamar Franco e seus Minis­
tros já encaminharam ao Congresso Nacional uma proposta
que, na verdade, contém o que de melhor poderia ser feito
neste momento de transição nacional -, reforma fiscal, para
prosperar, tem de ter, naturalmente, uma receita tributária
que venha a atender a demanda do Estado para o exercício
de suas funções básicas.

Que receita tributária pode ser gerada numa economia
emperrada, com multidões de desempregados, que afasta o
capital externo, que estabelece discriminações, que mantém
monopólios, que não rediscute esses monopólios? Que possi­
bilidade de prosperar terá uma reforma fiscal implantada para
dividir a miséria, o desemprego e o sofrimento do povo em
um país onde inexiste renda que possa ser dividida para trazer
uma elevação do nível de bem-estar social?

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, creio que, neste
Congresso Nacional, com certeza, na Comissão que irá discutir
previamente a proposta de reforma fiscal, os seus membros,
o Plenário, todos nós teremos que entender que alguma coisa
- se não tudo - pelo menos, deverá ser feita. Li nos jornais
de ontem que pelo menos um item da Emenda n" 55, que
tramita nesta Casa e da qual sou relator, já está sendo admitido
para inclusão na reforma fiscal: é aquele que possibilita à
empresa pública, também, requerer falência e concordata,
estabelecendo o princípio da isonomia na atividade econô­
mica.

É o primeiro passo. Espero que outros degraus sejam
vencidos, no sentido de que a alteração fiscal do Estado brasi­
leiro caminhe paralelamente à mudança econômica, com a
alteração de regras constitucionais ligadas à atividade econô­
mica, sem o que não alcançaremos nada. Por melhor que
seja a intenção do Governo, ele não conseguirá aquilo que
todos desejamos, a elevação dos níveis de bem-estar social
e econômico do povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer.

A Sr" Eurides Brito - Sr. Presidente, peço a palavra
pela Liderança do PTR para uma comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Luís Moreira) - Tem V. Ex~ a
palavra.

A SRA. EURIDES BRITO (PTR - DF. Sem revisão
da oradora.) - Sr. Presidente, nesta tarde. volto a tratar
de um assunto que me trouxe à tribuna algumas vezes: a
questão do cartel do cimento.

Na quarta-feira passada, lia, no JornaLdo Brasil, notícia
de que o Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econô­
mica, do Ministério da Justiça, abria 38 processos por crime
contra o consumidor e por práticas restritivas do mercado,
como a uniformização de preços, que caracteriza a formação
de cartel. Segue uma relação das empresas que seriam proces­
sadas, entre outras a Votorantim, o Grupo João Santos, a
Cimento Portland Itaú, Itambé, Mauá, Camargo Corrêa e
assim por diante.

Na revista Veja que circula esta semana, há uma matéria
intitulada "O abuso do cimento: o Governo aponta irregula­
ridades nas indústrias cimenteiras e processa o cartel mais
poderoso do País".

Pois bem, Sr. Presidente. Todas essas ações - muito
bem desenvolvidas, no Ministério da Justiça, pela Secretaria
Nacional do Direito Econômico, através de seu Departamento
Nacional de Proteção e Defesa Econômica - tiveram início
a partir de denúncia que fiz desta tribuna, a qual foi acompa­
nhada de farta documentação denunciadora da existência do
cartel do cimento. Naquela ocasião, fiz questão de enfatizar
que trabalharia em duas linhas. Uma junto ao Ministério da
Justiça, através da Secretaria Nacional do Direito Econômico,
onde fui muito bem atendida pelo Dr. Salomão Rotemberg
(então Secretário Nacional), que nos encaminhou ao DI. Mar­
cus Vinicius de Campos, Diretor do Departamento Nacional
de Proteção e Defesa Econômica, daquele Ministério. Agora
eles já mostram o resultado de seu trabalho, instaurando pro­
cesso contra 38 empresas caracterizadas como cúmplices no
cartel do cimento.

Na outra linha, enquanto fazia denúncia ao Ministério
da Justiça, aqui recolhia assinaturas dos companheiros, para
a instalação de uma CPI sobre o cartel do cimento. Com
as assinaturas necessárias, dei entrada em requerimento à
Mesa e, para que a instalação da CPI não demorasse anos
a fio, dada a relevância da matéria, pedi que ela recebesse
o tratamento de resolução da Mesa, como é previsto pelo
Regimento Interno. Depois de algum tempo, a Mesa encami­
nhou o meu pedide à Comissão de Economia, Indústria e
Comércio, onde o processo jaz até hoje, já tendo sido distri­
buído a um Relator, que não o coloca em pauta.

Então quero na tarde de hoje, Sr. Presidente, parabenizar
e agradecer aos competentes técnicos do Departamento Na­
cional de Proteção e Defesa Econômica do Ministério da Jus­
tiça pelas providências tomadas, e dizer que acompanharei
todo o trabalho que desenvolverão em relação ao cartel do
cimento.

Em segundo lugar, quero apelar mais uma vez - e neste
segundo semestre é a quarta vez que o faço desta tribuna
- para que o colega Relator da matéria na Comissão de
Economia, Indústria e Comércio, dê encaminhamento ao pro­
cesso. E espero que o parecer de S. Ex~ seja favorável à
criação dessa CPI, por se tratar de assunto relevante. Enquan­
to não encontrarmos uma soluçãq definitiva para o abuso
desses cartelistas do cimento que roubam o povo brasileiro,
irão por água abaixo todos os programas habitacionais para
a população de baixa renda neste País, SI. Presidente.

Era o que tinha a dizer.
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o SR. PRESIDENTE (Luiz Moreira) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Roberto Franca.

o SR. ROBERTO FRANCA (PSB - PE. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. S1"" e Srs. Deputados,
ocupo esta tribuna para prestar homenagem a um dos líderes
que simbolizam o socialismo democrático no mundo inteiro.
Alexander Dubcek, líder da "Primavera de Praga", fato ocor­
rido em 1968, faleceu sáhado à noite. em um hospital da
Capital da Tcheco-Eslováquia. aos setenta anos. Ele estava
internado há mais de dois meses para se recuperar de um
acidente de automóvel.

Conhecido internacionalmente como o homem que ten­
tou introduzir em seu país um "socialismo com face humana".
Alexander Dubcek ganhou fama mundial em 1968, quando
liderou o movimento reformista que ficaria conhecido como
a "Primavera de Praga". Na condição de Primeiro-Secretário
do Partido Comunista Tcheco-Eslovaco, Dubcek abriu as
fronteiras do país. restabeleceu a liberdade de imprensa e
relaxou o controle estatal sobre a economia.

Suas reformas liberais, consideradas contra-revolucioná­
rias. foram interrompidas em 21 de agosto de 1968 pelos tan­
ques do Pacto de Varsóvia que invadiram a Tcheco-Eslo­
váquia.

Dubcek viveu os vinte anos seguintes no anonimato e
no ostracismo, trabalhando como guarda-florestal em Bratis­
lava antes de se aposentar em 1982. Em 1989, voltou à cena
política nos braços do povo durante a "Revolução de Veludo"
e foi então nomeado Presidente do Parlamento Federal. Tor­
nou-se líder do Partido Social Democrático eslovaco e lutou
para salvar a Federação do colapso e da divisão, que veio
a ser aprovada nas eleições parlamentares de junho deste
ano, as quais o separatista Movimento por uma Eslováquia
Democrática venceu na República Eslovaca.

Alexander Dubcek faleceu; seus ideais de socialismo de­
mocrático e humano. todavia, continuarão vivos na imagi­
nação e nos corações dos jovens. dos trabalhadores, dos explo­
rados e dos oprimidos do mundo inteiro.

Em 1968. Sr. Presidente, lembro-me muito bem, jovem
de 17 anos, estudante que éramos do Colégio Nóbrega do
Recife e diretor do jornal "Mural" do Grêmio Estudantil.
expressamos. naquelà ocasião, o nosso protesto contra a inva­
são da Tcheco-Eslováquia c exaltamos Alexander Dubcek
como idealizador do verdadeiro socialismo. que ainda hoje
professamos.

O SR. LOURIVAL FREITAS (PT - AP. Sem revisão
do orador.) - SI. Presidente, tenho em mãos cópia de ordem
bancária, datada de 3 de novembro de 1992 - a execução
financeira do Siafi - para o Governo do Estado do Amapá.
Cinqüenta bilhões, oitocentos e oitenta e quatro milhões. oito­
centos e vinte e dois mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros
é exatamente o valor repassado pelo Governo Federal para
pagamento de funcionários no Estado do Amapá. A responsa­
bilidade pelo pagamento desses funcionários ainda é da União.
Então, mensalmente. é repassada essa quantia destinada ao
pagamento dos servidores federais à disposição do Governo
daquele Estado.

A ordem bancária data do dia 3 de novembro, mas até
hoje os funcionários do Amapá não receberam seus salários
do mês de outubr~. Todos os meses acontece exatamente
isto, há uma defasagem de 10, 12 dias. e houve meses em
que quase 15 dias se passaram desde o repasse do Tesouro

Nacional e crédito na conta do Governo do Estado até o
pagamento dos funcionários. O Governo do Amapá fica apro­
ximadamente 15 dias com o dinheiro no banco, e sabe-se
lá a que custo, a que transação. a que acordo. E quando
os funcionários vão receber, o dinheiro já está defasado e.
no mínimo. com 15 dias de inflação. Como a correção é diária,
na verdade, os funcionários também estão tendo uma perda
mensal de 15 a 20%.

Então. estou solicitando ao Departamento do Tesouro
Nacional e ao Governador do Estado do Amapá, Comandante
Anmbal Barcellos, que expliquem essa situação. pois os fun­
cionários públicos do Amapá não podem conviver com essa
imoralidade. O Governo Federal repassa a verba no dia 3
de outubro, e até hoje pela manhã, dia 9, não se tem notícia
de quando sairá. Certamente esse dinheiro está engordando
as contas do Governador e sua gangue. Isso é apropriação
indébita. e devemos punir os responsáveis por esse crime que
está sendo cometido pelo Governador do Amapá e seus co­
mandados contra os servidores públicos federais do Amapá!

Fica. portanto, esta denúncia. e espero que o Tesouro
Nacional e o Governador do Amapá saibam explicar devida­
mente o ocorrido.

A SRA. ETEVALDA GRASSI DE MENEZES (PMDB
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Deputados. no exercício do mandato no Congresso
Nacional, outorgado pelo eleitor da minha terra, estou em
permanente confronto com os obstáculos e desafios ao nosso
desenvolvimento.

Nessa luta me defrontei com a grande dificuldade que
um estado pequeno encontra no cenário geopolítico nacional.
Estudando a história capixaba. constatei dura realidade: o
Espírito Santo, na função tempo, tem sido marginalizado e
esquecido. desde a época colonial.

Naquele pedaço inicial de nossa história, a corte portu­
guesa inibiu o crescimento e a interiorização da Capitania,
como medida de segurança ao ciclo do ouro nas Minas Gerais.
Em meados do século XX, o Brasil dá os primeiros passos
em direção à industrialização efetiva. Era o tempo de JK.
Aquel<' onda de progresso passou ao largo do nosso Estado.
Assistimos. aplaudimos. e nada ficou.

No surto de crescimento econômico dos anos 70, a excep­
cional posição geográfica e algumas outras características favo­
ráveis nos trouxeram os chamados grandes projetos, centrados
no minério de ferro e na celulose. projetos que tiveram efeitos
multiplicadores.

Aí, realmente. o Estado cresau. Porém. graças a decisões
técnico-econômicas e inteiramente à margem da geografia do
poder político. Para que se tenha uma idéia dessa fase. basta
lembrar que em 12 anos, de 1968 à 1980. a energia elétrica
vendida pela Escelsa cresceu de 1.463%. saltando de 169.000
MWH para 2.642.000 MWM/ano.

Nos 11 anos seguintes. de 1980 à 1991, esse crescimento
foi somente de 54%. ou seja quase 30 vezes menor, pratica­
mente no mesmo espaço de tempo. Foi a "década perdida".
É o encontro de Brasil com sua cruel realidade de País pobre.
como imensas carências sociais e crônica falta de recursos.

O Governo estadual tem sabido atuar em busca de oportu­
nidades de desenvolvimento. Aí está o Corredor de Expor­
tação; Goiás. t1:in~~ais,.D.istritoFederal e Espírito Santo.
Nota-se a preocupação com a questão energética. o turismo,
a atração de novas indústrias. o apoio ao agricultor.
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Como Parlamentar tenho me aproximado de todos esses
esforços e colaborado com os pleitos estaduais e municipais.

Inicia-se agora uma nova administração federal. Os gran­
des Estados ocupam posições de destaque, na formação de
bloco parlamentar de apoio ao Presidente Itamar Franco.

O novo Ministro do Planejamento, Paulo Haddad, co­
mentou na imprensa, recentemente, que, no cenário da reto­
mada do crescimento econômico, as indústrias de ponta, tal
como química fina, engenharia genética, microeletrônica e
outras, tenderão a se implantar na região compreendida entre
Belo Horizonte e Porto Alegre, atraídos por ambientes favorá­
veis à ciência e à tecnologia e onde as Universidades estão
solidamente estruturadas.

Trata-se de mais uma ameaça ou uma oportunidade para
o Espírito Santo?

A nossa história, a nossa realidade e o nosso futuro apon­
tam para uma necessidade de muita luta e muita união entre
os capixabas.

Embora tenha sofrido algumas incompreensões e críticas
injustas, prosseguirei em Brasília batendo às portas dos órgãos
federais, levando nossos pleitos e dando minha contribuição
para construir o progresso da minha terra.

Diante do quadro acima exposto, faço um veemente apelo
ao Governo Itamar Franco: inclua, Presidente, o Estado do
Espírito Santo no elenco de medidas que V. Ex' irá tomar
visando à retomada do desenvolvimento de nosso querido
Brasil.

E assim, SI. Presidente, desde já, gostaria de fazer mais
um apelo ao Presidente da República, no sentido de que se
lembre também de incluir no Orçamento da União o Estado
do Espírito Santo, que no anterior parecia não pertencer a
esta Nação.

o SR. JÚLIO CABRAL (PTR - RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr!' e Srs. Deputados, a crise
econômica atormenta o povo brasileiro de forma sem prece­
dentes, evoluindo do "ter menos" para o "deixar de ter".

Um plano de recuperação econômica, se considerado tec­
nicamente correto - já foi dito à sociedade - é, no entanto,
profundamente injusto.

A desigualdade doentia coloca em risco o próprio regime
democrático, que deve ter por pressuposto uma infra-estrutura
econômica estável.

O liberalismo de arremedo que ensaiamos no Brasil, debi­
litando o Estado, enfraqueceu a economia e a nada nos está
levando.

A falta de recursos e a perda do poder aquisitivo estão
levando a população a níveis insuportáveis de descontrole
emocional.

A classe média, esteio da democracia, fiel da balança,
aquela mesma que, quando desaparece, como na Grécia e
em Roma, faz a civilização mudar de rumos, está desesperada
com os altos custos dos aluguéis, das mensalidades escolares,
dos medicamentos essenciais! Atualmente,-tratamento dentá­
rio é a sexta opção entre as prioridades de uma família de
classe média. A referência é o dólar, num País em que o
salário mínimo beira o ridículo.

O crédito pessoal reduziu-se em 95%, segundo pesquisas
realizadas pela imprensa.

O consumo não só não cresceu, apesar do crescimento
populacional, como despencou. As altas taxas de juros inibem
as compras a crédito e o prazo de financiamento reduz-se
cada vez mais.

O lazer, indispensável à saúde mental do trabalhador,
virou luxo.

As pessoas estão frustradas, desnorteadas, moralmente
enfraquecidas!

Pesquisa recente revela dado impressionante: a frase "é
muito ruim quando o filho pede algo e não posso dar" foi
corroborada por 86% dos entrevistados.

E tudo isso se passa, SI. Presidente, em nome de uma
falsa modernidade, de uma ordem democrática rota, em que
os princípios e valores da justiça sodal não predominam sobre
a ordem econômica dita liberal!

A idéia fixa do Governo Collor em atacar a economia
no "atacado", globalmente, desprezando o "varejo", acabou
por impor sacrifícios maiores aos que menos podem supor­
tá-los.

O Governo maquilou a realidade dramática do povo,
propalou a falácia de que qualquer intervenção na ordem
econômica seria contrária à filosofia liberal dominante no
mundo, ignorando, ou buscando enganar a todos, ainda bem
que por curto tempo, a realidade outra, do Estado forte,
do Estado fiscal, do processo de abertura econômica, como
acontece nos Tigres Asiáticos, nos Estados Unidos da América
do Norte e na Alemanha.

Fazemos, desta Tribuna, apelo ao Governo Itamar Fran­
co para que empreste validade ao dispositivo constitucional
contido no § 4'1, do art. 173, a saber:

"Art. 173. . .
§ 4" A lei reprimirá o abuso do poder econômico

que vise à dominação dos mercados, à eliminação da
concorrência e ao aumento abusivo dos preços. "

O Estado não pode ser mero articulador de interesses
privados, como pretende o famigerado Projeto Brasil, elabo­
rado pelo Governo Collor!

O tempo urge, num País de população eminentemente
jovem.

O povo passa fome, não estuda decentemente, mora mal,
quando mora, e sofre até 1.400% de reajuste no preço de
alguns remédios, como para labirintite, por exemplo, doença
séria e altamente prejudicial ao exercício da atividade labo­
rativa.

Este o quadro, SI. Presidente, sintetizado pelas limitações
regimentais da Casa.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr~s e Srs.
Deputados.

O SR. PEDRO TASSIS (PMDB - MG. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
no momento em que devo dirigir-me ao povo do leste mineiro,
confraternizando-me com ele pelos resultados das eleições
e parabenizando especialmente os correligionários que tive­
mos a honra de apoiar para Prefeito, Vice-Prefeito e Verea­
dores de dezenas de Municípios de minha região, venho, com
profundo sentimento de tristeza, pedir licença para registrar
meu voto de pesar pelo falecimento de um jovem político
do leste de Minas, mais precisamente do Vale do Rio Doce,
Prefeito eleito do Município de Galiléia, José Antunes de
Melo.

Quis o destino, pela vontade de Deus, que a promissora
trajetória política de Zé Melo, como carinhosamente sempre
foi chamado, fosse interrompido antes mesmo de sua posse,
pela morte súbita que frustra a.s esperanças de uma população,
ainda na euforia das comemorações de uma brilhante vitória.
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Membro de tradicional família de pioneiros de Gover­
nador Valadares e região. Zé Melo morre aos 43 anos de
uma vida plena de realizações. quando ocuparia pela segunda
vez a Prefeitura de Galiléia. que perde. assim. um dos seus
mais entusiasmados filhos. um cidadão prestante. um político
batalhador e sensível aos problemas de sua gente. um chefe
de família honrado. um líder inconteste.

Perde também o PMDB um correligionário fiel. e perde
este Deputado um grande amigo a quem. tendo prestado todo
apoio na recente campanha eleitoral. presta agora a homena­
gem sincera deste registro parlamentar. com as mais sentidas
condolências ao povo e às autoridades de Galiléia e mt!ito
especialmente à família Melo. na pessoa da Sr" Marize de
Melo. esposa dedicada e companheira de lutas. e de seus
filhos, pela prematura e irreparável perda.

Ficam. porém. o exemplo de trabalho e os sonhos de
progresso para Galiléia. que sempre marcaram a vida de José
Antunes de Melo, o querido Zé Melo. ex-Prefeito. o escolhido
futuro Prefeito.

Ficam seus planos de governo aprovados pela população
através da grandiosa vitória eleitoral. e fica também a certeza
de que os destinos de Galiléia. agora nas mãos do seu compa­
nheiro de chapa como Vice-Prefeito. José Barbosa Sobrinho
(Zizinho), terão um legítimo e competente condutor. a quem
hipotecamos aqui nossa irrestrita solidariedade e apoio.

Em sua memória, amigo Zé Melo, companheiro na incan­
sável batalha pelo asfaltamento da Rodovia BR-259. onde
finalizou sua vida terrestre. peço à Mesa que faça constar
dos registros desta .Casa a nossa grande tristeza pela sua ausên­
cia no cenário político de nossa região e o nosso compromisso
com os seus projetos em benefício de Galiléia e de sua gente.
com os mais sincero~ pêsames à sua famllia e ao povo a quem
sempre dedicou o melhor de si.

São estes meus sinceros votos e meus mais profundos
sentimentos.

o SR. FELIPE MENDES (PDS - PI. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados. ocupo
esta tribuna, com satisfação, para registrar o início do plantio
da soja nos cerrados piauienses, no último dia 5, no Município
de Uruçuí.

Com aopresença do Governador do Estado. Dr. Freitas
Neto, de representantes do Ministério da Agricultura e do
Banco do Brasil e de outras autoridades, comemorou-se tam­
bém, simbolicamente, a participação do Banco do Brasil no
financiamento do plantio da soja nos cerrados do Piauí, mar­
cando assim o esforço do Secretário da Agricultura, Dr. Antô­
nio Manoel Gayoso Castelo Branco Filho.

Estiveram presentes, além dos produtores de soja, repre­
sentantes de cooperativas e de indústrias piauienses compra­
doras da matéria-prima, da Companhia Vale do Rio Doce,
que tem interesse na exportação de soja através da ferrovia
Carajás e do porto de Itaqui, e também da empresa Campo,
que atua como executora do Programa de Desenvolvimento
dos Cerrados - PRODECER, coordenado pelo Ministério
da Agricultura.

O Governo do Piauí vem dando máxima prioridade à
região dos cerrados, para dotá-la da necessária infra-estrutura
de estradas e de energia.

Por negligência da administração passada, o Piauí ainda
não está participando do Prodecer, ao lado dos Estados do
Maranhão e do Tocantins, o que deverá ocorrer no próximo
ano.

Para apoiar os produtores do cerrado. o Governo do
Estado está pavimentando estradas na região. através do Pro­
grama de Desenvolvimento Rodoviário. Se contarmos com
o apoio do Governo Federal. poderemos ter o financiamento
do Banco Mundial. no próximo ano, para a implantação e
pavimentação. entre outras, da rodovia Gilbués-Santa Filo­
mena.

O Estado do Maranhão desenvolve ações semelhantes,
prevendo-se a ligação de Alto Parnaíba a Balsas, o que permi­
tirá implantar um corredor de exportação de soja, desde Bar­
reiras, na Bahia, passando pelo Piauí, até o porto de Itaqui.

Da mesma forma, pretende-se implantar a ligação entre
o semi-árido piauiense e os cerrados. através da rodovia São
Raimundo Nonato-Corrente. abrindo-se espaço para o escoa­
mento da produção, a fim de atender à demanda em todo
o Nordeste, principalmente a da indústria de rações.

A participação do Piauí no Programa de Desenvolvimen­
to dos Cerrados - PROCEDER. e o financiamento do Banco
Mundial para a implantação e pavimentação de rodovias serão
os passos definitivos para a emancipação econômica dos cerra­
dos piauienses, uma das metas básicas do Governador Freitas
Neto.

O SR. ÁTILA LINS (Bloco - AM. Pronuncia o seguinte
discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a criação
do Ministério do Meio Ambiente. proposta pelo Executivo
através de medida provisória encaminhada ao Congresso Na­
cional, pode ser considerada como uma demonstração cabal
de que o Brasil coloca um dos problemas mais atuais da huma­
nidade entre as prioridades da ação governamental.

Simultaneamente, merece urgência o zoneamento econô­
mico-ecológico da Amazônia, que, após concluído, revelará
as múltiplas vocações regionais e as aptidões humanas a serem
aproveitadas em favor do desenvolvimento auto-sustentado.
Também, por oportuna, tem nosso apoio a decisão do Ministro
Coutinho Jorge de sugerir a retirada dessa importante tarefa
da órbita da Secretaria de Assuntos Estratégicos - SAE por
sua evidente distonia com o trabalho a ser realizado. Com
efeito, sob a coordenação da Pasta ora criada, o zoneamento
econômico-ecológico ficará adstrito aos limites administrativos
apropriados à sua boa execução.

O Ministério do Meio Ambiente, sob o comando de um
Parlamentar conhecedor dos problemas ecológicos e sociais
do País, certamente nos colocará em condições de sustentar
permanente diálogo com outros Governos e organizações am­
bientalistas de países de todo o mundo na busca de soluções
para uma das questões que hoje mais afligem a humanidade.
A amplitude do tema estava mesmo a reclamar uma ação
capaz de oferecer as respostas reclamadas pela comunidade
nacional, que, a cada dia que passa, mais se conscientiza dos
seus deveres para com a preservação da natureza e da fauna
animal, sem que se subtraiam do homem as condições básicas
para prover o seu sustento e garantir-lhe meios de ascender
na escala social.

Será este, por certo, o maior desafio do novo Ministério.
As conclusões da Conferência Internacional do Meio Am­
biente, realizada no Rio de Janeiro, a Rio/92.lhes emprestam
justificado sentido e irrecusáveis responsabilidades.

Era o que tinha a dizer.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a "Ide­
sejada das gentes", como diria o poeta Manuel Bandeira,
ceifou em Alagoas uma das mais profícuas e produtivas vidas·
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intelectuais. Nesta madrugada, aos 78 anos, que completaria
no próximo dia 22, faleceu de um ataque cardíaco o professor
e ex-Deputado Medeiros Netto.

Impressionava sua figura mirrada e inquebrantável a cir­
cular pelas ruas de Maceió, do alto de sua plena lucidez,
a buscar os motivos culturais e históricos mais representativos
da Terra dos Marechais. Aprendi a respeitá-lo muito antes
de voltar para o Estado em busca das lides políticas. Aprendi
a respeitar o Prof. Medeiros Netto quando, no Rio de Janeiro,
foi companheiro de bancada de meu pai, o então Deputado
Mendonça Júnior.

Corriam os anos 50, e eu, menino ainda, admirava-me
com a voz forte e coerente do grande orador que foi. Escolado
nos púlpitos, trazia na ponta da língua séculos e séculos de
uma cultura que vinha de bem antes da era cristã. Espraiava-se
pela Grécia, pelo Egito, por Roma. Não via limites, pois
o que mais interessava ao homem Medeiros Netto era o senti­
mento de unidade cultural que corre por todos os povos.

Nascido na pequena cidade de Traipu, em Alagoas, no
ano de 1914, estudou Teologia no Seminário Arquiepiscopal
de Maceió, Filosofia e Letras no Seminário Diocesano de
Aracaju, concluindo seu ciclo universitário com um estágio
de estudos pastorais na Paróquia de Manlia, em São Paulo.

Seu trabalho de pastor, de ministro do clero, o levou
para a política. E fez política com dignidade e brio. Hoje,
quando, num passado tão recente quanto ruim, Alagoas foi
ferida na sua dignidade e na sua honra, é bom lembrar que
pela política daquele Estado passaram homens como Medeiros
Netto. Homens que fizeram da política uma luta contínua
pio bem-estar social dos povos, da moralidade uma bandeira
sempre desfraldada e do respeito à coisa pública um bem
maior de seu caráter.

Durante 7 legislaturas consecutivas, de 1946 a 1974, por
28 anos seguidos, portanto, esteve nesta Casa parlamentar,
emprestando o brilho de sua inteligência para os grandes deba­
tes nacionais. Não havia tema do interesse da Nação que
o parlamentar alagoano não deixasse de opinar, discutir e
procurar os caminhos que levassem à conciliação, à solução,
enfim.

Seu currículo político é tão vasto, e em toda sua vastidão
sempre esteve a marca do respeito ao povo e ao bem público.
Foi Diretor do Departamento de Educação e Cultura e do
Departamento das Municipalidades e Assistência ao Coopera­
tivismo de Alagoas, entre os anos de 1941 a 1945. Desde
então, até 1974, quando, saindo da vida pública, voltou-se
para a vida particular, não se tem notícia de qualquer falcatrua
em que houvesse o envolvimento de Medeiros Netto.

A inquietude do professor não o deixou sossegar. Mem­
bro do Instituto Histórico e Cultural de Alagoas, se fez Presi­
dente daquela instituição, à qual dedicou seus últimos anos
de vida. Revivou o instituto. Fez dali seu cavalo de batalha,
e não há como negar a importância de seu trabalho naquela
casa. A preservação de seu patrimônio e a riqueza de seu
acervo são a certeza de que Medeiros Netto transformou aque­
le guardião da cultura alagoana na sua razão de vida. E a
razão de uma vida prenhe de grandeza não poderia ter tama­
nho menor.

Por isso, com imenso pesar, comunico desta tribuna o
falecimento do Prof. Luís de Medeiros Netto e, conseqüen­
temente, a perda de um dos maiores patrimônios da cultura
das terras das Alagoas.

Era o que tinha a dizer.

o SR. PASCOAL NOVAES (Bloco - RO. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados,
ocupo a tribuna para trazer a esta Casa uma das mais relevan­
tes. Estou me referindo, Srs. Deputados, ao pior raciona­
mento de energia elétrica dos últimos três anos no Município
de Ariquemes, em Rondônia.

O parque gerador das Centrais Elétricas de Rondônia
S/A - CERON: em Ariquemes, possui atualmente cinco gru­
pos geradores de 1.000 quilowatts e dois de 2.500, mas jamais
atinem essa marca, mesmo quando em perfeitas condições
de funcionamento, o que nunca ocorre.

Desses cinco geradores menores, apenas três estão funcio­
nando e com no máximo 60Q da capacidade. Os outros dois,
Sr. Presidente, encontram-se parados já há algum tempo. Um
deles inclusive sem qualquer perspectiva de funcionamento,
uma vez que foi praticado o chamado "canibalismo", ou seja,
suas peças foram retiradas para reparos e colocadas em outras
máquinas.

Para atender à demanda da cidade no horário de pico,
Srs. Deputados, seriam necessários 13 mil quilowatts, acres­
centando a esse número a demanda reprimida que, segundo
informações da própria CERON, está atualmente em torno
de 3.500 quilowatts. Então, para atender à necessidade real
de Ariquemes seria necessária a geração de 16.000 quilowatts,
nos moldes em que se encontra o fornecimento atual, já que
aSATHEL, subsidiária da CERON, está com sua capacidade
máxima de geração.

Estou realmente muito preocupado, Sr. Presidente, com
a atual situação, pois tenho recebido inúmeros reclamos de
toda população do Município. Estive na semana passada com
o Presidente da CERON e com um diretor da SATHEL,
para, juntos, procurarmos uma solução imediata para esse
grave problema, mas não fiquei com muita esperança, pois,
de acordo com o diretor daquela companhia, a SATHEL
está fazendo o possível para gerar 4 mil quilowatts e tem
para ser instalada uma nova turbina de capacidade maior.
Além desses entraves, ainda existem problemas técnicos que
só poderão ser resolvidos até o final do ano.

Não posso conceber, Sr. Presidente, que problemas
como esses ainda continuem acontecendo nos dias de hoje
em nosso País. Acredito até que sejam de ordem política,
pois existe uma incompatibilidade entre o Governo Estadual
e a Prefeitura Municipal, o que é lamentável. Condeno inte­
gralmente esse tipo de política revanchista, pois a única preju­
dicada com isso será sempre a população.

Em Ariquemes, Sr. Presidente, inúmeros empresários,
comerciantes e outros segmentos da sociedade contribuem
para a arrecadação estadual. Recolhem seus impostos regular­
mente, cumprem seus deveres de contribuinte e não admitem
que motivos outros obstruam os deveres do Estado.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Moreira) - Passa-se ao

V - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o SI. Pedro Tonelli.

O SR. PEDRO TONELLI (PT - PRo Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Parlamentares, a
agenda política do Congresso Nacional não tem conseguido
pautar as questões de maior interesse popular. A maioria
dos projetos discutidos aqui não buscam resolver os problemas
da população.
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O povo está passando fome, enquanto tratamos do ajuste
fiscal e do voto distrital. Ambas são questões importantes
para o País, sem dúvida, mas é preciso dar prioridade a outros
problemas mais urgentes e dramáticos.

Políticas sociais não têm tido vez na pauta do Congresso.
A reforma agrária continua sendo uma utopia, porque esta
Casa se nega a discutir seriamente a questão.

Ao constatar esse enorme distanciamento entre o que
ficamos discutindo aqui e aquilo que o povo realmente gostaria
de que fosse tratado, manifesto minha preocupação com a
tragédia social para a qual caminhamos a passos largo,s.

O Brasil vai virar um grande "arrastão", se não formos
capazes de encontrar soluções políticas para enfrentar o empo·
brecimento da população.

Feito este preâmbulo, quero tratar de um tema obriga­
tório na agenda política nacional: as reformas da legislação
eleitoral e partidária. A sociedade não tem sido motivada
a debater essa questão. Com isso corremos o risco de fazer
um debate corporativo, em que são colocados só os interesses
dos políticos.

O Brasil precisa passar por uma ampla reforma política,
capaz de alavancar um salto na sua organização institucional.
Sem adquirir maturidade política, o País continuará afundado
na crise econômica e imobilizado por impasses institucionais
cíclicos.

As reformas necessárias incluem a revisão completa da
legislação eleitoral, a nova lei de organização e funcionamento
dos partidos políticos e as mudanças que serão exigidas a
partir do resultado do plebiscito sobre a forma e o regime
de governo.

Essas reformas devem ser pensadas a partir de um marco
democrático. O objetivo deve ser o de alcançar um sistema
político que combine a eficácia na tomada de decisões com
o máximo de transparência e participação democrática.

Com a permanência do presidencialismo ou com a implan­
tação do parlamentarismo, essas reformas guardam a mesma
urgência.

Acima das preferências pessoais por este ou por aquele
sistema de governo, o nosso compromisso deve ser com mu­
danças que tornem o sistema político mais permeável à partici­
pação popular.

Há um visível esgotamento do atual regime de governo,
agravado pelo fracasso de sucessvias administrações e pelo
descolamento entre o sistema político e a sociedade civil. O
reordenamento do quadro institucional é a única via para
ampliar e apefeiçoar os mecanismos da democracia repre­
sentativa.

Essas reformas devem ser estruturais e não apenas cosmé­
ticas.

Os sistemas eleitorais condicionam o quadro partidário,
influenciando fortemente o número de partidos. Experiências
de vários países demonstram que as formas de representação
proporcional favorecem o multipartidarismo e, inversamente,
tendem a inibir o bipartidarismo. Já o sistema distrital favorece
o bipartidarismo, na medida em que cria restrições ao multi­
partidarismo.

Nessa constatação não há nenhum juízo de valor. Entre­
tanto, cabe indagar qual o modelo partidário mais democrá­
tico: o regime de partido único, o bipartidarismo ou o multi­
partidarismo? No caso brasileiro, em que a sociedade é mar­
cada por antagonismos, não há dúvida de que os interesses
legítimos das diferentes classes sociais só podem expressar-se
num quadro de ampla liberdade partidária.

O bipartidarismo imposto pela ditadura castrou a repre­
sentação de importantes segmentos sociais. Agora, mais uma
vez se preconiza uma legislação restritiva à criação de partidos.
Esse retrocesso não pode ser tolerado.

No sistema distrital de maioria simples com um só eleito
por distrito, os eleitores são induzidos a escolher um dos dois
candidatos mais fortes, o que tende a promover uma confor­
mação das forças políticas dentro do sistema bipartidário. Não
há qualquer exemplo de democracia representativa em que
o voto distrital conviva com um quadro multipartidário.

Defensores do parlamentarismo ligados à elite consegui­
ram impor a falsa premissa de que para a implantação desse
sistema de governo é imprescindível a adoção do voto distrital.
Hoje há uma interpretação corrente na opinião pública de
que parlamentarismo e voto distrital são partes do mesmo
sistema.

nada mais falso!
Se buscarmos as experiências de outros países, vamos

verificar que o voto distrital é adotado por raríssimos sistemas
parlamentaristas. As exceções ficam por conta da Inglaterra,
que adota o sistema distrital puro, e da Alemanha, com um
sistema misto que alguns desejam copiar no Brasil.

Diante do esgotamento do atual regime, as elites econô­
micas e políticas já orquestraram a implantação do voto distri­
tal no País, a pretexto de aproximar os representantes de
seus eleitores. Alegam que com isso haveria um controle maior
sobre a ação dos políticos.

O problema fundamental não está na representação pro­
porcional, como querem fazer crer os defensores do sistema
distrital. O problema está precisamente nas deformações do
sistema de representação proporcional em vigor no País.

Temos um Poder Legislativo que segue o modelo clássico
do bicameralismo. No nosso sistema, o Senado tem o mesmo
poder da Câmara e se baseia na representação igualitária dos
Estados. O Senado é o fiador do federalismo, formando a
assembléia dos Estados. São Paulo, com mais de 19 milhões
de eleitores e representando quase a metade do PIB do País,
tem o mesmo número de Senadores do estado de Roraima,
com seus 100 mil eleitores.

Repito mais uma vez: a igualdade dos Estados e das
regiões está contemplada no Senado. Mesmo assim, a repre­
sentação na Câmara dos Deputados não é proporcional à
população ou ao número de eleitores de cada Unidade da
Federação. Vigora, portanto, uma tremenda desproporcio­
nalidade, que gera profundas distorções no sistema político.

Essa constatação que fazemos tem sido enfatizada por
inúmeros Parlamentares, mas nunca é demais repeti-la. Um
Deputado por São Paulo representa 330 mil eleitores, enquan­
to um Deputado de Roraima representa 12.715 eleitores.

Seguindo na contramão da história, hoje as elites defen­
dem a substituição da representação proporcional pela distri­
tal, sem que jamais se tenha respeitado no País o sistema
proporcional.

No Brasil, como vimos, as eleições supostamente propor­
cionais são marcadas por enormes desproporcionalidades.
Nosso sistema de representação proporcional é provavelmente
o mais desproporcional do mundo.

Essas distorções do sistema proporcional não se deram
por geração espontânea. Elas foram produto de uma série
de casuísmos gerados na estufa da ditadura. Foi a "engenharia
política" maquiavélica dos próceres da ditadura que inventou
a representação desproporcional, super-representando os Es­
tados menos populosos das regiões mais pobres, onde o par-
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tido do regime colhia seus melhores resultados eleitorais, e
sub-representando os Estados mais populosos, especialmente
São Paulo, onde as bases de sustentação do regime já estavam
erudidas.

Esse casuísmo permitiu ao regime manter uma maioria
artificial na Câmara. Infelizmente, a Constituição de 1988
preservou essa herança perversa do regime autoritário. As
distorções foram mantidas.

Esse verdadeiro achincalhe à cidadania faz germinar o
elemento desagregador do federalismo, fomentando ideais se­
paratistas. Se, por um lado, o movimento separatista, que
começa ganhar fêlego no Sul e Sudeste, tem conotações fascis­
tas e racistas que merecem repúdio, por outro lado chama
a atenção para injustiças que precisam ser corrigidas.

A Constituição estabelece como um dos objetivos funda­
mentais da Federação a redução das desigualdades sociais
e regionais. O PT no seu programa, vai mais além, defendendo
a erradicação dessas desigualdades.

No entanto, seria um equívoco perigoso defender o atual
sistema de representação política que privilegia regiões despri­
vilegiadas do ponto de vista econômico e social, como meca­
nismo para superar essas desigualdades.

As elites econômicas estão mancomunadas e se benefi­
ciam do atual sistema. O Centro-Sul desenvolvido não mantém
apenas relaçôes econômicas colonialistas com o Norte e o
Nordeste. Os interesses das oligarquias dessas regiões menos
desenvolvidas se conjugam, no plano político, com os inte­
resses do capital financeiro e industrial das elites do Cen­
tro-Sul.

Sr. Presidente, retomo o tema das reformas políticas.
Defendemos a adoção de um sistema eleitoral que pre­

serve a representação proporcional, mas que adote o modelo
de listas partidárias na apresentação dos candidatos aos eleito­
res. Não desejamos uma lista partidária fechada e cuja ordem
não possa ser alterada pelos eleitores.

Defendemos um modelo semelhante ao italiano, que
comporta o voto preferencial, permitindo ao eleitor votar em
um partido, mas, ao mesmo tempo, optar preferencialmente
por um candiato desse partido. Dessa forma, a votação prefe­
rencial determina a ordem dos candidatos, o que confere maior
peso à votação popular.

O Sr. Israel Pinheiro - Permite-me V. Ex' um aparte?

O SR. PEDRO TONELLI - Ouço V. Ex' com prazer.

O Sr. Israel Pinheiro - Deputado Pedro Tonelli, V.
Ex' faz um discurso da maior importãncia, quando trata da
reforma do sistema eleitoral. Infelizmente, não pude ouvir
todo o pronunciamento de V. Ex', mas ouvi a parte em que
se refere à mudança do sistema eleitoral, favorecendo o siste­
ma proporcionaL Acho que o nobre Deputado está certo.
Entretanto, quando caminha para o modelo italiano, gostaria
de dizer-lhe que este não é um dos melhores. No modelo
italiano - e V. Ex' o definiu bem - o eleitor pode faze
uma opção na lista, isto é, tirar um Deputado que está em
uma posição e colocá-lo em posição superior. Este é o processo
brasileiro. O único país que imita o Brasil é a Itália, ou o
Brasil é o único País que imita a Itália. V. Ex' acomp,!nhou
agora a formação do gabinete parlamentarista da Itália. São
mais de 40 os partidos italianos, e, como não se alcançou
maioria concreta e hegêmonica, houve necessidade de grandes
negociações. O sistema italiano permite a formação de muitos
partidos. Gostaria, portanto, de pedir a V. Ex' que examine
a possibilidade de - mantendo-se o voto proporcional, que,

aliás defendo - caminhamos para o sistema alemão, que
é proporcional, mas a metade da representação é eleita por
distritos. O eleitor nomina a metade do número de candidatos;
a outra metade é escolhida com base em listas fechadas, o
que contraria a vontade de V. Ex' Mas justifico, nobre Depu­
tado: as listas são fechadas, o que significa que o eleitor não
pode pinçar nome de nenhum Deputado em detrimento dos
outros do mesmo partido. Do contrário, isso levaria ao que
acontece no Brasil de 40 anos para cá: à luta fratricida entre
companheiros do mesmo partido. Temos que adotar um siste­
ma proporcional, sim, as de lista fechada, como na Argentina,
no Chile, no Uruguai, no Paraguai, onde o eleitor vota na
lista - não vota em nomes - vota no partido. Isso leva,
automaticamente, à fidelidade partidária, que é o grande an­
seio brasileiro. Sou contra o sistema argentino, porque lá
se adota o sistema de lista fechada proporcional, tirando as
vantagens do sistema distrital. Quais são as vantagens do
sistema distrital em relação ao proporcional adotado na Ar­
gentina? Na Argentina, no Paraguai, em países do Cone Sul,
o eleitor não conhece o deputado, que é subordinado ao

partido. O partido é que é conhecido; o deputado, não. Acho
que isso não é bom. Desculpe-me por ter interrompido o
brilhante discurso de V. Ex', mas apelo para que examine
a possibilidade de estudar o sistema alemão, de meio a meio.
No caso brasileiro quem iria entrar nas listas? Os nomes tradi­
cionais, de prestígio dentro do partido e da política nacional
ou estadual? Ouço alguns Deputados dizerem que as listas
seriam organizadas pela cúpula partidária. Isso não pode acon­
tecer, eminente Deputado, porque, se houver a ditadura da
cúpula, o eleitor responderá não votando na lista, já que
não será obrigado a isso. A lista tem que sr muito bem-feita,
bem divulgada, com peso político. O peso da lista é direta­
mente proporcional ao número de votos que ela receberá
nas urnas. Caso contrário, será admitir que a democracia não
lista ruim terá muitos votos, o que não pode acontecer. A

segunda vantagem complementar é que a metade seria eleita
por distrito. Os deputados novos na Câmara dos Comuns
da Inglaterra sentam-se no alto e, conforme o número de
legislaturas, vão descendo, atingindo as bancadas mais baixas
do plenário, significando que podem ser candidatos a primei­
ro-ministro por terem vida partidária, passado político e condi­
ções de ser escolhidos ministros do gabinete do partido. É
a mesma coisa no distrito e na lista. Os candidatos do distrito
são os novos, o que integram a juventude e que têm vontade
de entrar na política. Em nosso País, foram bons prefeitos,
bons vereadores, vão entrar ali no distrito, participar da vida
cotidiana, e, ao longo dos anos, se reeleitos, o partido terá
interesse também em incluí-los na lista. Na condição de depu­
tados distritais, já fizeram nome e imagem na Casa. Este
é o apelo que lhe faço, tendo a certeza de que V. Ex" como
todos nós, tem a grande preocupação de transformar o sistema
político brasileiro em um sistema sólido, forte, legítimo, autên­
tico, porque o Brasil só sairá da crise e das dificuldades econô­
micas em que se encontra no momento em que a representação
política for legítima, autêntica e reconhecida pelo povo.

O SR. PEDRO TONELLI - Agradeço ao nobre Depu­
tado Israel Pinheiro, parlamentar i:latalhador e exemplar nesta
Casa, o aparte. A sua divergência em alguns pontos vem
enriquecer a discussão, porque neste momento temos de esco­
lher um modelo salutar para nosso País. Evidentemente que
tenho discordâncias. V. Ex' já manifestou preocupações com
relação à fidelidade partidária. Este é um dos pontos para
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o qual quero um destaque especiaL porque com ele concordo.
Vamos defender a tese de que o partido terá poder de deter­
minar a perda do mandato dos parlamentares ou dos eleitos
a ele filiados. Concordo em que não pode continuar como
está.

Quanto à adoção do voto distrital e à forma do voto
em lista. como V. Ex" defendeu. ainda temos de nos convencer
e esta é a Casa do convencimento. Imaginem. Sr. Presidente.
Srs. Deputados como seriam as convenções dos partidos políti­
cos no Brasil se adotássemos o sistema de listas fechadas!
A julgar pela estrutura partidária hoje existente. teríamos
que chamar a tropa de choque para elaborar essas listas.

Defendemos o princípio da liberdade partidária. O eleitor
vai ter autonomia para escolher entre os nomes da lista. Evi­
dentemente. a lista será elaborada pelo partido. mas os eleito­
res a classificarão por ordem de preferência. Esse é. então.
um grau maior de liberdade. que se faz necessário respeitar.
Nesse sistema eleitoral. o partido tem mecanismos para in­
fluenciar a eleição dos candidatos. apresentando uma lista
ordenada previamente pela sua convenção. Porém. a escolha.
em última instància. será dos eleitores.

Outra inegável vantagem do sistema de representação
proporcional com maior controle dos partidos sobre a lista
dos candidatos é a diminuiç;.io do abuso do poder econômico
e da corrupção nas eleições. Esse sistema reduz igualmente
o incentivo à compra de votos.

O sistema de lista aberta adotado no Brasil é altamente
permissivo. incentivando o individualismo e o comportamento
antipartidário dos candidatos. A legislação permite um núme­
ro excessivo de candidatos aos cargos proporcionais. estimu­
lando a disputa intrapartidária.

Continuo. Sr. Presidente:

O sistema eleitoral brasileiro tem sido o grande respon­
sável pelo fracasso dos esforços de construção de partidos
políticos fortes e consolidados no País. Nossa legislação eleito­
ral cultiva como virtudes a ausência de compromissos partidá­
rios. de solidariedade. de disciplina e de coesão das bancadas.

A infidelidade e indisciplina partidárias são toleradas e
até estimuladas pela legislação.

Os representantes eleitos podem mudar de partido livre­
mente. sem sofrer qualquer sanção. O uso de partidos de
aluguel é uma prática comum em nosso sistema político.

O relacionamento entre os políticos e os partidos é frouxo.
pela ausência de mecanismos que vinculem os representantes
eleitos a compromissos programáticos mínimos.

Na democracia representativa. os partidos são agentes
de representação. Aceito este pressuposto. os mandatos que
exercemos pertencem ao povo. em última instância. e aos
partidos. enquanto veículos que realizam a intermediação en­
tre o povo e sistema político.

O susbstitutivo do Deputado João Almeida ao Projeto
da Lei Orgânica dos Partidos. que contém muitos pontos com
os quais não concordamos. aponta no sentido correto. ao
estabelecer uma vinculação estreita entre os representantes
e os partidos. A possibilidade de o partido fixar a perda do
mandato como sanção para o parlamentar que pretender tro­
car de filiação partidária me parece salutar.

Não é possível fazer avançar as discussões sobre essas
reformas políticas sem ferir interesses estabelecidos, inclusive
interesses corporativos dos atuais integrantes desta Casa.

Temos a responsabilidade de promover reformas voltadas
para os interesses maiores da sociedade e não para nossos
próprios interesses.

Os arranjos eleitorais não são "neutros", como. de resto,
nenhuma lei é neutra. Ao contrário. toda legislação eleitoral
tende a discriminar alguns grupos. enquanto favorece outros.

Seria muito exigir altruísmo dos colegas que estão deba­
tendo as reformas na legislação partidária e eleitoral na Comis­
são Especial criada para este fim. Mas o mínimo que se I~spera

deles, é o elevado espírito democrático e o compromisso com
o futuro do País.

A revisão da legislação eleitoral brasileira ocorre com
grande atraso. A transição de um regime autoritário para
um regime democrático pressupõe uma nova legislação eleito­
ral. Contudo. a legislação atual ainda mantém o entulho da
legislação eleitoral criada pela ditadura.

Essa permanência do anacrônico tem gerado graves ten­
sões no sistema político. desacreditando o sistema represen­
tativo.

Não podemos ignorar que na última eleição para a Câma­
ra dos Deputados e para o Senado Federal os votos brancos
e nulos chegaram a superar a casa dos 50% dos eleitores
em vários Estados.

Esse comportamento dos eleitores não foi gratuito. Ele
é sintoma de uma crise muito grave do sistema representativo.

O Brasil tem a tradição de um sistema político elitista
e-patrimonialista que sempre cerceou a representação popular.
O clientelismo sempre andou de mãos dadas com a repressão
às organizações populares. impedindo que os interesses das
classes subalternas tivessem expressão no sistema político.

Só muito recentemente essa barreira foi rompida. com
enormes dificuldades. A ampliação da bancada de represen­
tantes autênticos das classes populares no Congresso inco­
moda as elites. Essas elites desejam um arranjo eleitoral que
crie restrições aos partidos que se vinculam às classes popula­
res. O voto distrital tem esse caráter.

Espero que os partidos de esquerda se mobilizem para
debater essas questões com a sociedade. defendendo reformas
que garantam o aprofundamento do processo democrático.

Era o que gostaríamos de registrar.

Durante o discurso do Sr. Pedro Tonelli, o Sr.
Luiz Moreira, 3" Suplente de Secretário. deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Roberto Franca,
§ 2" do artigo 18 do Regimento Interno.

o Sr. Israel Pinheiro - Sr. Presidente. peço a palavra
para uma Comunicação de liderança. pelo PRS.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Franca) - Pela Liderança
do PRS. concedo a palavra ao Deputado Israel Pinheiro.

O SR. ISRAEL PINHEIRO (PRS - MG. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente. Sr+' e Srs. Deputados. o emi­
nente Presidente Itamar Franco deu uma entrevista hoje que
merece ser analisada. Aliás. diria que não foi bem uma entre­
vista, foi um comentário. Apontando para a cadeira presiden­
cial. S. Ex' declarou: "Tudo isso aqui é transitório. é passa­
geiro".

É a primeira vez, Sr. Presidente. nesses últimos 50 anos
de República. que temos o prazer de ouvir um Presidente
com esse grau de humildade e de sinceridade. Na verdade.
a Presidência é transitória. como transitória é a nossa atuação
nesta vida. Quando o Presidente Itamar declara isso de públi­
co, demonstra uma vontade muito grande de praticar a demo­
cracia. Governar é sempre um ato de profunda humildade.

Por isso, Sr. Presidente, quando S. Ex' defende uma
reforma fiscal, que já é conhecida de todos, merece o nossQ
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apoio. Mas é preciso reexaminar o Estado brasileiro. Por
que se faz necessária a reforma fiscal? Para aumentar o caixa
da Nação, o dinheiro disponível para que o Governo possa
gerenciar o País. Falta dinheiro não só para manter a máquina
estatal, para pagar os funcionários, mas também, e sobretudo,
para investimentos. É preciso ter dinheiro para investir em
infra-estrutura, para fazer o País crescer e sair da recessão.
Não há como contrariar essa norma muito simples de racio­
cínio. Mas é preciso, Sr. Presidente, analisar o que se está
contestando hoje. Para que aumentar a tributação? Para se
aplicar bem.

Temos que repensar o Estado brasileiro, repensar o atual
Orçamento da República, discutir os investimentos que estão
sendo realizados no País. Se, de um lado, o Congresso Nacio­
nal vai aumentar impostos - e não há reforma fiscal sem
aumento de impostos - de outro, o Congresso Nacional tem
a obrigação e o dever moral, cívico e político de reexaminar
os investimentos que estão atualmente em vigor.

Sr. Presidente, o Parlamentar - e a experiência me tem
ensinado isso - não deve dedicar-se a uma causa só. O Depu­
tado de uma causa só em geral é mau Deputado. Ele tem
que ter visão globaL Precisamos reexaminar os investimentos
que estão sendo feito no BrasiL É muito difícil citar ou nomi­
nar, porque posso incorrer em injustiça. Mas como exemplo,
não como acusação ou injustiça - e quero evitar a prática
da injustiça - indago: por que o Ministério da Ação Social?
Por que o Ministério dos Transportes? Antes havia Ministérios
para coordenar determinadas atividades porque muitas locali­
dades do País ficavam isoladas, não havia comunicação, não
havia estradas, não havia interligação neste País-Continente.
Mas hoje, com a rapidez das informações, com a adoção da
informática em todos os setores é dispensável a criação de
organismos gigantescos para simples distribuição de verbas
aos Municípios e aos Estados. Não há lógica ficar-se discutindo
a alocação de recursos para os Municípios e Estados, para,
depois, o Ministério pagar despesas, receber Prefeitos, o Pre­
feito vir a Brasília para assinar ou não assinar convênios,
discutir, o Deputado fazer o papel deprimente de procurador
das partes, o que leva ao fisiologismo, para mandar minguados
milhares de cruzeiros para os Municípios. Não seria mais lógi­
co e racional que isso fosse automático? Aí não se precisaria
de Ministério.

Fiquei sabendo esta semana que o orçamento da LBA
é fascinante. Quarenta por cento de sua verba são para custeio,
para pagar funcionários e para as despesas de manutenção.
Soube que no Rio de Janeiro há dois mil funcionários da
LBA. Para quê? para repassar recursos às entidades interes­
sadas? Isso pode ser feito diretamente pelo banco, pelo sistema
on line. E a fiscalização? Poderia alguém perguntar. Fiscalizar
como? Quem fiscaliza é o Tribunal de Contas. Pelo que
sei, e a história recente mostra isso, a LBA não foi alvo
dessa fiscalização.

Continuaria a falar de outros investimentos, como, por
exemplo, a construção do submarino nuclear e do avião AMX.
Volto a insistir em que não tem sentido o Brasil construir
um submarino nuclear. Não é competência do Estado cons­
truir aviões, mas comprá-los.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é preciso fazer uma aná­
lise profunda deste País. Onde vamos aplicar os poucos recur­
sos que temos? Em que atividades? Hoje, assisti a uma entre­
vista do Presidente em exercício da Telebrás e fiquei estarre­
cido. S. Ex~ declarou na televisão, respondendo à pergunta
de um jornalista, que as telecomunicações brasileiras são

muito mais caras do que a média internacional porque temos
subsídios cruzados. Eu nunca tinha ouvido essa expressão.
E veio a explicação: disse ele que a instalação do aparelho
tem um custo baixo, mas sua utilização é caríssima. Isso é
um calote oficial anunciado. O Governo anuncia que vende
barato o telefone para o povo brasileiro sofrido comprar e,
depois, pagar uma conta alta. Esse cidadão diz isso na televisão
achando que é uma grande jogada comercial da Telebrás.

Não entendo mais nada, Sr. Presidente. Acho que os
juízos de valor mudaram. Não existe mais a vontade de se
ajudar o povo, de se promover a eficiência e a rentabilidade.

Essa discussão exige um discurso mais longo para anali­
sarmos os custos das estatais como a Petrobrás. Quanto custa
um barril de petróleo? Por que temos que tirar petróleo?
Não seria mais barato comprar lá fora? Temos que repensar
tudo isso com segurança, com certeza, para aprovarmos a
reforma fiscal do eminente Presidente Itamar Franco.

Apesar de todas essas dificuldades, de todos esses questio­
namentos, vamos ficar a favor da reforma, para que o Brasil
realmente inicie uma grande arrancada para seu desenvol­
vimento.

o SR. PRESIDENTE (Roberto Franca) - Concedo a
palavra ao nobre Deputado Mendonça Neto. S. Ex' dispõe
de 25 minutos na tribuna.

O SR. MENDONÇA NETO (PDT - AL. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, o governo
remete ao Congresso Nacional uma reforma fiscal, a que aca­
bou de se referir o Deputado Israel Pinheiro, e deixa claro,
através de seus Ministros, o que é também entendido aqui
na Câmara, a necessidade urgente de caixa, ou seja, de dinhei­
ro para pagar as despesas da máquina estataL

Em primeiro lugar, temos que elogiar a atitude do Presi­
dente da República, que em 40 dias de Governo resolve man­
dar para o Congresso Nacional, não através de medida provi­
sória, mas através de emenda, uma proposta de ajuste fiscal.
Este passo demonstra respeito ao Congresso Nacional e às
regras democráticas de convivência política, e quanto a isto
não temos nada a dizer.

Mas este pacote que vem para nosso exame, neste instan­
te, é casuístico; contempla, quase que unica e exclusivamente,
a necessidade de dinheiro do Governo, por se encontrar o
Estado depauperado financeiramente pela orgia que foi a lou­
cura Fernando Collor de Mello.

Então, somos todos tributados com o Imposto sobre Tran­
sações Financeiras, que ganhou novo nome, e não se toca
na estrutura da questão, que é, a nosso ver, a Federação.

Uma reforma fiscal séria tem que levar em conta o fato
de que nossa Federação não funciona. Não podemos distribuir
sacrifícios a toda a população sem levar em conta que temos
dezenas de estamentos sociais no Brasil. Quando se cobra
o Imposto sobre Transações Financeiras, por exemplo. de
um capitalista, a alíquota de 0,25% representa muito pouco
naquele cheque que ele emitiu, mas vai custar um litro de
leite do pobre que recebe contracheque.

Ouvi ontem pela televisão o Líder do Governo. Sr. Ro­
berto Freire, que ria o tempo todo numa entrevista - devem
vir boas notícias do Governo, porque ele está sempre rindo
na televisão - em que dizia que essa reforma é elogiada
pelo Sr. Teófilo Azevedo Santos, banqueiro do Rio de Janeiro,
figura que a direita sempre cultivou e que a esquerda sempre
atacou como representante de idéias prejudiciais ao BrasiL
E o líder do Governo, que é marxista, toma como parâmetro
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referencial. para auto-elogiar a proposta do Governo. o pensa­
mento dos banqueiros brasileiros. Citou. ainda risonhamente.
o fato de estar sentado à mesa outro banqueiro. dono do
Bamerindus. que também disse estar muito satisfeito.

Sr. Presidente. reforma fiscaL que vem com o objetivo
apenas de atingir o contribuinte. terá que ser examinada com
muito rigor por esta Casa e. se necessário. podada em tudo
aquilo que não seja de extrema necessidade neste momento.

Darei um exemplo: o Governo passado. com a fome do
povo brasileiro. aumentou as reservas do País e alardeou isso
às vésperas do impeachment como se fosse uma grande vitória.
O Sr. José Sarney deixou essas reservas praticamente a zero.
e o Govenro do Sr. Fernando Collor elevou-as a 20 bilhões
de dólares. Pergunto: de quem foram tirados esses 20 bilhões
de dólares para constituir as reservas brasileiras nos dois anos
de Governo Collor: Foram tirados do padrão de vida já muito
baixo do povo brasileiro.

Agora. o governo desconhece as reformas estruturais que
devem ser feitas na Federação. desconhece o problema gravís­
simo da expansão demográfica. ignora-o completamente. e
resolve criar taxas. Elimina poucas e cria outras. sobretudo
o Imposto sobre Transações Financeiras. que. naturalmente.
atinge a todos. e com um percentual iguaL Diferentemente
do Imposto de Renda. que é progressivo. para poder atingir
mais aqueles que ganham mais. o novo imposto atinge igual­
mente a todos. Com isso. penaliza evidentemente os que ga­
nham menos.

Portanto. não fora a honradez e a seriedade do Presidente
Itamar Franco. diria que a reforma privilegia os capitalizados
e os ricos. em detrimentos da Classe média e dos pobres.
No meu modo de ver. configura-se danosa essa emenda que
o governo envia para o Congresso Nacional. Na verdade.
as letras trocadas - como. por exemplo. o IPI. que passa
a ter novo nome - não elidem o conflito principal dessa
reforma. Ela é meramente monetarista. fixa-se apenas - e
a reunião deve ter sido neste sentido - no argumento de
que o caixa do Governo está baixo e é necessário elevá-lo.
A inteligência do Ministério Itamar Franco só encontrou uma
solução. que. aliás. não é novidade: para aumentar o caixa.
taxar.

A reforma não discute a dimensão do Estado brasileiro.
como diziam há pouco os Deputados Israel Pinheiro e Pedro
Tonelli.

O Governo teria a coragem de demitir o excesso de con­
tingente de pessoal do Estado, como tentou o Sr. Fernando
Collor, com a disponibilidade? Teria a coragem de enxugar
a máquina estatal, por exemplo, demitindo os dois mil funcio­
nários da LBA do Rio de Janeiro, a que se referiu o Deputado
Israel Pinheiro Filho? O governo teria a coragem de reconhe­
cer que aumentar o número de Ministérios significa aumentar
a despesa do Estado e, por conseqüência, precisar de mais
dinheiro? Qual foi o objetivo do Presidente Itamar Franco
ao aumentar o número de Ministérios num Governo de transi­
ção que, em tese, pode até encerrar-se daqui a dois meses?

A despesa gerada pelo aumento do número de Ministé­
rios, ou seja, pela estrutura paquidérmica do Estado, de ma­
neira nenhuma vem beneficiar o caixa da União; ao contrário,
vem sobrecarregá-lo.

Daí por que ocorre o açodamento em arrecadar dinheiro
para resolver problemas que não são necessariamente finan­
'ceiros, mas, de estrutura do Estado.

Nós do Nordeste, por exemplo, defendemos, há muitos
anos, a criação da Sudene, idéia de Celso Furtado. Hoje,

apenas um cabide de emprego de milhares de pessoas. ela
convive. docemente constrangida ao lado da favela. que já
deve ter status de bairro porque existe há mais de vinte anos.
Com a regionalização do Orçamento da União - porque
o dinheiro nacional é pulverizado nos inúmeros programas
que há no Brasil - os recursos não chegam ao seu objetivo.
que é o homem. E aí voltamos à questão fundamental a ser
discutida neste instante: objetivos nacionais.

Eu sugeri ao Presidente Itamar Franco. pessoalmente.
que ocupe cadeia de rádio e televisão para dizer quais são
os seus objetivos. as metas da sua equipe. do seu Governo.
com relação a este País. porque a reforma fianceira tem que
servir a um projeto de Governo: mas o Governo. antes de
dizer qual é o seu projeto. estende a mão para população.
a pedir dinheiro. Para que: Qual é a finalidade disso? O
País tomará que rumo com esse dinheiro? O governo vai
privatizar todas as empresas estatais. como fez recentemente?
Agindo ao contrário do pensamento do Vice-Presidente Ita­
mar Franco. que era contra a privatizçaão da Usiminas. o
agora Presidente Itamar Franco comandou a privatizçaão da
Acesita.

É necessário que o congresso Nacional saiba a que propó­
sitos de governo serve esta reforma fiscal. uma reforma de
dinheiro. Propósitos de governo nada mais são do que os
famosos objetivos nacionais, que eu já cobrava, aqui, do Presi­
dente Fernando Collor. que governava como uma metralha­
dora giratória ensandecida. sem saber para onde estava apon­
tando. E o Governo Itamar Franco. condenado. num primeiro
momento. como nacionalista, desnacionalizando, num segun­
do momento. uma empresa estatal. vem agora pedir dinheiro
ao povo. ouro para o bem do Brasil!

O Sr. Pedro ToneIli - Concede-me V. Ex' um aparte?

O SR. MENDONÇA NETO - Com muito prazer.

O Sr. Pedro Tonelli - Nobre Deputado Mendonça Neto,
V. Ex' está de parabéns. Imediatamente após o anúncio oficial
do encaminhamento a esta Casa de matéria tão abalada, que
à opinião pública brasileira já parece ser o remédio para todos
os males, e não é, V. Ex' está fazendo excelente análise tanto
da postura governamental quanto do mérito do projeto que,
nos próximos dias, deveremos esmiuçar. V. Ex~ se referiu
às declarações do Líder do Governo nesta Casa a respeito
dos banqueiros, políticos pela imprensa nacional. Concordo
com V. Ex' Sua análise é bastante feliz ao localizar a proble­
mática, nobre Deputado, apontando exatamenta dois pontos
essenciais que precisam ser corrigidos para termos um ajuste
fiscal decente. Como V. Ex' afirmou há pouco, esse ajuste
fiscal é apenas uma forma simpática de taxar quem já está
pagando demais. É verdade. É isso o que vai ocorrer, porque
os setores que vivem da especulação ficarão de fora. Estes,
sim, é que deveriam ser tributados. No entanto, vimos, na
semana passada, a imprensa nacional divulgar - e não é
preciso quebrar o sigilo bancário para descobrir esse fato,
que é público e notório - que os agentes financeiros, os
bancos, lucraram 55% líquidos. Conseguiram lucros de 55%
em um momento de crise, em que o salário do trabalhador
não é corrigido, o empresário não consegue ganhar dinheiro,
os setores produtivos estão sendo prejudicados. Ora, para
mim, são desses banqueiros que se tem de cobrar imposto.
Quem está ganhando demais ~m de pagar mais. Mas, no
ajuste fiscal, pelo que descobri até agora, a menos que não
esteja sabendo de tudo, esses agentes financeiros estão saindo
ilesos. O outro setor beneficiado é a própria administração
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pública. É preciso o Governo Itamar Franco adote medidas
rígidas contra a sonegação, porque já se estipula que nessa
área os números girem em torno de um terço do nosso Orça­
mento. Se houvesse competência na arrecadação, evitando-se
ao máximo a sonegação, evidentemente teríamos um Orça­
mento um terço maior do que o que temos. Quem se nega
a pagar imposto? São sempre os mesmos, exatamente os gran­
des setores capitalistas, que têm grande influência e poder
e que, ao longo da história, já se acostumaram a sonegar.
Eles já sabem o jeito. Fazem até lobbies em empresas, assim
como se articulam para sonegar impostos que se destinam
a beneficiar a sociedade como um todo. É evidente a falta
de combate à sonegação nesse ajuste fiscal proposto, que
não traz qualquer medida concreta e transparente para com­
bate frontalmente essa prática. Nada. Assim, continuará va­
lendo a lei de "quem pode mais chora menos". Quem é fraco,
ou seja, a classe média, o trabalhador assalariado, pagará
impostos como sempre pagou, e terá que pagar mais, de agora
em diante. Mas contra aqueles que sempre tiveram poder
e força para sonegar, para não pagar impostos, para fraudar
a arrecadação com uma série de mecanismos, até agora não
houve uma medida inteligente. Por isso, nobre Deputado
Mendonça Neto, V. Ex' está de parabéns, porque abre aqui
a discussão de uma matéria de grande interesse. Tenho certeza
de que esta Casa fará, e tem de fazer os reparos necessários
para que o País funcione bem, para que o Governo Itamar
dê certo e para que a sociedade tenha os seus direitos respei­
tados.

o SR. MENDONÇA NETO - Agradeço o aparte a V.
Ex" nobre Deputado Pedro Tonelli.

A sonegação ganhou, no Brasil, status de instrumento
de preservação da economia nacional. A sonegação é tratada
da seguinte forma: "com a carga tributária incidente sobre
as empresas nacionais", - é o que dizem os empresários,
quando vão negociar com o Governo, sobretudo com os ban­
cos oficiais - "se pagarmos como realmente a lei determina.
vamos falir, vamos pedir concordata". O Governo recorre.
então, a mecanismos como subsídios, rolagem de dívidas e
toda uma parafernália de instrumentos jurídicos legais, para
que aquele empresário sonegue. O Governo, enfim, protege
a sonegação.

Ontem, ouvi o Deputado Roberto Freire dizer na televi­
são que é necessário que os brasileiros da economia informal
saiam da clandestinidade e venham pagar impostos. Ora, bra­
sileiros da economia informal são os camelós! O Sr. Roberto
Freire quer que o Governo brasileiro faça caixa pegando os
camelôs pela orelha e sentando no colo dos banqueiros. Ele
quer que a sonegação se extinga nas calçadas, mas que perma­
neça no mercado financeiro de São Paulo. Essa é uma medida
elitista que contraria até a história do próprio Deputado, que
fez carreira dizendo-se socialista.

V. Ex' tocou no ponto crítico. Medida contra a sonegação
poderia ser tomada por qualquer governo, com qualquer Códi­
go Tributário, sem nenhum ajuste fiscal; bastaria a cobrança
dos débitos, inclusive os do Estado. Os Estados, não pagam
à União; a União não paga aos Estados; caloteiam-se entre
si, os empresários privados, que têm trânsito no Governo
Federal e nos governos estaduais, sonegam todos os ~mpostos,

e até contrabandeiam produtos para não pagar ICMS! O Presi­
dente do Banco do Brasil declara, repetindo o Presidente
da República, que não pode baixar os juros para o pequeno
e médio empresários, para aqueles que fazem a riqueza nacio-

nal, porque os acionistas não concordam com os juros subsidia­
dos. Pergunto aqui: A quem pertence o Banco do Brasil?

Ao acionista majoritário - o Estado - ou aos acionistas
minoritários, que querem especular com pápeis nas bolsas
de valores? A que fim se destinou a criação do Banco do
Brasil senão fomentar o desenvolvimento da agricultura e
da indústria neste País'? O Governo é banqueiro, ou o Governo
deve bancar o desenvolvimento da Nação?

Portanto, o Sr. Alcy Calliari. um bancário, um homem
sério - conheço-o há muito anos - ao dizer que o Banco
do Brasil tem de ser competitivo como o Itaú corno o Bradesco,
transforma uma instituição criada para alavancar o progresso
da Nação nessa monstruosidade a que se referiu o Deputado
Pedro Tonelli. nessa coisa que só tem uma filosofia, uma
ideologia, um Deus, que é o balanço. E esse balanço, no
correr da história do Brasil, na ditadura ou no governo demo­
crático, foi sempre generosamente positivo para os banquei­
ros, que sempre lucraram nos momentos mais dramáticos da
Nação; foram nesses momentos que eles mais arrecadaram,
como agora, com lucro real de 550( nos seus ativos. E onde
está o Governo nacional? Em nome de que objetivos nacionais
não interfere nessa ciranda financeira, em que só os bancos
ganham?

Vou citar .um exemplo primário, para entendimento de
todos: um cheque de uma praça, depositado em outra, demo­
ra, às vezes, 15 dias para obter urna simples compensação.
No entanto, no dia seguinte ao seu depósito, ele já não consta
da conta de quem o depositou: fica no limbo durante 15 dias.
Esse limbo chama-se apropriação indébita do banco, que lan­
çou mão do dinheiro de dois cidadãos ludibriados pela rede
bancária do Estado com o aval da União.

A reforma fiscal tangencia essas coisas e apenas diz que,
a partir de agora, quem emitir um cheque, quem retirar dinhei­
ro do banco, vai pagar uma alíquota de 0,250(. Seria uma
quantia mínima se, antes disso, tivéssemos resolvido os gran­
des problemas do País entre os quais o da sonegação.

Transitou há pouco pelo plenário, quando conversáva­
mos, o ex-Ministro Reinhold Stephanes, que, numa de suas
entrevistas no seu curto período ministerial, decretou guerra
à sonegação. Lamentavelmente, S. Ex' não está aqui para
explicar o fim dessa guerra, porque, na verdade, a sonegação
continua. O novo Governo assume e também não explica
como pretende c9mbatê-Ia.

- P-residente Itamar Franco vai à televisão nos próximos
dias pedir que aprovemos o projeto de ajus~e fiscal. ~ ne~es­
sário que o Sr. Presidente diga a que se destma esse dmhelro,
o que pretende o Governo, mais uma vez, exi~indo do ~ovo
mais sacrifícios, quais são os objetivos desse Impacto fiscal
a que querem submeter o País, para que a população possa
pagar sabendo que está contribuindo para uma justa causa.

Assim, Sr. Presidente, recebo o projeto de ajuste fiscal
do Governo Itamar Franco decepcionado; esperava mais.

Diz o Deputado Israel Pinheiro que é transitório. Desco­
briu-se a pólvora, porque quem exerce um mandato parla­
mentar tem a transitóriedade nas mãos, o que não significa
defender idéias más ruins, que só olham um lado da moeda.

Vamos usar o exemplo de uma quitanda. Se não há dinhei­
ro para pagar o aluguel, aumenta-se o preço da banana e
da laranja. Se o filho do dono da quitanda comprou um carro
ou uma moto e gastou o dinheiro que havia no caixa, quem
paga é o consumidor.

O dinheiro do caixa nacional foi roubado. Os Paulos
Césares da vida lançaram mão do dinheiro; não apenas eles,
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mas os Antônios Ermírios, os empresários que compraram
serviços do Sr. Paulo César ganharam dinheiro sem a prestação
do devido serviço à União.

E onde está o Governo para policiar esses gastos e recam­
biá-los ao Tesouro Nacional? Quais as medidas que o Governo
está tomando para repatriar aos cofres públicos o dinheiro
perdido através da corrupção mais deslevada em dois anos
do Governo Collor.

Não se trata apenas de punir o Sr. Collor de Mello. de
cassar o seu mandato. Não nos podemos servir de um mani­
queísmo pouco inteligente, pensando que, saindo Collor, tudo
está perfeito. Ao contrário. temos a Federação para decidir.
Temos Estados e Municípios que vivem sob uma legislação
anacrônica e corrupta.

Falou-se aqui em Tribunais de Contas. Que Tribunal de
Contas fiscalizou a receita ou a despesa de um Estado?

Qual o prefeito que malversa as verbas, que as recebe
- e quase todos se enriquecem com o dinheiro destinado
às prefeituras - que é punido por um Tribunal de Contas,
a não ser por retaliação político-partidária?

Sr. Presidente. espero, por isso, que neste plenário, flua
uma corrente de idéias novas. que possa dar a esse projeto
um caráter nacional. com objetivos claro sem favor do contri­
buinte. Uma nova taxa que será cobrada de todos nem é
bem-vinda nem é malvinda. É recebida apenas com descré­
dito, porque não se sabe a que patrão, a que serviço se desti­
nará no Orçamento da União. Será para pagar as associações
pró-carentes dos Canapis da vida? Será para manter no fausto
uma minoria burocrática que permanece no Governo depois
do Sr. Fernando Collor? A que serviu e a que está servindo
a venda das estatais? Não era exatamente para, ao mesmo
tempo em que se libertavam as empresas, obter-se lucro para
o caixa do Estado?

O último leilão realizado no Brasil foi o da Usiminas.
Se eu fosse Presidente da República, eu o suspenderia. Mas
o Presidente presidiu o leilão da Acesita. Essa incorrência
nada tem de humildade, é altamente condenável. Não se pode
permitir a um homem público, na Oposição ou fora do Gover­
no, declinar idéias que irá depois combater quando gover­
nante.

Assim, Sr. Presidente, recebo o projeto, de um lado,
como uma iniciativa do Governo que quer abrir o debate,
mas o faz mal. Lamento que o Líder do Governo se empenhe
tanto. Em todos os canais de televisão, hoje, o Líder do Go­
verno está a defender idéias por idéia desse pacote que o
Governo enviará terça-feira ao Congresso Nacional.

O Governo tomou a iniciativa. Cabe agora aos Parlamen­
tares refletirem sobre esse pacote, conversando com os órgãos
de classe, para saber se o contribuinte deve mais uma vez
arcar com os ônus da incompetência estadual. E, antes da
discussão dessas emendas, devem-se estabelecer os pré-re­
quisitos, tais como: o combate à sonegação; a redefinição
do Estado; os objetivos do Governo Itamar Franco, se serão
realizados em seis meses ou em dois anos; a que servirá o
dinheiro coletado diariamente, tal como uma máquina de fazer
moeda nos bancos, retirada do patrimônio sofrido e suado
do pequeno trabalhador brasileiro.

Quais os propósitos? Não me venham falar em SOS Rodo­
vias; não venham brigar com o povo. Como redesenhar a
Federação, a fim de que haja diminuição dos bolsos de miséria
no Norte e Nordeste e reequilíbrio nacional? Estamos vivendo
um colonialismo interno, e as medidas fiscais e tributárias
geralmente recaem sobre os mais pobres, os mais fracos, en-

quanto os grandes conglomerados financeiros vivem cercados
de favelas ou de arrastões, no Rio de Janeiro, na Avenida
Vieira Souto; ou em São Paulo, na Avenida Paulista, com
imóveis avaliados em dois, três, quatro milhões de dólares,
como se vivêssemos em países de Primeiro Mundo, ao passo
que a marginalidade econômica e social da população brasi­
leira cresce cada vez mais, com um sintoma alarmante, o
que poderá acarretar amanhã uma convulsão social.

Cabe, então, ao Presidente Itamar Franco, que assumiu
o Governo sem nenhum tipo de compromisso com ninguém,
nem mesmo com o Senado, que muito contribuiu na compo­
sição do Ministério e que vai julgar o processo de impeach.
ment, tomar as providências cabiveis. Daqui a dois meses.
depois do processo de impeachment, os Srs. Senadores talvez
não mais poderão exercer os seus cargos no Governo Itamar
Franco.

Portanto, a proposta que deixo aos Srs. Deputados é
de que não votem os artigos sem antes lê-los em profundidade,
para verificar que conseqüências poderão advir à classe traba­
lhadora, à classe média, aos contribuintes, de maneira geral.
se o projeto de reforma fiscal for aprovado por esta Casa.
Pelo seu teor, o SI. Fernando Collor de Mello também o
assinaria.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Mendonça Neto, o Sr.
Roberto Franca, § 2" do artigo 18 do Regimento Interno,
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Giovanni Queiroz, § 2° do arrigo 18 do Regimento In­
terno.

o SR. PRESIDENTE (Giovanni Queiroz) - Vai-se pas­
sar ao horário de

VI - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

o SR, PRESIDENTE (Giovanni Queiroz) - Concedo
a palavra ao Deputado Benedito Domingos, do PTR. S. Ex'
disporá de dez minutos na tribuna.

o SR. BENEDITO DOMINGOS (PTR - DF) - SI.
Presidente. Sr"- e Srs. Deputados, ouvi atentamente o discurso
dos companheiros que me antecederam no Grande Expedien­
te. Verifico que a preocupação maior de todos os Parlamen­
tares diz respeito à questão social do nosso País.

O Sr. Preúdente da República está encaminhando a esta
Casa uma reforma fiscal, a fim de que - conforme alertou
o Ministro Gustavo Krause - o País possa ter condições
de governabilidade em 1993. Todavia, a recessão é responsável
por tudo isso. Os meios de que dispomos hoje. a própria
legislação tributária, seriam suficientes para abastecer de r,e­
cursos os cofres públicos e para atender às necessidades do
Governo. se o País estivesse em desenvolvimento econômico,
com a produção e o emprego apresentando taxas positivas.
Mas, não é o que ocorre. Voltamos a viver sob a égide da
especulação financeira, onde o capital - não o produtivo,
mas o especulativo - tem visível predominância sobre os
demais ativos, conforme acabamos de ouvir nas palavras do
Deputado Mendonça Neto.

O próprio Banco do Brasil sente dificuldade de baixar
as taxas de juros, ainda que a nossa Carta Magna, aprovada
pelo Congresso Nacional. assegure que os juros têm de ser
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cobrados a 1% ao mês. Até hoje ninguém entendeu como
podem ser aplicados juros tão altos. .

É muito grave a crise social que assola o Brasil. Por
isso, é motivo de preocupação para' todos nós, cidadãos res­
ponsáveis. As camadas carentes, as populações de baixíssima
renda, ou praticamente sem rendà, viVem no submundo, sem
valores que lhes permitam conduta decente e moral. Só Deus
sabe como estão vivendo e porque estão passando. Até que
encontremos solução para o problema, como esse povo vai
conseguir sobreviver?

Por este motivo, como representante de Brasílill~'princi­
palmente, das suas Cidades-Satélites -: sou morador de Ta­
guatinga, uma delas -, tenho participado de reuniões de

'associações comunitárias e de outras agremiaçõessoc!ais e
sentido o avanço da pObreza e da miséria, vi~ível na fisionomia
das mães de famílias, diante da falta de alimentação adequada
aos seus filhos. Assim que o Presidente Itamar Franco tomou
posse - e S. Ex' também ouviu o apelo dessas com4nidaaes
e de associações de moradores que nO,s,pediam provicfêrt(;i;1s
nesse sentido -, encaminhamos à Presidência da Repúblicá
pedido de retorno imediato do pro'grainâ'de distribuição do
leite. É um paliativo, é verdade, mas'l! necessário, devido
à miséria que estamos vendo. Esse programa foi instituído
no Governo José Sarney e vinha desempenhando um papel
fundamental para essas camadas carentes. No entanto, o Presi­
dente Collor o aboliu, alegando que havilt:Jraudes e conota­
ções político-partidárias na suadistribuiçã.Q. É mais fácil punir
a coletividade carente do que os fraudadores! Assim têm,si<Jo"
via de regra, as decisões em nosso País.

Ao ~uidarmps ~!l. moralização da ,possa Pátria, t~ptos a
respOnsabilidade ,deev1t.armos que, ,na dúvida não s~ ,oprima
e puna mais o nosso pdvo. O programa tem que retornar,
ainda que emergencialmente, porque, se para nós um litro
de leite pouco representa, na casa de uma família carente
é muita coisa: é a mamadeira, o mingau,;umbolo, o alimento
de uma criança, principalmente, em seu primeiro ano de vida.

Estamos vendo o pOvo na miséria'"o,que nos entri~t$lÇC

e nos envergonha. Essa é uma realidade,que não P94lt1U~'

desconhecer. Por isso, encaminhamos ,a<);!)r. Presidelilte'da
República, no dia 4 deste mês, expedie,nte,~licitandoestudo
sobre a viabilidade do retomo não só p;:l~programa "do leite,
mas, talvez, até de uma mini cesta I?á~ic!l, para reduzir 9
sofrimento dessa camada de brasileiros'Jlue está pássalÍdo,
fome. '.',.'

Hoje, Sr. Presidente, a doença do:b}asileiro não entra
mais pelo seus pés, como nos te!Jlposjfp,"Jeca Tatu". As
doenças hoje, eiuram,pela boca. E decó.rt~.hte da má alimen­
tação, das pobres mães gestantes que, quàl1do mais precisam
de alimentação sadia, para que a criaÂç'a 'que se deSl!:nvólvê
em seu ventre possa nascer com saúde,está'desnutrida,dândo
a luz às suas crianças nas filas no Inàmps 'e dos hilspitais
quando chegam a tanto. A maioria dàS?flassas crianças, já
nascem carentes, porque lhes faltou alimentação à própria
mãe, comprometendo o seu desenvolvilttento físico e intelec­
tual normais, como deveria ser o direito Se-todos.

É inacreditável que, num País agrícola e rico como é
o nosso, haja brasileiros que amanhecem' p,'dia sem uma xícara
de café para tomar. Portanto, faço apelti nesse sentido de
um programa alimentar emergencial para",3 nossa sofrida po-
pulação. ,.\ .",

Por outro lado, cabe-nos fazer uma oJ:)5cTvação no tocante
ao desemprego: apenas em Brasília há cerêil de 120 mil desem"
pregados; são pessoas que estão há quatro, cinco, seis e até

oito meses sem conseguir emprego. Não sei como estão vi-
vendo. '

Sr. Presidente, li hoje, nos jornais, que o Senador Ronan
Tito está também muito preocupado com essa situação e des­
cobriu um outro il,l.do da questão. Nós descobrimos o lado
da carência, do social, da miséria e da fome. S. Ex' descobriu
que os produtores de leite estão em decadência, porque não
têm quem compre.o seu produto.

Ora, se um programa emergencial como o que ora propo­
mos virá minimizar o sofrimento dos chamados carentes e,
por outro lado, incentivar a produção e até gerar empregos,
é justo que se implante, pois, infelizmente, é esta a realidade
em que vivemos e que nos envergonha. Sabemos pela impren­
sa que milhares de toneladas de arroz estão apodrecendo nos
depósitos da Cibrazem e em outros lugares, enquanto muitos
brasileiros passam fome. Algo tem que ser feito e urgente.
Por isso, ao usar a tribuna desta Casa, reafirmo o nosso empe­
nho e trabalho em apoio à comunidade organizada, através
de suas associações, para que as autoridades maiores da nossa
República, o Sr. Presidente e os Srs. Ministros, decidam com
justiça e urgência sobre este gravíssimo quando. Se Brasília,
aCàpital da República, tida como detentora de uma das maio­
res rendas per capita do País, está deparando com tal estado
de 'miséria, faça-se idéia do que se está passando no restante
deste vasto Brasil!

Sr. Presidente, diante de tal situação repito ser necessário
que retomemos urgentemente o programa de distribuição do
leite c, também, o da cesta básica, até que as autoridades
el1cohtrem o caminho do desenvolvimento e do progresso,
e que o emprego retorne, para que os brasileiros não venham
a feêeber favores, mas possam trabalhar, ter salário digno
e, 'cOlO isso, sustentar com altivez as suas famílias.

Era o que tinha a dizer.

VII - ENCERRAMENTO

., 'O'SR. PRESIDENTE (Giovanni Queiroz) - Nada mais
havendo a tratar, vou encerrar a Sessão.

o SR. PRESIDENTE (Giovanni Queiroz) - Encerro a
Sessão, designado para amanhã, terça-feira, dia 10, às 14 ho­
ras, a seguinte

ORDEM 00 DIA

(Das 15 horas às 18 horas e 10 minutos)

TRABALHO DAS COMISSÕES

AVISOS
fi -RECURSOS

PROPOSIÇÕES APRECIADAS PELAS COMISSÕES
, (Art. 132, § ']f> do RI - prazo 5 sessOes)

Projeto de Lei .
N0 4.153189 (VICTOR FACCIONI) - DispOe sobr~ a exte~­

são dos benefícios do programa de Garantia. ~e Ati­
vidade Agropecuária - PROA~RO, às atlvldactc:s
agropecuárias e florestais nao vmeuladas ao crédi­
to ruraI.
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Prazo:
Último dia: 10-11-92
N° 1.488/91 (PAULO RAMOS) - Que "prolbe a exportação

de madeira".
Prazo:
Último dia: 10-11-92
N° 2.124/91 (NILSON GIBSON) - Que "altera a redação do

artigo 53 do Decreto-Lei n° 199, de 25 de feverei­
ro de 1%7, que "dispõe sobre a Lei Orgânica do
Tribunal de Contas da União, e dá outras providen­
cias".

Prazo:
Último dia: 10-11-92
Proposta de Fiscalização e Controle
N° 40/92 (CÉLIO DE CASTRO) - Solicita a apuração, pela

Comissao de Economia, Indústria. e Comércio, dos
atos de gestão administrativa e relaçOes negociais
mantidas entre a Petróleo Brasileira S/A - PETRO­
BRÁS, empresas trading e terceiros.

Prazo:
Último dia: 10-11-92
Projeto de Resolução
N° 42/91 (JOSÉ FILINTO E OUTROS) - Que "Institui a

Comissao Parlamentar de Inquérito destinada a in·
vestigar irregularidades no processo de privatizaçao
da VASP".

Prazo:
Último dia: 10-11-92
Projeto de Decreto Legislativo
N° 108/91 (AMAURY MÜLLER) - Susta a aplicação da ali·

nea "c" do inciso IH do artigo 38 do Decreto 11°
99.463, de 16 de agosto de 1990, e das ResoluçOes
nOs 5, 6 e 7 da Comissao Diretora do programa Na·
cional de Desestatização.

Prazo:
Último dia: 10-11-92
N° 113/91 (JAQUES WAGNER) - Susta a aplicação do dis·

posto na alrnea "c" do inciso III do artigo 38 do De­
creto n° 99.463, de 16 de agosto d~ 1990, que regula­
menta a Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990.

Prazo:
Último dia: 10-11-92

N° 114/91 (LUIZ PIAUHYLINO) - Susta os efeitos do dis­
posto no artigo 38, inciso li, alfnea "c" do Decreto
nO 99.463, de 16 de agosto de 1990, do Poder Execu­
tivo, que trata da competencia da Comissao Direto­
ra do programa Nacional de Desestatizaçao para a
definição das formas de pagamento das alienaçOeS
das empresas estatais no ambito desse programa.

Prazo:
Último dia: 10-11-92

Proposições sujeitas a arquivamento, nos termos do ar­
tigo 58, § 4° do RI. Prazo para recurso artigo 58, § 2° (5 ses­
sOes) de:
Projeto de Lei
N° 3.133/89 (ANTONIO CARLOS MENDES TRAME) ­

Acrescenta dispositivo ao artigo 2° da Lei nO 7.604,
de 26 de maio de 1987, estabecendo prazo para a
Previdencia Social efetuar os pagamentos ali especi.
ficados.

Prazo:
Último dia: 10-11-92
Projeto de ResC?luçao
N° 52/91 (CARLOS· LUPI) - Suspende a apresentação de

projetos de lei, projetos de lei complementar, proje­
tos de decreto legislativo, projeto de resolução, de
emenda à Constituiçao e de Delegação Legislativa
por parte dos Deputados.

Pruo:
Último dia: 10-11-92

ProposiçOCs sujeitas a arquivamento, nos termos do ar­
tigo 133 do RI. Prazo para apresentaçao de recurso artigo
132,§ 2<> (5 sessões) de:
Projeto de Lei
N° 2.273/91 (RENATO VIANNA) - Cria medidas de prote·

ção, amparo e fomento às atividades econômicas às
vítimas das fortes chuvas no Estado de Santa Catarina.

Prazo:
Último dia: 10-11-92
N° 2939/Cf2 (RENATO VIANNA E OUTROS 2) - Permite

a libertação dos FGTS, PIS e PASEP para os atingi­
dos pelas inundações do Sul do Pars.

Prazo:
Último dia: 10-11-92
N° 1.763/91 (SANDRA CAVALCANTI) - Veda a utilização

de dormentes de madeira na Construção de ferro­
vias, e dâ outras providencias.

Prazo:
mtimo dia: 10-11-92

ProposiçOes sujeitas a arquivamento, nos termos do ar­
tigo 133 do RI. Prazo para recurso artigo 132, § ']f' (5 sessões) de:

Projeto de Lei
N° (SENADO FEDERAL) - Institui a obrigatoriedade de

elaboração de demonstração do valor adicionado e
dá outras providencias.

PrUo: 4° dia: 10-11-92
Último dia: 11-11·92
N° 2856/92 (JACKSON PEREIRA) - Prolbe distribuição de

dividendos e pagamentos de gratificações de ba!all~

ço a diretores de empresas públicas.

Prazo: 4° dia: 10·11-92
Último dia: 11·11-92
N° 2918/92 (VICTOR FACCIONI) - Dá nova redação ao

caput do artigo 66 e ao parágrafo 1° da Lei n° 8.383,
de 30 de dezembro de 1991, que tratam da compen·
saçao de tributos e contribuições.

Prazo: 4° dia: 10-11-92
Último dia: 11-11-92 ,,-
N° 3.022/92 (EDUARDO MOREIRA) - Concede isenção

de pagamento de taxas e tarifas de serviços públicos
aos aposentados e pensionistas que especifica.

Prazo: 1,0 dia: 10-11..92
Último dia: 11·11·92

NO 3.091192 (GERMANO RIGOTTO) - Dâ nova redação
ao artigo 66 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de
1991, que dispOe sobre a compensação de tributos
e contribuiÇOeS e dá outras providencias.

Prazo: 4° dia: 10·11-92
'Último dla: 11·11-92
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IUe:.AcAo DOS DEPUTADOS INSCRITOS
'NO G1tANDB EXPEDIENTE - NOVEMBRO - 1992

Prioridade

2) Projeto de Lei Complementar n9 9-A/91 - do Sr.
Geraldo Alchmin Filho - que "dispõe sobre a forma de con­
cessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais
referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser­
viços - ICNS, e determina outras providências".

Relator: Deputado Renato Vianna
Parecer: Pela inconstitucionalidade e falta de técnica le­

gislativa
3) Projeto de Resolução n9 101192 - do Sr. Murilo

Rezende - que "altera o Regimento Interno instituindo mais
i uma Comissão Permanente".
. Relator: Deputado Irani Barbosa

Parecer: Pela constitucionalidade, Juridicidade e técnica
legislativa

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

COMISSÁO DE AGRICULTURA E pOLíTICA RURAL
AVISO N9 7/92

Prazo para recebimento de emendas
Local: Sala 214, Bloco das Lideranças - Horário: 9h

às 12h e 14h às 18h
Inkio: 9-11-92
Término: 13-11-92
1) Projeto de Lei n9 1.449/91, do Poder Executivo

(Mens. n9393/91, - que "dispõe sobre a incidência do Finso­
cial sobre as receitas geradas pela atividade agropecuária".

Relator: Deputado Wilson Moreira

COMISSÁO DE CONSTITUIÇÁO E JUSTIÇA
EDEREDAÇAO

Local: Sala 1, Anexo 11 - Horário: lOh

PAUTA N 9 42/92
(Remanescente)

A) Proposição sujeita à disposições especiais:
1) Proposta de Emenda à Constituição n9 43/91 - do

Sr. Aécio Neves - que "dá nova redação a dispositivo da
Constituição Federal e estabelece disposições transitórias".

Relator: Deputado Ibrahim Abi-Ackel
Parecer: 1) pela admissibilidade desta e da PEC n9 85/91;
2) Pela tramitação separada desta em relação à PEC

n985191, apensada.
B) Proposições sujeitas à apreciação pelo P1enúio da

Casa:

Jesus Tajra
Hugo Biebl
Maria Valadlo
Helio Ro8aa
Marino C1inger
Clico Vigilante
Nelson Proença
Luiz GirA0
Alvaro Pereira
AtUa Uns
Adroaldo Streck
Osvaldo Melo
Haroldo Uma
Celso Bernardi

11:40
12:05
12:30
12:55
13:20
15:00
15:25
15:50
16:15
16:40
17:05
17:30
17:55
18:20

~-feira30

N"l1lOn Gibeon
Carlos Lupl

Maurlci Marl8Do

Jones Santos Neves
Samir Tannus
Ernesto Gradella
0IClri0 Adriano

Ivo Mainardi
Mauro Bwlea

Antonio de Jesus
Jurandyr Pai:do
Antonio Morlmoto
Wagner do Nascimento

Socorro Goama
Roberto Rollomberl

Paulo Bernardo
Cear Bandeira
Fatima Pelaea
AMpto CaryaJbo

Joio Rosa
Odacir lOein

Regina Oordilbo
Ariosto Ho!apda

Roberto Va1adIo
Jose Mucio Monteiro

Nome

Marco Penaforte
Munbaz da Rocba
Dtrcio Knop
Nan Souza
EUo Dalla-Veccbia
Ubaldo Dantas

OsmAnio Pereira
Neuto de Conto
ClOvis Assis
Cyro Garcia

Valter Pereira
Luiz Carlos Santos

Jose Thomaz NonO
JOrio de Barros

15:00
15:25
15:50
16:15
16:40
17:05
17:30
17:55
18:20

Hora

18:10
18:35

10:00
10:25
10:50
11:15

18:10
18:35

18:10
18:35

18:10
18:35

10:00
10:25
10:50
11:15
11:40
12:05
12:30
12:55
13:20

18:10
18:35

18:10
18:35

15:00
15:25
15:50
16:15
16:40
17:05
17:30
17:55
18:20

18:10
18;35

10:00
10:25
10:50
11:15
11:40
12:05
12:30
12:55
13:20

18:10
18:35

-18:10
18:35

Dia

6"-feira

3'"-feira

sa-feira

3'"-feira

sa-feira

6"·feira

~-felra

3'"-feira

~-feira

6"-feira

sa-feira

2S

10

11

12

13

16

17

23

19

18
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PAUTA N° 48192

(Remanescente)

A) Proposições sujeitas à disposições especiais:
}) Proposta de Emenda à Constituição no 115/92 - do

Sr. Atila Lins - que "acrescenta inciso ao art. 35 da Consti­
tuição Federal".

Relator: Deputado Adylson Motta
Parecer: Pela admissibilidade
2) Proposta de Emenda à Constituição n° 118/92 - do

Sr. Hélio Bicudo - que "dispõe sobre a organização do siste­
ma penitenciário".

Relator: Deputado Adylson Motta
Parecer: Pela admissibilidade
Local: Sala 1, Anexo 11 - Horário: 10h

PAUTA N9 59/92

A) Proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Casa
Prioridade

1) Projeto de Resolução no 74/91 - do Sr. Florestan
Fernandes - que "altera os arts. 151 e 152 do Regimento
Interno".

Relator: Deputado Átila Lins
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa
2) Projeto de Resolução n9 103/92 - do Sr. Aloisio

Vasc0!lcelos - que "extingue atribuições, prerrogativas regi­
mentais e vantagens administrativa e funcionais das lideranças
dos partidos que se coligarem em bloco parlamentar".

Relator: Deputado Jurandyr Paixão
Parecer: Pela cónstitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, com substitutivo
3) Projeto de Resolução n° 109/92 - do Sr. Jackson

Pereira - que "altera o inciso V do art. 191 do Regimento
Interno".

Relator: Deputado Tourinho Dantas
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa
4) Projeto de Resolução no 113/92 - do Sr. Raul Pont

- que "acrescenta artigo ao Regimento Interno".
Relator: Deputado Cleonâncio Fonseca
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, com substitutivo

Ordinário

5) Projeto de Resolução no 53/91 - do Sr. Eliel Rodri­
gues - que "estende às Salas das Comissões a vedação à
prática do hábito de fumar",

Relator: Deputado Prisco Viana
. Pa!ecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legIslativa, com substitutivo
Vista: O Dep?tado Jurandyr Paixão, que pedira vista,

devolveu a proposição apreseJitando voto em separado pela
constitucionalidade e juridicidade.

6) Projeto de Resolução no 117/92 - da Sra. Raquel
Cândido - que "dispõe sobre o acompanhamento das conclu­
sões~ Comissão Parlamentar de Inquérito, e dá outras provi­
dênCias".

Relator: Deputado Dércio Knop
. Pa!ecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legISlativa, com emendas
B) Proposições sujeitas i apndação eondasiva dai Co­......

Ordinário

7) Projeto de Lei n° 4.499-A/89 - da Sra. Benedita
da Silva - que "institui o piso salarial, dispõe sobre a jornada
e condições de trabalho dos enfermeiros e determina outras
providências" .

Relator: Deputado Sigmaringa Seixas
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa do projeto e das emendas oferecidas na Comissão
de Trabalho. de Administração e Serviço Público

8) Projeto de Lei n° 440-A/91 - do Sr. Laíre Rosado
- que torna obrigatória a existência de instrumentos de medi­
ção nos postos de revenda de gás butano".

Relator: Deputado Átila Lins
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa do projeto e do Substitutivo apresentado na Comis­
são de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias

9) .. P.roj~to de Lei.nol.719-A/91-do Sr. Carlos Lupi
- q~e dls~e ~obre a Jor.n.ada, condições de trabalho e piso
salanal dos tecmcos e auxlhares de enfermagem e determina
outras providências".

Relator: Deputado Sigmaringa Seíxas
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa do projeto e das emendas apresentadas na Comissão
de Trabalho, de Administração e Serviço Público

Local: Sala I, Anexo 11 - Horário: 10h

PAUTA No 60/92

A) Proposições sujeitas a tramitação especial
1) Proposta de Emenda e Constituição no 54/91 - do

Sr. Luiz Carlos Hauly - que "suprime o § 1° do art. 12
da Constituição Federal".

Relator: Deputado Prisco Viana
Parecer: Pela admissibilidade
2) Proposta de Emenda à Constituição no 101/92 - do

Sr. Jones ~a~tos Neves e outros - que "dá nova redação
ao art. 7°, lOClSO IV, da Constituição Federal".

(Apensa a Prosposta de Emenda à Constituição n9

106/92.)
Relator: Deputado Renildo Calheiros
Parecer: Pela admissibilidade da proposição em exame

e da Proposta de Emenda à Constituição no 106192. apensada
3) Proposta de Emdnda à Constituição n° 117/92 - do

Sr. Valdemar Costa - que "suprime inciso II do § 3° do
art. 227 da Constituição Federal".

Relator: Deputado João Rosa
Parecer: Pela admissibilidade
4) Proposta de Emenda à Constituição no 128/92 - do

Sr. Nicias Ribeiro - que "acrescenta parágrafo ao art. 50
da Constituição Federal".

Relator: Deputado Ricardo Murad
Parecer: Pela admissibilidade
5) Proposta de Emenda à Constituição no 131/92 - do

Sr. Ulysses Guimarães e outros - que "acrescenta ao Título
VIII da Constituição Federal o Capítulo IX - Da Habitação
Social" .

Relator: Deputado Mendes Ribeiro
Parecer: Pela admissibilidade
Local: Sala 1, Anexo 11 - Horário: 10h

PAUTA N9 61192

A) Proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Casa
Urgência
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I) Projeto de Lei n9 3.203/92 - do Poder Executivo
(Mensagem n9 585/92) - que "cria cargos nos Quadros de
Pessoal das Instituições de Ensino Superior que menciona
e dá outras providências".

Relator: Deputado Nilson Gibson .
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa

Prioridade

2) Projeto de Resolução n9 121192 - do Sr. Moroni
Torgan - que "altera a redação do art. 188, da Resolução
n9 17, de 1989 - Regimento Interno da Câmara dos Depu­
tados".

Relator: Deputado Átila Lins
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade. e técnica

legislativa

Ordinário

3) Projeto de Decreto Legislativo n9 154192 - do Sr.
Sérgio Cury - que "dispõe sobre a realização de .plebiscito
sobre o restabelecimento dos antigos Estados do Rio de Janei­
ro e da Guanabara".

Relator: Deputado Edi Siliprandi
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação
4) Projeto de Lei n° 3.102/92 - do Sr. Waldir Guerra

- que "altera a redação do art. 388 do Decreto-~ein9 2.848,
de 7 de dezembro de 1940- Código Penal".

Relator: Deputado Rodrigues Palma
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação
B) Proposições sujeitos à apreciação conclusiva das Co­

missões
Prioridade

5) Projeto de Lei n9 493-A/91 - do Sr. Costa Ferreira
- que "Dispõe sobre o sigilo da correspondência e de outros
meios de comunicação, regulamentando o inciso XII do Sena­
do Federal".

(Apensos os Projetos de Lei n16 2.026 e 2.237, de 1991.)
Relator: Deputado Mendes Botelho
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa do Projeto de Lei n9493/91 e dos PLS 0 9' 2.026/92
e 2.237/91, apensados. No mérito, pela aprovação, com emen­
das, do PL n92.026/91, e prejudicialidade dos demais.

Ordinário

6) Projeto de Lei n9 722/91 - do Sr. Osvaldo Melo ­
que "Dá nova redação ao art. 12, caput, da Lei n9 5.869,
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil".

Relator: Deputado Gerson Peres .
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação
7) Projeto de Lei n9 2.193-A/91 - do Sr. Waldir Pires

- que "altera dispositivos da Lei n9 8.041, de 5 de junho
de 1990, que dispõe sobre a organização, e funcionamento
do Conselho da República".

Relator: Deputado Roberto Magalhães
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidadee técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação
8) Projeto de Lei n9 3.074/92 - do Sr. César Maia ­

que "altera disposições gerais do Código de· Processo· Penal,
. dispondo sobre o local em que os réus deverão estar sentados

durante as audiências e sessões".

Relator: Deputado José Thomaz Nonô
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação
9) Projeto de Lei n° 1.665-A/91 - do Sr. Fábio Rau­

nheitti - que "Dispõe sobre a realização de exames em recém­
nascidos para o diagnóstico precoce da fenilcetonúria e do
hipotireoidismo congênito e dá outras providências".

Relator: Deputado Irani Barbosa
Parecer: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa, com substitutivo
10) Projeto de Lei n° 1.725-A/91 - do Sr. Avenir Rosa

- que "Dispõe sobre a distribuição de gás canalizado".
Relator: Deputado Irani Barbosa
Parecer: pela constitucionalidade. juridicidade e técnica

legislativa, com substitutivo

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

AVISO W 30/92

Prazo para recebimento de Emendas:

Local: Sala 113. Bloco das 'Lideranças - Horário: 9h
às 12h e 14h às 18h

Início: 5-11-92
Término: '11-11-92
1) Projeto de Lei n91.325191 - do Sr. Orlando Pacheco

- que "Dispõe sobre comercialização de defensivos agrícolas
sem registros definitivos nos países de origem".

Relator: Deputado Sidney de Miguel
2) Projeto de Lei n9 3.160192 - do Sr. Fábio Feldman?

- que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de audI­
torias ambientais nas instituições cujas atividades causem im­
pacto ambiental".

Relator: Deputado Luciano Pizzatto
3) Projeto de Lei n9 3.234/92 - do Sr. Antonio de Jesus

- que "Torna obrigatória, por parte da União, a pesquisa
sobre materiais e tecnologias de construçáo. no âmbito da
política habitacional, e dá outras providências".

Relatora: Deputada Socorro Gomes

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

AVISO N9 22/92

Prazo para recebimento de Emendas
Local: Sala 207, Bloco das Lideranças - Horário: 9h

às 12h e 14h às 18h
Início: 3-11-92
Término: 10-11-92
1) Projeto de Lei n95.788/90 - do Senado Federal (PLS

n9181189, -que "estabelece diretrizes gerais da Política Urba­
na e dá outras providências". (Apensos os PLS n16 775/83,
2.191/89, 2.587/89, 2.937/89, 3.045/89, 3.296/89, 3.896/89,
4.004/89, 4.019/89, 4.024/89, 4.285/89, 4.310/89, 6.119190,
273191 e 1.882/91)

Relator: Deputado Luís Roberto Ponte

AVISO N9 23/92

Prazo para recebimento de Emendas
Local: Sala 207, Bloco das Lideranças - Horário: 9h

às 12h e 14h às 18h
Início: 9-11-92
Término: 16-11-92
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Relator: Deputado Paulo Delgado
Parecer: favorável, com emenda

Prazo para recebimento de EmeDdas:
Local: Sala 21, Anexo II - Horário: 9h às 12h e 14h

às 18h '
Início: 5-11-92
Término: 11-11-92,

A VISO N· 11/92

Local: Sala 15, Anexo II - Horário: 9h às 12h e 14h
às 18h30min

Início: 10-11-92
Término: 16-11-92
1) Projeto de Lei n° 2.502/92 - do Sr. Max Rosenmann

- que "Dispõe sobre a inclusão de capítulo sobre o vírus
da AIDS em livros escolares e apostilas".

. R.elator: Dep~tado Eduardo Mascarenhas
.4), Projeto de L.ei n° 2.814/92 - da Sr" Jandira Feghali

- que "institui a meia-entrada para estudantes em estabele­
cimentos que proporcionem lazer e entretenimento".

Relator: Deputado Ubiratan Aguiar'
3) Projeto de Lei n· 3.205/92 - do Sr. Max Rosenmann

- que "Denomina 'Jornalista Wilmar Sauner' Viaduto da
Rodovia BR-116".

.Relator: Deputado Flávio Arns

! : ~OMISSÃO:DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

AVISO N. 27/92

As Proposições abaixo somente receberão emeada apre­
sentadas por Membros desta Comissão ao Subi!l1itallvo oIen­
cldo pelo Relator'

Projeto de Lei o· 3.000/92 - do Sr. Edmar Moreira que
"dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de proteçlo
contra a corrosão de combustíveis em postos de revenda".

1) Projeto de Lei n· 1.175/91 - do Sr. Ronaldo Perim
- que "Acrescenta parágrafo ao Decreto-Lei n. 4.352, de
1· de junho de 1942, que cria a Companhia do Vale do Rio
Doce. .

Relator: Deputado Felipe Neri
2) Projeto de Lei n· 3.021192-do Sr. Marcelino Romano

Machado - que "Condiciona a concessão ou manutenção
~e ?~nefí~iosou incentivo fiscal ou creditício para as pessoas
Jundicas a comprovação do pagamento de todas as obrigações
com a União, os Estad~s,ODistritoFed~Jalou os Municípios,
bem como suas autarqUias, fundações ou sociedades de econo­
mia mista, e dá outras providências".

Relator: Deputado João Almeida
3) Projeto de Lei n· 3.033/92 - do Sr. GermanQ Rigotto

-que "Prorroga o benefício fiscal instituído pela Lei n.8.191,
de 11 de junho de 1991, no que conceme a tratores, colheita­
deiras e demais máquinas agrícolas".

Relator: Deputado Victor Faccioni
4) Projeto de Lei n· 3.158/92 - do Poder Executivo

(Mensagem n· 527/92) - que"Atribui competência ao Depar­
tamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Pl~nejame':lto, para a concessão e aplicação do regim- '
ne aduaneirO espeCial de drawback, na modalidade de restitui-
ção de tributos". Prazo para recebimento de Emendas:

Relator: Deputado Antonio Holanda Local: Sala Z-A, Anexo II - Horário: 9h às 12h e 14h
5) Projeto de Lei n· 3.193/92 - do Sr. André Benassi às 18h

- que "Dispõe sobre o protesto de títulos e dá outras provi- Início: 10-11-92
dências". Término: 16-11-92

Relator: Deputado Fetter Júnior - Mérito
6) Projeto de Lei n. 3.197/92 - do Sr. Victor Faccioni 1) Projeto de Lei n° 2.393-A/91 - da Sr" Marcia Cibilis

- que "Determina a aplicação da correçãomol1etária sobre .• V~ana - que "J!isJ>õe sobre incen~i~os à pesquisa agrope-
cobrança de títulos apontado!! elpcart9rio, edá outras provi- cuária na área de I?~oduçãode alimeptos básicos".
dências". . " R..elator: Deputado Paulo Mandarino .

Relator: Deputado Felipe Neri . '2) Projeto dé 'Lei' no 3.235/92 - do Sr: Luís Roberto
7) Projeto de Lei no 3.206192 - do Sr. Diogo Nomura Ponte - que"Acrescenta parágrafo ao art. 1° da Lei no 8.137,

- que "revoga parágrafo único do art. 11 do Decreto-Lei de 27 de dezembro de 1990, que define os crimes contra a
no 1.455, de 7 de abril de 1976, referente ao regime de entre- ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo,
posto aduaneiro privativo". . .e dá outras providf,':ncias".

Relator: Deputado Vittório.Medioli ,. 'Relator: Deputado Aluizio Mercadante
8) Projeto de Lei no 3.243/92- do Sr. José Fortunati A Proposição abaixo somente receberá emendas apresea-

- que "Altera a Lei no 7.315, de 24 de maio de 1985, que tàdas'.piÓr Membros desta Comissão ao substitutivo oferecido
autorizou a desapropriação das companhias que menciona pelo Relator:
e dá outras providências". 3) Projeto 'de;: Lei no 348/91 - do Sr. Carlos Cardinal

Relator: Deputado Felipe Neri -'-' que "Autoriza'o parcelamento de débitos das empresas
9) Projeto de Lei no 3.247/92 - do Sr. Ney Lopes - com '0 Fundo deOarantia do Tempo de Serviço".

que "Cria a conta de poupança do filho destinada a aquisição Relator: Deputado Jackson Pereira
da casa própria, define benefícios fiscais, incentivos e dá outras Osb.: As emendas só serão aceitas em formulários pró-
providências". prios à disposição na Secretaria da Comissão.

Relator: Deputado Fetter Júnior COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

COMISSÃO DE EDI)CAÇt\O, AVISO N. 11192
CULTURA E DESPORTO

AVISO No 10/92

Prazo para recebimento de destaques
Local: Anexo lI, Sala 15 - Horário: 9h às 12h e 14h

às 18h30min
Início: 9-11-92
Término: 10-11-92
A Proposição abaixo somente receberá destaques apresen­

tados por Membros da Comissão.
Projeto de Lei n· 963-A/91 - do Sr. Vadão Gomes ­

que "Dispõe sobre o reconhecimento das Provas de Rodeios
.e da Profissão Peão de Rodeios".
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Relator: Deputado José Ulisses de Oliveira
Projeto de Lei n" 4.916/90 - do Senado Federal que

"dispõe sobre a mineração em terras indígenas e dá outras
providências" .

Relator: Deputado Sérgio Brito

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

A VISO N'! 20/92

Prazo para recebimento de Emendas:
Local: Sala 9. Anexo II - Horário: 9h 30min às 12h

e 14h 30min às 18h
Início: 10-11-92
Término: 16-11-92
1) Projeto de Lei n" 2.485192 - do Poder Executivo

(Mens. 785/91) - que "dispõe sobre o reajustamento da pen­
são especial aos deficientes físicos portadores da Síndrome
da Talidomida. instituída pela Lei n" 7.070, de 20 de dezembro
de 1982".

Relator: Deputado Liberato Caboclo
2) Projeto de Lei n" 3.097/92 -do Sr. Augusto Carvalho

- que "dispõe sobre a eleição de diretores de fundos de
pensão patrocinados por empresas estatais e sociedades de
economia mista".

Relator: Deputado Renato Johnsson
3) Projeto de Lei n" 3.249192 - do Senado Federal (PLS

106191) - que "acrescenta dispositivos ao artigo 8° da Lei
n" 8.134, de 27 de dezembro de 1990. que altera a legislação
do Imposto de Renda e dá outras providências".

Relator: Maun1io Ferreira Lima
OB5.: As emendas só serão recebidas em formulário pró­

prio à disposição na Secretaria da Comissão.

COMISSÃO DE TRABALHO, ,DE ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PUBLICO

AVISO NQ 21192

Prazo para recebimento de destaques:
Local: Sala 11, Anexo II - Horário: 9h às 12h e 14h

às 18h
Início: 9-11-92
Término: 10-11-92
1) Projeto de Lei n" 4.562-B/89 - do Poder Executivo

(Mensagem n° 910/89) - que "transforma as Escolas Acrro­
técnicas Federais em autarquias e dá outras providências'';'.

Relator: Deputado Paulo Rocha
2) Projeto de Lei n° 6.081190-dos Srs. Nelton Friedrich

e Koyu Iha - que "dispõe sobre apresentação de declaração
de acumulação pelos servidores públicos e determina outras
providências" .

Relator: Deputado José Carlos Sabóia
3) Projeto de Lei n~ 537/91-do Sr. José Carlos Coutinho

- que :'destina aos empregaoos de empresas que não regis­
trem aCidentes de trabalho, percentual de dedução do Imposto
de Renda, na fonna que especifica".

Relator: Deputado José Carlos Sabóia
4) Projeto de Lei n9 676/91 - do Sr. Sólon Borges dos

Reis - que "dá nova redação ao § 1" do art. 896 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho".

Relator: Deputado Jair Bolsonaro
5) Projeto de Lei n~ 3.006/92 - do Sr. Magalhães Tei­

xeira - que "acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei n\' 8.036,
de 11 de maio de 1990, para permitir a movimentação da

conta vinculada do FGTS pelo trabalhador que opta pela per­
manência em atividade após contar 35 anos de serviço".

Relator: Deputado Hugo Biehl
OBS.: Os destaques só serão aceitos em formulários pró­

prios. à disposição na Secretaria da Comissão.

AVISO N9 22/92

Prazo para recebimento de destaques:
Local: Sala 11, Anexo 11 - Horário: 9h às 12h e 1411

às 18h
Início: 11-11-92
Término: 13-11-92
1) Projeto de Lei n'; 4.465/89 - Dr. Sr. Geraldo Alckmin

Filho - que "altera dispositivos da Lei n" 4.870, de 11 de
dezembro de 1965, para criação do Conselho de Assistência
Social aos Trabalhadores da Agroindústria (cana-de-açúcar,
álcool e açúcar)".

Relator: Deputado Tidei de Lima
2) Projeto de Lei n" 6.084/90 (apenso o de n\' 3.009/92)

- dos Srs. Koyu Iha e Nelton Friedrich - que "dispõe sobre
o valor de pensão devida aos dependentes de servidores públi­
cos e determina outras providências".

Relator: Deputado José Carlos Sabóia
3) Projeto de Lei n') 5.460190 - do Sr. Geraldo Alckmin

Filho - que "revoga o art. 6" da Lei n9 6.226, de 14 de
junho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca de
tempo de serviço público federal e de atividade privada para
efeito de aposentadoria".

Relator: Deputado Mauro Sampaio
4) Projeto de Lei n'! 6.090/90 - dos Srs. Uldurico Pinto

e Nelton Friedrich - que "acrescenta dispositivo à Lei n"
8.030. de 12 de abril de 1990, que institui nova sistemática
para reajuste de preços e salários em geral e dá outras provi­
dências".

Relator: Deputado José Carlos Sabóia
5) Projeto de Lei nO 528/91 (apenso o de n~ 2.643/92)

- do Sr. Gilvan Borges - que "revigora o artigo 123 da
Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o forneci­
mento gratuito de uniformes pelas empresas".

Relator: Deputado José Carlos Sabóia
6) Projeto de Lei n9 1.092/91-do Sr. Henrique Eduardo

Alves ~ que "dispõe sobre a concessão de assistência judi­
ciária na Justiça do Trabalho e dá outras providências".

Relator: Deputado Zaire Rezende
7) Projeto de Lei n9 1.149/91 (apenso o de n9 3.070/92)

- do Sr. Vadão Gomes - que "cria incentivo à empresa
que preste serviço médico e odontológico a seus funcionários
e dependentes".

Relator: Deputado Mauro Sampaio
8) Projeto de Lei n" 1.197191 - do Sr. Renato Vianna

- que "dispõe sobre o Programa de Alimentação do Traba­
lhador".

Relator: Deputado Tidei de Lima
9) Projeto de Lei n9 1.224/91 - do Sr. Antonio Carlos

Mendes Thame - que "estabelece a obrigatoriedade de dispo­
sitivo de acionamento bimanual simultâneo em prensas, gui­
lhotinas e máquinas assemelhadas e dá outras providências".

Relator: Deputado Mauro Sampaio

10) Projeto de Lei n9 1.363/91- do Sr. Mendes Botelho
- que "estende aos ferroviários da Rede Ferroviária Federal
SIA e da Companhia de Trens Urbanos os benefícios de que
trata a Lei n9 8.186, de 21 de maio de 1991, que dispõe sobre
a complementação de aposentadoria de ferroviários".
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Relator: Deputado Carlos Santana
11) Projeto de Lei n9 1.364/91-do Sr. José Carlos Couti­

nho - que "dispõe sobre voluntariado de aposentados e inati­
vos para aproveitamento em trabalho emergencial".

Relator: Deputado Hugo Biehl
12) Projeto de Lei n° 1.947-A/91- do Sr. Jackson Perei­

r~ - que "assegura ao empregado, nas condições que especi­
fica, a manutenção do contrato de trabalho e de todos os
direitos trabalhistas".

Relator: Deputado Mauro Sampaio
13) Projeto de Lei n9 1.978/91 - do Sr. Edison Fidelis

- que ."altera os artigos 846, 847 e 848, caput, da Consolidação
das Lels do Trabalho - CLT, que dispõe sobre procedimentos
a serem adotados na audiência inaugural das juntas de Conci­
liação e Julgamento".

Relator: Deputado Jair Bolsonaro
, 14) Projeto de Lei n9 2.134/91-do Sr. Augusto Carvalho

- que "dá nova redação ao parágrafo 29 do artigo 543 da
Consolidação das Leis do Trabalho".

Relator: Deputado Mauro Sampaio
15) Projeto de Lei nº 2.178/91 - do Sr. Álvaro Valle

- que "interpreta a Lei n° 7.748, de 7 de abril de 1989
que transforma em cargos nos Quadros das Secretarias do~
Tribunais Regionais Eleitorais e dá outras providências".

Relator: Deputado Ricardo Izar
16) Projeto de Lei n9 2.581192 - do Sr. José Maria Ey­

mael - que "revoga artigos do Título V da CLT que tratam
da organização sindical".

Relator: Deputado Pedro Pavão
17) Projeto de Lei nº 2.881192 - do Sr. Jabes Ribeiro

- que "inclui parágrafo único ao artigo 400 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto nº 5.452, de
1º de maio de 1943, para criar incentivo fiscal e dá outras
providências" .

Relator: Deputado Mauro Sampaio
18) Projeto de Lei n9 2.942/92 - do Sr. Luiz Carlos

Hauly - que "dispõe sobre a compensação financeira entre
os sistemas de previdência social, nos casos de contagem reCÍ­
proca do tempo de contribuição para efeito de aposentadoria,
e dá outras providências".

Relator: Deputado Nilson Gibson
19) Projeto de Lei nº 2.956/92 - do Sr. Avenir Rosa

- que "regulamenta a profissão de Analista de Sistemas em
Processamento Eletrônico de Dados e dá outras providên­
cias".

Relator: Deputado Edison Fidelis
20) Projeto de Lei nº 3.087/92 - do Sr. Antonio Carlos

Mendes Thame - que "estabelece valor máximo para taxa
de inscrição em concursos públicos federais".

Relator: Deputado Mauro Sampaio
OBS.: Os destaques só serão aceitos em formulários pró­

prios, à disposição na secretaria da Comissão.

COMISSÕES PARLAMENTARJj;S DE INQUÉRITO

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR POSSÍVEIS

IRREGULARIDADES NO PROCESSO
DE PRIVATIZAÇÃO DA VASP

Horário: 9h30min
Local: Sala 17 - Anexo 11
Pauta: Reunião Ordinária.

COMISSÕES E§PEOARS

COMISSÃO ESPECIAL PARA DAR PARECER SOBRE
A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO W
17 DE 1991. - SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL.

Horário: 4h 30min
Local: Sala 12, Anexo II
Pauta: "Continuação da discussão do roteiro de Traba­

lho".

COMISSÃO ESPE,cIAL DESTINADA A PROFERIR
PA~ECERA PROPOSTA DE EMENDA

A CONSTITUIÇÃO N° 46, DE 1991,
QUE "INTRODUZ MODIFICAÇÕES

NA ESTRUTURA POLICIAL'''.

AVISO N'9 01192

Prazo para recebimento de Ememjgs
Local: Sala 10, Anexo lI, Mezanino - Horário: 9h às

12h e 14h às 18h
Início: 5-11-92
Término: 18-11-92
1. Proposta de Emenda à Constituição n" 4,6< de 199L

do Senhor Hélio Bicudo, que "introduz modificaçües na estru­
tura policial".

Relator: Deputado Alacid Nunes

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA

À CONSTITUIÇÃO Nº 48, DE 1991
(SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL)

AVISO W 03/92

Prazo para recebimento de Emendas
Local: Anexo lI, Sala 10. Mezanino - Horário: 911 às

12h e 14h às 19h
Início: 5-11-92
Término: 11-11-92
1-Proposta de Emenda à Constituição n9 48. de 1991.

do Senhor Luiz Carlos Hauly, que "altera dispositivo da Cons­
tituição Federal".

Relator: Deputado Benito Gama

COMISSÃO ESPECIAL PARA DAR PARECER
SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO W 17, DE 1991,
QUE "DISPÕE SOBRE O SISTEMA

TRIBUTÁRIO NACIONAL".

AVISO Nº 01/92

Prazo para recebimento de Emendas
Local: Anexo lI, Sala 10, Mezanino - Horário: 9h às

12h e 14h às 18h
Início: 30-10-92
Término: 13-11-92
1 - Proposta de Emenda à Constituição n9 17, de 1991,

do Senhor Flávio Rocha, que "altera dispositivos da Consti­
tuição Federal".

~elator: Deputado Luís Roberto Ponte
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 8 minutos.)
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PORTARIA

PORTARIA N~ 024/92

O Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados, de
acordo com o art. 259 do Regimento Interno, combinado
com o inciso II do art. l Q do Ato da Mesa nQ 119, de 1989,
Resolve:

Credenciar a Senhora MARGOT URSULA KRAUSE
TEIXEIRA como representante da União dos Auditores Fis­
cais do Tesouro Naçional- Unafisco Nacional.

Câmara dos Deputados, 4 de novembro de 1992. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, ,Primeiro Secretário.

PORTARIA N~ 025/92

O Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados, de
acordo com o art. 259 do Regimento Interno, combina,do
com o inciso II do art. l Q do Ato da Mesa nV 119, de 1989,
Resolve:

Renovar o credenciamento do Senhor DI. ALFREDO
PERES DA SILVA como Representante da Associação Na­
cional 'das Empresas de Transportes Rodoviários de Carga
-NTC.

Câmara dos Deputados, 4de novembro de 1992. - Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Primeiro Secretário.

COMISSÕES

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

O Deputado EULER RIBEIRO, Presidente da Comis­
são de Seguridade Social e Família, fez a seguinte

DISTRIBUIÇÃO W 23/92

Em 9-11-92
Ao Deputado LIBERATO CABOCLO:
Projeto de Lei n° 2.485/92 - do Poder Executivo (Mensa­

gem nQ 785, de 1991) - que "dispõe sobre o reajustamento
da pensão especial aos deficientes físicos portadores da Síndro­
me da Talidomida, instituída pela Lei n07.070, de 20 de dezem­
bro de 1982".

Ao Deputado MAURÍLIO FERREIRA LIM~:

Projeto de Lei n° 3.249/92 do Senado'Federal (PLS
106/91) - que "acrescenta dispositivos ao artigo 8Q da Lei
nl ' 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que altera a legislação
do imposto de renda e dá outras providências".

Ao Deputado RENATO JOHNSSON:
Projeto de Lei no 3.097/92 - do Augusto Carvalho ­

que "dispõe sobre a eleição de diretores de fundQs de pensão
patrocinados por empresas estatais e sociedades de economia
mista".

Sala da Comissão, 9 de novembro de 1992. - Maria
Inês de Bessa Lins, Secretária.

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA

A proferir Parecer à Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 46, de 1991, que "introduz modificações na
Estrutura Policial" .

o Deputado JOÃO FAGUNDES, Presidente da Comis­
, são Especial destinada a Proferir Parecer à Proposta de Emen­
da à Constituição no 46, de 1991, que "introduz modificações
na Estrutura Policial", fez aseguinte

DISTRIBUIÇÃO No 01/92

DISTRIBUIÇÃO N~ 01/92

Em 6-11-92
Ao Deputado ALACID NUNES:
Proposta de Emenda à Constituição no 46/91 - do SI.

Hélio Bicudo - que "introduz modificações na estrutura poli-
cial". "

Sala da Comissão, 6 de novembro de 1992. - Anamélia
RibeiroCorreia de Araújo, Secretária.

REDISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

O Deputado FRANCISCO DORNELLES; Presidente
da Comissão de Finanças e Tributação, fez a seguinte

REDISTRIBUIÇÃO NQ 13/92

Em 6-11.92
Ao Deputado JOSÉ FALCÃO
- Aviso no 027-GP/90 - do Tribunal de Contas da União

- que "encaminha cópia da decisão do plenário daquele tribu-
nal referente aos Processos TC 007.588/90-9 Sigiloso, TC
701.003/90-1 e TC 020.185/90-1 para conhecimento da Presi­
dência desta Casa".

Sala da Comissão, 6 de .novembro de 1992. - Maria
Linda Magalhães, Secretária.
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Jonas Pinheiro Vicente Fialho
Jorge Khoury Vit6rio Malta PRS
Otto Cunha Waldir Guerra
Paulo Romano Werner Wanderer José Aldo

PMDB Suplentes
Dejandir Dalpasquale "Joni Varisco
Derval de Paiva Neuto de Conto Bloco
Etevalda Grassi de Menezes Odacir Klein
Hélio Rosas Pedro Abrão Abelardo Lupion Maviael Cavalcanti
Ivo Mainardi Roberto Rollemberg Antonio Ueno Odelmo Leão
Zuca Moreira Virmondes Cruvinel Camilo Machado Osvaldo Coelho

PDT Efraim Morais Rivaldo Medeiros
Ivanio Guerra Romel Anísio
Lael Varella Wagner do Nascimento

Aroldo Goes Laerte Bastos Leur Lomanto. 1 vaga
Carlos Cardinal Luiz Girão
Giovanni Queiroz PMDB

PDS

Fábio Meirelles Osvaldo Bender Domingos Juvenil
João Tota Paulo Mourão Fernando Diniz Laire Rosado

Gilvan Borges Paulo Titan

PSDB
José Maranhão 6 vagas

André Benassi Rubens Bueno PDT
Cid Carvalho (pMDB) Wilson Moreira
Os6rio Santa Cruz (PDC) Beraldo Boaventura " Junot Abi-Ramia

PT Clóvis Assis 1 vaga
José Carlos Coutinho

Adão Pretto Pedro Tonelli PDS
Luci Choinacki Vasco Furlan (PDS)

Aécio de Borba Djenal Gonçalves
PTB Carlos Azambuja Fetter Júnior

Augustinho Freitas Wilson Cunha PSDB
Roberto Torres

AntOnio Faleiros Luiz Pontes
PDC Jabes Ribeiro Oswaldo Stecca

JDão Batista Motta
Samir Tannús

PT

PL
Alcides Modesto Hugo Biehl (PDS)

Avelino Costa Wilmar Peres Aloizio Mercadante Valdir Ganzer



PlB PDS
Antonio Morimoto Rodrigues Palma
José Elias Carlos Virgllio Pinheiro Landim (pMDB)

PDC
José Diogo Roberto Campos
Marcelino Romano

Mauro Borges Roberto Balestra PSDB
PL

Jarvis Gaidzinski Wellington Fagundes
Álvaro Pereira Koyu Iha
João Faustino Paulo Silva

PTR PT

Osvaldo Reis Reditário Cassol Irma Passoni Paulo Bernardo
Lourival Freitas Tilden Santiago

PSB
PlB

Sérgio Guerra José Elias Matheus Iensen

PST LuÍZ.~oreira

PDC
Delcino Tavares Jonival Lucas

PCdoB PL
Ribeiro Tavares Valdemar Costa

Maria ValacUio (PDS)
PTR

PRS Nobel Moura Valdenor Guedes

Israel Pinheiro . PSB

Secretário: José Maria de Andrade Córdova
Ariosto Holanda

Ramal: 6978/6979/6981 PST
ReuniCles: 4"8 e 5"8 feiras, 1Õ:OO - Sala 212 (Bloco das Lide Francisco Silva
ranças)

COMISSÁO DE Cl~NCIAE TECNOLOGIA,
PCdoB

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA
Walter Nory (pMDB)

PPS
Presidente: Dep. Irma Passoni (PT-SP)

Roberto Freire10 Vice-Presidente: Dep. Lourival Freitas (PT-AP)
Z' Vice-Presidente: Dep. Fausto Rocha (Bloco-SP) Suplentes
30 Vice-Presidente: Dep. Pinheiro Landim (PSDB-CE)

Bloco
Titulares

Aroldo Cedraz Luciano Pizzato
Bloco César Bandeira Lufs Eduardo

César Souza Paulo Marinho
Angelo MagalMes JerOnímo Reis Dêlio Braz Pedro Irujo
Arolde de Oliveira José Mendonça Bezerra Gilson Machado Renato Johnsson
Carlos Roberto Massa Maluly Netto Humberto Souto Ruben Bento
Eraldo Trindade Maurício Calmo PMDBFausto Rocha Paulo lima
George Takimoto Pinga Fogo de Oliveira João Almeida Marcelo Barbieri

Luiz Henrique Olavo Calheiros
PMDB Manoel Moreira Tidei de lima

4 vagas

Aluizio Alves Laprovita Vieira PDT
Domingos Juvenal Luiz Tadeu Leite Aldo Pinto Edson Silva
Eliel Rodrigues Nelson Proença Edi Siliprandi Matheus Iensen
Hagabús Araujo Roberto ValacUio PDS
Henrique Eduardo Alves 1 vaga Daniel Silva José Teles

PDT Gerson Peres Ruberval Pilotto
Beto Mansur José Vicente Brizola Ibrabim Abi-Ackel
Cidinba Campos 1 vaga



PSDB PMDB
Artur da Távola Geraldo Alckmin Filho João Natal Luiz Soyer
Flávio Arns Jackson Pereira João Rosa Mendes Ribeiro

PT José Dutra Nelson Jobim
José Luiz Clerot Nilson Gibson

Florestan Fernandes Nilmârio Miranda José Thomaz NonO Renato Vianna
José Genoíno Sandra Starling Luiz carlos Santos Ulysses Guimarães

PTB
PDT

Aldir cabral Paulo de Almeida
Dércio Knop Sérgio Cury

Gastone Righi
Luiz Salomão Vital do Rego

Vivaldo Barbosa
PDC PDS

Samir Tann6s Adylson Motta Ibrahim Abi-Ackel

PL
Edevaldo Alves da Silva Prisco Viana
Gerson Peres

Flávio Rocha Robson Tuma PSDB

PTR Israel Pinheiro Filho (PRS) Osvaldo Melo (PDS)

Costa Ferreira Mário de Oliveira
Morani Torgan Sigmaringa Seixas

Ubaldo Dantas

PSB PT

Roberto Franca Edésio Passos José Genoíno

PST Hélio Bicudo Sandra Starling

José Felinto PTB

carlos Kayath Mendes Botelho
PCdoB Gastone Righi Nelson Trad

1 vaga PDC

PPS
José Maria Eymael Rodrigues Palma (pTB)

Sérgio Arouca
PL

Irani Barbosa Wilson Müller (pD1)
Secretária: Maria Ivone do Espfrito Santo Robson Toma
Ramal: 6906/6907/6908/6910

PTRReunião: 4"8 feiras, bs 10:00. Plenário, sala 10

COMISSÃO DE CONSTITUI,ÇÃO Benedito Domingos Reditário CassaI

E JUSTIÇA E DE REDAÇAO PSB

Presidente: Dep. José Luiz Clerot (pMDB-PB) Luiz Piauhylino

1° Vice-Presidente: Dep. João Rosa (pMDB-MG) PST
z:' Vice-Presidente: Dep. Vital do Rego (PDT-PB) Pedro Valadares
3° Vice-Presidente: Dep. Ciro Nogueira (Bloco-PI)

PCdoB
Titulares Haroldo Lima

Bloco Suplentes

Antonio dos Santos
Bloco

Paes Landim
Átila Lins Paulo Marinho Everaldo de Oliveira Maluly Netto
Benedito de Figueiredo Raul Belém Fernando Freire Nelson Morro
aro Nogueira Ricardo Murad Flávio Palmier da Veiga Ney Lopes
Oeonancio Fonseca Roberto Magalhães Freire Jtínior Paulo Duarte
Jesus Tajra Tony Gel José Burnett Rubem Medina
Messias Góis Tourinho Dantas José Falcão 3 vagas



PMDB Titulares
Antonio de Jesus Luiz Tadeu Leite Bloco
Armando Costa NeifJabur
Ary Rara Nestor Duarte Flávio Derzi Luciano Pizzatto
Felipe Neri Ubiratan Aguiar Freire Júnior MarHu Guimarães
João Henrique Valter Pereira João Maia Nelson Marquezelli
Jurandyr Paixão 1 vaga José Carlos Vasconcelos Orlando Bezerra

PDT
PMDB

Aroldo Goes Liberato Caboclo
Carlos Lupi Mendonça Neto Antonio de Jesus Rita Camata
Eden Pedroso Genebaldo Correia Socorro Gomes (pC do B)

Ivandro Cunha Lima Zila Bezerra
PDS J6rio de Barros

Delfim Netto Roberto Campos
PDTJoão de Deus Antunes Vasco Furlan

Marcelino Romano Machado
Beth Azize Regina Gordilho

PSDB Edson Silva

Edmundo Galdino Osmânio Pereira PDS
Fábio Feldmann Paula Silva Aécio Neves (PSDB) 1 vaga
Magàlhães Teixeira Amaral Netto

PT PSDB
Agostinho Valente José Dirceu Fábio Feldmann Marco Penaforte
João Paulo Pedro Tonelli Tuga Angerami

PTB PT

Cardoso Alves Roberto Jefferson José Cicote Valdir Ganzer
Edison Fidelis Roberto Torres PTB

PDC Aldir Cabral Hilário Coimbra

Francisco Coelho Jair Bolsonaro PDC

PL
Nan·Souza (pST)

PL
Getúlio Neiva Ricardo Izar
José Augusto Curvo Wellington Fagundes

PTR
PTR

Mário Chermont
Mário Chermont 1 vaga

PSB
PSB Uldurico Pinto

Miguel Arraes PV
PST Sidney de Miguel

Luiz Carlos Hauly Suplentes

PCdoB Bloco

Renildo Calheiros Arno Magarinos Tadashi Kuriki

Secretário: Luiz Henrique Cascelli de Azevedo. Fátima Pelaes Sarney Filho
Paulo Octávio 'li Gomes da RochaRamal: 6922 a 6925 Pedro Corrêa 1 vaga

Reuniões: 311g, 411g e 511g feiras, às 10:00. Plenário, ~Ia l. Ricardo Murad
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, PMDB

MEIO AMBmNTE E MINORIAS
Alofzio Santos Luiz Soyer

Presidente: Dep. Tuga Angerami (PSDB-SP) 5 vagas
1° Vice-Presidente: Dep. Marco Penaforte (PSDB-CE)

PDTZ' Vice-Presidente: D~p. MarHu Guimarães (BlOCO-MS)
3ó Vice-Presidente: Dep. Sidney de Miguel (pV-RJ) José Vicente Brizola Paulo Portugal

Laerte Bastos



PDS
Célia Mendes Teresa Jucâ PTBGerson Peres

PSDB
João Mendes Raquel Cândido

Adroaldo Streck Elias Murad PDC
AntOnio Carlos Mendes Thame Eduardo Braga Roberto Balestra

PT PL
Benedita da Silva José Fortunati Jarvis Gaidzinslti Jones Santos Neves

PTB PlR
Raquel Cândido Wilson Cunha Alberto Haddad

PDC PSB
Avenir Rosa 1 vaga

PL PST
Diogo Nomura Mauro Borges (PDC)

PlR Suplentes
Benedito Domingos Bloco

PSB Adauto Pereira Orlando Bezerra
Álvaro Ribeiro 4ngelo Magalhães Renato Johnsson

PV Atila Lins Vadão Gomes
José Moura Waldir Guerra

1 vaga Manoel Castro 1 vaga
Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida PMDB
Ramal: 6930/6931 Alufzio Alves Luís Roberto PonteReunião: 4"8 feiras, 9:30. Sala 113 (Bloco das Lideranças) César Maia Pedro Abrão

COMISSÃO DE ECONOMIA, Fernando Bezerra Coelho 3 vagas
INDÚSTRIA E COMÉRCIO PDT

Presidente: Dep. Gilson Machado (Bloco-PE) Luiz Girão Paulo Ramos
10 Vice-Presidente: Dep. Osório Adriano (Bloco-DF) 1 vaga
2.0 Vice-Presidente: Dep. Jaques Wagner (PT-BA) PDS
30 Vice-Presidente: Dep. Alberto Haddad (PIR-8P) Basfiio Villani Francisco Diógenes

Titulares Fábio Meirelles

Bloco PSDB
Antonio Holanda Mavíael Cavalcanti José Serra Saulo Coelho
Ézio Ferreira Osório Adriano Paulo Hartung
Gilson Machado Roseana Sarney PT
José Carlos Aleluia Rubem Medina Luiz Gushiken Paulo DelgadoJosé Múcio Monteiro Wagner do Nascimento Raul Pont

PMDB PTB
Alano de Freitas José Belato Felix Mendonça Nelson Marquezelli
Felipe Neri José Geraldo
Gonzaga Mata Lúcia Vânia PDC
João Almeida 1 vaga Pauderney Avelino Paulo Mandarino

PDT PL
Mãrcia Cibilis Viana Miro Teixeira Álvaro Valle Nelson Bornier
Marino Clinger P1R

PUS João Colaço
Fetter Júnior Victor Faccioni PSB
Pedro Pavão Ariosto Holanda

PSDB PST
Emani Viana Vittorio Medioli Pedro Valadares
Sérgio Machado Secretário: Jussara Maria Goulart :arasil de Araujo

PT Ramal: 7024 a 7CY1Jj

Jaques Wagner Vladimir Palmeira Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário, sala 209. (Bloco das

José Fortunati lideranças)



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Presidente: Dep. Celso Bernardi (pDS - RS)
1° Vice-Presidente: Dep. Maria Valadão (pDS - 00)
'].O Vice-Presidente: Dep. Adelaide Neri (pMDB - AC)
3° Vice-Presidente: Dep. Costa Ferreira (PTR - MA)

PDT
carrion Junior Vital do Rego

1 vaga
PDS

Edevaldo AlveS da Silva Telmo Kirst
Fernando carrion

PSDB
Ernani Viana Rose de Freitas
Rubens Bueno

PT
Hélio Bicudo Maria Laura
Lourival Freitas

PTB
Nelson Trad Onaireves Moura

PMDB Jairo Azi
João Henrique

Renildo calheiros (pC do B) Jarvis Gaidzinsk.i
Ubiratan Aguiar

1 vaga Eurides Brito

PL

PTR

PDC

Ricardo Heráclio
Ronivon Santiago
Sandra cavalcanti

1 vaga

Titulares
Bloco

Adelaide Neri
Aêcio de Borba (PDS)
Hermfnio Calvinho

Antônio Barbara
Arnaldo Faria de Sá
camilo Machado
Euclydes Mello
Orlando Pacheco

Presidente: Dep. Francisco Dornelles (Bloco-RI)
1° Vice-Presidente: Dep. Manoel castro (Bloco - BA)
2" Vice-Presidente: Dep. Basilio Villani (pDS - PR)
3° Vice-Presidente: Dep. Fernando Bezerra Coelho
(pMDB-PE)

Nan Souza

Secretária: Ronaldo Alves da Silva
Ramal: 6903/6905/7010/7013
Reunião 4"8 feiras, 10:00. Plenârio, sala 15.

COMISSÃO DE FINANÇAS
ETRffiUTAÇÃO

PDS

PDT

Paulo Hartung

José Lourenço

Júlio cabral
Luiz Dantas

Manoel castro
Mussa Demes
Ricardo Fiuza

SE:rgio Gaudenzi

Lufs Roberto Ponte
Manoel Moreira

Sérgio Naya
Wilson Campos

PSB

PST

Basilio Villani
Delfim Neto .

PSDB

César Maia
Fernando Bezerra Coelho
Germano Rigotto
João carlos Bacelar

Benito Gama
César Souza
Flávio Palmier da Veiga
Francisco Dornelles
JosE: Falcão

carrion Júnior
Élio Dalla-Vecchia

Titulares
Bloco

PMDB

Jackson Pereira
José Serra

PDT

Lúcia Braga CéÍio de Castrocarlos Lupi
Eduardo Mascarenhas

PDS
ÂngelaAmin Maria Valadão
Celso Bernardi

PSDB
Artur da Távola Osmânio Pereira
Flávio Arns

PT
Florestan Fernandes Raul Pont
Paulo Delgado

PTB
Fâbio Raunheiti S610n Borges dos Reis

PDC
JosE: Linhares (PSDB)

PL
Álvaro Valle

PTR
Costa Ferreira

PSB
Maria Luiza Fontenele

PST
JDão Teixeira (PL)

Suplentes

Bloco
Benedito de Figueiredo MarHu Guimarães
Cleonâncio Fonseca Murilo Pinheiro
Edmar Moreira Paulo Lima
José Mendonça Bezerra Paulo Romano
Luiz Dantas

PMDB

Derval de Paiva zaire Rezende
José Luiz aerot 4 vagas



Luiz Carlos Hauly
Suplentes

Bloco
Augusto Farias Jerônimo Reis
CJeto Falcão José Carlos Vasconcellos
Ézio Ferreira Roberto Magalhães
Fernando Freire Simão Sessim
George Takimoto Tourinho Dantas

PMDB
Gonzaga Mota Nelson Jobim
Hélio Rosas Pinheiro Landim
Ivandro Cunha Lima Zuca Moreira
Lúcia Vânia 1 vaga

PDT
Junot Abi-Ramia Miro Teixeira
Valdomiro Lima

PDS
João Tota Roberto Campos
Osvaldo Melo

PSDB
Rose de Freitas Wilson Moreira
Sérgio Machado

PT
Lafre Rosado (pMDB) Vladimir Palmeira
Paulo Bernardo

PT
Aloízio Mercadante
Geddel Vieira Lima (pMDB)

PTB

2 vagas

Oswaldo Stecca

Pasco • dis

Ruberval Pilotto

Alcides Modesto

Marcelo Barbiere
Olavo Calheiros

Pedro Tassis

Sérgio Britto (pDC)

PL

PT

PDS

PDT

PDC

PTB

PTR

PSDB

PMDB

COMISSÁO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Dep. Eduardo Moreira (pMDB-SC)
10 Vice-Presidente: Dep. Marcelo Barbieri (PMDB-SP)
']f' Vice-Presidente: Dep. Avenir Rosa (PDC-RR)
gOVice-Presidente: Dep.José Ulisses de Oliveira (pRS-MG)

Titulares
Bloco

José Santana de Vasconcelos
Murilo Pinheiro

Ruben Bento
Sérgio Barcellos

Alceste Almeida

Getúlio Neiva

Carlos Azambuja

Avenir Rosa

Paulo Ramos

Marcelo Luz

Adroaldo Streck

Eduardo Moreira
Gilvan Borges
Marcos Lima

Agostinho Valente

Abelardo Lupion
Aracely de Paula
Aroldo Cedraz
Elfsio Curvo

Pedro Novais

José Dirceu

Nelon Bornier

Matheus Iensen

PSB

PST

PDC

PL

PTR
Flávio Rocha

Carlos Camurça

Félix Mendonça

Paulo Mandarino

Sérgio Guerra

Romero Filho

Secretária: Maria Linda Magalhães
Ramal: 6959/6960/6989
Reunião: 4"8 feiras, 10:00 Plenário 5.

-------_.~~~= ..~~~ ..

João Fagundes (pMDB)

1 vaga Suplentes
Bloco

PMDB

Maviael Cavalcanti
OUo Cunha

Vicente Fialho
Werner Wanderer

Jorge Tadeu Mudalen
Mauro Miranda ,

NicR8.5 P.fbóli:i:'.i) I:

PRS

PPS
José Ulisses de Oliveira

Alacid Nunes
Jonas Pinheiro
José Carlos Aleluia
José Reinaldo

Alano de Freitas
Aloisio Vasconcellos
Herminio Calvinho

Paulo Heslander

PST

PSB

PTB

PDC

PL

PTR

Luiz Piauhylino

Anibal Teixeira

José Maria Eymael

João Teixeira

Marcelo Luz



PDT PSDB
Élio Dalla-Vecehia Wilson Müller
Márcia Cibilis Viana Jayme Santana Magalhães Teixeira

Jorge Uequed
PDS

Josê Diogo Victor Faccioni PT
Benedita da Silva Luiz Gushiken

PSDB PTB
Mauro Sampaio Munhoz da Rocha

Annibal Teixeira Cardoso Alves
PT

Adão Pretto Ricardo Moraes PDC
Francisco Coelho Pauderney Avelino

PTB
Francisco Rodrigues Hilário Coimbra PL

Diogo Nomura
PDC

L~omar Quintanilha PTR

PL Eurides Brito
Valdemar Costa

PTR PSB
Nobel Moura Valdenor Guedes Miguel Arraes

PRS PCdoB
Eduardo Siqueira Campos

Josê Aldo (pDC)

PPS Suplentes

carlos Nelson (pMDB)
Bloco

Secretária: Maria Eunice Torres Vilas Boas
Antônio dos Santos Orlando Pacheco
Benedito Gama Paes Landim

Ramal: 6944/6946 Fausto Rocha Roseana Sarney
Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário, sala 21. Jesus Tajra Tony Gel

COMISSÃO DE RELAçôES
PMDB

EXTERIORES
Geddel Vieira Lima Ulysses Guimarães

Presidente: Dep. Pauderney Avelino (pDCAM) JDao Rosa Virmondes Cruvinel
Murilo Rezende 1 vaga

1° Vice-Presidente: Dep. Diogo Nomura (pL-SP) Osvaldo Melo (PDS)
1P Vice-Presidente: Dep. Francisco Coelho (PDCMA)
3°Vice-Presidente: Dep. Eduardo Siqueira Campos (pDCTO PDT

Amaury Müller Vivaldo Barbosa

Titulares Sêrgio Cury
PDS

Bloco Adylson Motta J osê Lourenço
Antônio Ueno Ney Lopes PSDB
aeto Falcão Osvaldo Coelho Aêcio Neves João Faustino
Leur Lomanto Paulo OCtávio Morani Torgan
Nelson Morro Sarney Filho PT

PMDB Irma Passoni TIlden Santiago

Alofsio Vasconcelos Luiz Viana Neto PTB
Antônio Carlos Mendes Alcesté Almeida Sólon Borges dos Reis
Thame (PSDB) aNeife Jabur PDC
Ary Kara Nestor Duarte Eduardo Braga Pedro Novais
Luiz Henrique PL

PDT Jones Santos Neves
Edi Siliprandi Haroldo sabóia P1R
Mendonça Neto

salatiel CarvalhoPDS
Djenal' Gonçalves José Teles



PSB
Uldurico Pinto

PCdoB

Aldo Rabelo

Secretária: Andrêia Maura Versiani de Miranda
Ramal: 6993 a 6996
Reuniões: 3"8, 4"8 e 5a feiras, 10:00. Plenário, sala 2

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMíLIA

Arnaldo Faria de Sá
Ciro Nogueira
Iberê Ferreira
Ivan ·Burity

Suplentes
Bloco

Jairo Carneiro
João Maia

Pinga Fogo de Oliveira
Ricardo Heráclio

Vitória Malta

PMDB

Presidente: Dep. Euler Ribeiro (pMDB-AM)
1°Vice-Presidente: Dep. Jorge Tadeu Mudalen (pSDB - CE
'],O Vice-Presidente: Dep. Elias Murad (PSDB - MA)
3° Vice-Presidente: Dep. Renato Johnsson (Bloco-PR)

Titulares
Cidinha Campos Marino Clínger
Lúcia Braga

PDS
Ângela Amin Osvaldo Bender

J6rio de Barros (pMDB)
PSDB

Jorge Uequed Marco Penaforte
Josê Linhares

PT
Chico Vigilante Luci Choinacki

PTB
Fâbio Raunheitti Luiz Moreira

PDC
Eduardo Siqueira Campos Osório Santa Cruz

Everaldo de Oliveira
Fátima Pelaes
Heitor Franco
Ivânio Guerra
Josê Egydio

Armando Costa
Euler Ribeiro
Jorge Tadeu Mudalen
Maurllio Ferreira Lima

Clóvis Assis
Liberato Cabloco

Célia Mendes
João Rodolfo

Bloco

PMDB

PDT

PDS

PSDB

Eduardo Moreira
Nelson Proença
Rita Camata

Paulo Duarte
Pedro Corrêa

'Renato Johnsson
Rivaldo Medeiros

Nilton Baiano
Sêrgio Arouca (PCB)

Valter Pereira

Paulo Portugal Avelino Costa

B. Sá
Teresa Jucâ

Uldurico Pinto

Virmondes Cruvinel
Zila Bezerra

2 vagas
PDT

PL

PSB

PST

Carlos Scarpelini

Secretária: Maria Inês de Bessa Lins

Ramal: 7018 a 7021
Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário, sala 9.

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO púBuco
Presidente: Dep. Carlos Aberto Campista (pDT-RJ)
1° Vice-Presidente: Dep. Amaury Müller. (PDT-RS)
'],O Vice-Presidente: Dep. Dêlio Braz (Bloco-GO)
3° Vice-Presidente: Dep. José Carlos Sabóia (PSB-MA)

Titulares
Bloco

Antônio Faleiros
Elias Murad

Eduardo Jorge

Joaquim Sucena

Eduardo Matias

Josê Augusto Curvo

Salatiel Carvalho

Célio de Castro

Delcino Tavares

Geraldo Alckmin Filho

PT
João Paulo

PTB
Roberto Jefferson

PDC

Jandira Feghali (pC do B)

PL

PTR

PSB

PST

Aldo Rebelo (pC do B)
Dêlio Braz
Edmar Moreira
Húmberto Souto

José Bumett
Luis Eduardo

'li; Gomes da Rocha
1 vaga



PMDB PL
Chico Vigilante (P1) Maurici Mariano
Jurandyr Paixão Tidei de Lima Irani Barbosa
Mauri Sérgio zaire Rezende PTR

1 vaga
PDT Wanda Reis (Bloco)

Amaury Müller Carlos Albertc Campista PSB
Beraldo Boaventura

PDS Maria Luiza Fontenelle
Hugo Biehl Maria Laura (Pl) PRS
João de Deus Antunes

PSDB José Ulfsses de Oliveira

Edmundo Galdino Mauro Sampaio Secretário: Antonio Lufs de Souza Santana
Jabes Ribeiro

Ramal: 6887/6990[1004[1007
PT Reunião: 3"8,4"8 e 5"8 feiras, 10:00. Plenário, sala 11.

Paulo Paim Paulo Rocha COMISSÁO DE VIAÇÃO E TRANSPORTE,
PTB DESENVOLVIMENTO URBANO

Caldas Rodrigues Edison Fidélis E INTERIOR
PDC

Jair Bolsonaro
PL Presidente: Dep. Paulo de Almeida (pTBIRJ)

Ricardo Izar
1° Vice-Presidente: Dep. Onaireves Moura (pTB/PR)
Z' Vice-Presidente: Dep. Nicias Ribeiro (pMDB/PA)

PTR 3" Vice-Presidente: Dep. Augusto Carvalho (pCB/DF)

Mário de Oliveira
PSB Titulares

José Carlos Sabóia Bloco
PRS

Rose de Freitas (PSDB)
Alacid Nunes José MouraSuplentes Augusto Faril:is José Reinaldo

Bloco César Bandeira Lael Varella

Eraldo Trindade Messias Góis
Efraim Morais Pedro Irujo
Ivan Burity Romel Anfsio

Euclydes Mello Mussa Demes Jairo Carneiro Simão Sessim
Flávio Derzi Sérgio Barcellos
Júlio Cabral 1 vaga PMDB

PMDB
Carlos Benevides Mauro Miranda

Augusto Carvalho (PPS) Nilson Gibson Carlos Nelson Mário Martins
Jaques Wagner (P1) 3 vagas Fernando Diniz Murilo Rezende
Renato Vianna José Maranhão Nicias Ribeiro

PDT Lafre Rosado PaulO Titan
Haroldo Sabóia Sérgio Gaudenzi PDT
Paulo Ramos

PDS Aloizio Santos (pMDB) Junot Abi-Ramia
Carlos Santana (Pl) Pedro Pavão Francisco Rodrigues (pTB) Valdomiro Lima
Paulo Mourão

PSDB PDS
Jayme Santana Sigmaringa Seixas Datiiel Silva Francisco Diógenes
Tuga Angerami Fernando Carrion Telmo Kirst

PT
Edésio Passos Ernesto Gradella PSDB

PTB
João Mendes Joaquim Sucena João Baptista Motta Munhoz da Rocha

PDC Luiz Pontes Saulo Coelho
Eduardo Matias



PT PDC
Carlos Santana Nilmário Miranda Jonival Lucas' Sérgio Brito
Ernesto Gradella Ricardo Moraes PL

PTB André Benassi (PSDB) Maurício campos

Antonio Morimoto Paulo de Almeida PTR
Alberto Haddad Carlos CamurçaOnaireves Moura PSB

PDC José Carlos Sabóia
Jairo Azi Marcos Medrado PST

PL Francisco Silva
José Felinto (pST) 1 vaga PCdoB

1 vaga
PTR PPS

João Colaço Osvaldo Reis Roberto Freire
PSB Secretário: Ronaldo de Oliveira NoronhaRoberto Franca

Ràmal: 6973 a 6976PST
Carlos Scarpelini Reunião: 4"8 feiras, 10:00. Plenário, sala 14.

PCdoB
Leopoldo Bessone (pMDB) COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL

PPS
Augusto Carvalho Presidente: José Augusto Curvo (pL - MT)

10 Vice-Presidente: Dep. Nelson Bornier (PLIRJ)
Suplentes Z' Vice-Presidente: Dep. Aldir Cabral (pTB - RJ)

Bloco 30 Vice-Presidente: Dep. Álvaro Ribeiro (pSB - PE)

Antonio Barbara José Múcio Titulares
Aracely de Paula José Santana de Vasconcellos Bloco
Carlos Roberto Massa Osório Adriano Abelardo Lupion Odelmo Leao
Elísio Curvo Ronaldo Caiado Alacid Nunes Orlando Bezerra
Jorge Khoury Sandra Cavalcanti Átila Lins Paes Landim
José Egydio 1 vaga Edmar Moreira Roberto Magalhães

PMDB
PMDB Antônio de Jesus Marcelo Barbieri

Eduardo Moreira Mauri Sérgio Etevalda Grassi de Menezes Mário Martins
Eliel Rodrigues Nilton Baiano Jolio Fagundes Maurflio Ferreira Uma
Etevalda Grassi de Menesses 5 vagas

PDT

PDT Maurício Campos (PL) Wilson Müller
Beth Azize Dércio Knop Paulo Ramos
Beta Mansur Mendonça Neto

PDS PDS

Carlos Virgllio Maria Valadão Carlos Virgílio Fernando Carrion
Jolio Rodolfo Prisco Viana Fábio Meirelles

PSDB PSDB
Koyu lha Vitório Medioli Moroni Torgan Rose de Freitas

Ubaldo Dantas 1 vaga PT

PT Hélio Bicudo José Dirceu

Eduardo Jorge
PTB

Paulo Paim
Aldir Cabral Francisco RodriguesJosé Cicote Paulo Rocha"

PTB PDC

Augustinho Freitas Mendes Botelho Mauro Borges
Carlos Kayath



PL COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUÍDA, NOS

José Augusto Curvo Nelson Bornier
TERMOS DO ART. 34, INCISO n, DO

REGIMENTO INTERNO, PARA APRECIAR
PTR E DAR PARECER SOBRE TODOS OS PROJETO

EM TRÂMITE NA CASA, RELATIVOS À
Valdenor Guedes REGULAMENTA~ODO ART. 192

PSB
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL_

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Álvaro Ribeiro

Suplentes Presidente: Deputado Benito Gama
Vice-Presidente: Deputado J086 Lourenço

Bloco
Relator: Deputado Cêsar Maia

Arolde de Oliveira
Titulares Suplentes

Luciano Pizzatto
Evaldo Gonçalves Raul Belém BLOCO PARLAMENTAR
Heitor Franco 3 vagas

PMDB
Benito Gama BasUio Villani
Elísio Curvo Daniel Silva

Cid Carvalho Ivo Mainardi Ézio Ferreira Gilson Machado

Euler Ribeiro Luiz Henrique Francisco Dornelles Paes Landim

Hermfnio Calvinho Pinheiro. Landim José Múcio Monteiro Roberto Magalhães

PDT PMDB

Carrion Júnior 1 Vaga Cêsar Maia Dejandir Dalpasquale
Giovanni Queiroz Josê Dutra Etevalda Menezes

José Luiz Clerot Fernando Bezerra Coelho
PDS Luís Roberto Ponte Odacir Klein

Carlos Azambuja Telmo Kirst PDT
Osvaldo Bender

PSDB
Beraldo Boaventura Márcia Cibilis Viana
Carrion Júnior Valdomiro Lima

Paulo Silva Wilmar Peres (PL) PDS

PT José Lourenço Fetter Júnior

José Genofno Paulo Delgado Marcelino Romano Machado Roberto campos

P1B PSDB

Annibal Teixeira Fâbio Raunheitti Jackson Pereira AntOnio Carlos M. Thame

PDC
José~erra Paulo Hartung

PTB
Jair Bolsonaro

PL
Gastone Righi Rodrigues Palma

Avelino Costa Ribeiro Tavares
PT

PTR José Fortunatti Paulo Bernardo

salatiel Carvalho PDC

PSB Paulo Mandarino Pauderney Avelino

Roberto Franca PL

8ecretâria: Marci Bernardes Ferreira Ricardo Izar Jones Santos Neves

Ramal: 6998nOO1nOOZ



Serviço de Comissões Especiais
Local: Anexo I1- Sala 10 - Mezanino
Ramais: 7066{7067(1052
Secretário: Sílvio Sousa da Silva

coMISSÁo ESPECIALPARAPROFERIRPARECER
AO PROJETO DE LEI N°S24, DE 1991..l.QUE

"REGULA DIREITOS E OBRIGAÇuES
RELATIVOS À PROPRIEDADE INDUSTRIAL

PREVISTO NA MENSAGEM N° 191191
DO PODER EXECUTIVO

Presidente: (Vago)
10 Vice-Presidente: Deputada Sandra Starling
'2!' Vice-Presidente: Deputado Magalhães Teixeira
Relator: Ney Lopes

Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR
Heitor Franco

Lael Varella
Orlando' Pacheco

.' Simão Sessim

PMDB

Eduardo Moreira
Mauri Sérgio

Nilson Gibson
Vago

PDT

, Cl~Íis Assis
Mendonça Neto

PDS

José Lourenço
Telmo Kirst

PSDB

Rubens Bueno

PTB

Carlos Kayath

PT

Paulo Delgado

PDC

Leomar Ouintanilba

PL

Wilmar Peres

Serviço de Comissões Especiais: Anexo I1- Sala 10 - Me­
zanino.
Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Ramais: 7066{7067(1052

Serviço de Comissões Especiais:
Anexo I1- Sala 10 - Mezanino
Secretário: Brunilde Liviero Carvalho de Moraes
Ramais: 7066 e 7067

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFE
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO N°~DE 1991, OUE "INSTITIJI
SISTEMA DE ELEIY'.o DISTRITAL MISTA NOS

MUNICÍPIOS MAIS DE CEM MIL ELEITORES" ..

Presidente: Deputado José Thomaz NonO
1° Vice-Presidente: Deputado Osmânio Pereira
Relator: Deputado Maluly Netto

BLOCO PARLAMENTAR

Ângelo Magalhães
Flávio Derzi
Ma,uly Netto
Romel Anísio

Titulares

Felipe Neri
Joâo Henrique
José Thomaz NonO
Luiz Henrique

Pedro N(N,ais

Joâo Teixeira

Miro Teixeira
Sérgio Gaudenzi

José Dirceu

Clóvis Assis
Paulo Ramos, Adylson Motta

Prisco Viana

Flávio Rocha

João Mendes

Jaques Wagner

Vittório Medioli Cardoso Alves
Paulo Silva

José Maria Eymael

Francisco Diógenes
José Teles Osmânio Pereira

Cêsar Bandeira
Paes Landim
Elísio Curvo

José Santana de Vasconcellos
Wagner do Nascimento

Fernando Bezerra Coelho
Joao Almeida'

José Luiz Clerot
Luiz Tadeu Leite'

PDT

PMDB

Marcelo Barbieri
Nelson Jobim
Nelson Proença

PTB

Carrion Júnior
Liberato Caboclo

PDS

PT

Gilson Machado
Josê Carlos Aleluia
Josê Carlos Vasconcelos
Ney Lopes
Otto Cunha

PDC

PL

Ibrahim Abi-Ackel
Roberto Campos

Cardoso Alves

PSDB

Antonio Carlos Mendes Thame
Magalhães Teixeira

Roberto Balestra

Valdemar Costa

Sandra Starling



Serviçode ComiSsOes Especiais: Anexon-'Sala 10- Mezanino
Secretário:Sflvio Avelino da Silva'
Ramais: 70'67 e 7066

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO N° 56, DE 1991, QUE "ALTERA
DISPOSrnvOS D4 CONS'OTIJIÇÃO FEDERAL

(DESREGULAMENT4ÇÃO DA,ECONOMIA.)

~esidente: Deputado Maurílio Ferreira Lima
1° Vice-Presidente: Deputado Fábio Meirelles
'2f' Vice-Presidente: Deputado Luiz Tadeu Leite
3<' Vice-Presidente: Deputado Vladimir Palmeira
Relator: Deputado Ney Lopes

Serviço de ComissOes Especiais: Anexo n - Sala 10 - Me­
zanino.
Secretário: Luiz César Lima Costa
Ramais: 7066 e 7067

COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR E DAR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 2.057,

DE 1991, QUE "INSTITUI O ESTATUTO DAS
SOCIEDADES INDíGENAS"

Presidente: Deputado Domingos Juvenil
1° Vice-Presidente: Deputado João Fagundes
'2f' Vice-Presidente: Deputado Lourival Freitas
Relatora: Deputada Teresa Jucá

BLOCO PARLAMENTAR

Sup~e'ntes Titulares

BLOCO PARLAMENTAR

Suplentes

Paes Landim Evaldo Gonçalves Elfsio Curvo .A1acid NunesRenato Johnsson Flávio Derzi Luciano Pizzato Átila LinsNey Lopes' Nelson Morro Ruben Bento George TakimotoPaulo Marinho Wagner Nascimento Sérgio Barcellos Heitor Franco
PMDB Tadashi Kuriki Tony Gel

Luiz Tadeu Leite Eduardo Moreira PMDB

Maurílib Ferreira Lima Hermínio Calvinhà Domingos Juvenil Armando Costa
Nelson Proença Luiz Soyer. João Fagundes Euler Ribeiro
Walter Nory Tidei de Lima Valter Pereira Hermfnio Calvinho

Zaire Rezende Mauri Strgio
PDT PDT

Márcia abilis Viana Aroldo Góes Beth Azize Aroldo Góes
Valdomiro Lima Beth Azize Sidney de Miguel (PV) Haroldo Sabóia

PDS PDS

Fábio MeirelIes Carlos Azambuja Maria Valadà.o ÂngelaAmin

Roberto Campos Marcelino Romano Machado Teresa Jucá Célia Mendes

PSDB
PSDB Fâbio Feldmann Edmundo Galdino

Adroaldo Streck Vitt6rio Medioli Tuga Angerami Osinânio Pereira

PTB
PTB ..

Francisco Rodrigues A1ceste Almeida
. Cardoso Alves Paulo Heslander PT

PT Lourival FreitaS Ricardo Morias
PDC

Vladimir P8Imeira Paulo Bernardo Avenir Rosa Pauderney Avelino
PL

PDC
Flávio Rocha Jost Augusto Curvo

José Maria Eymael Roberto Balestra PSB
Jost Carlos Sabóia UIdurico Pinto

PL

larvis Gaidzinskl Ribeiro Tavares
S~ryiço de Comissões Especiais: Anexo n - Sala 10 - Me-
samno.
Secretário: EdU Calheiros Bispo
Ramal: 7069



COMISSÃO PARLAMENTAR DE INoutquTo
"DESTINADA A INVESTIGAR A OUESTAO DA

VIO~NCIACONTRA A MULHER"

Prazo: 13-5 a 8-11-92
Resolução nO 19/92

Presidente: Deputada Sandra Starling
Vice-Presidente: Deputada MarHu Guimarães
Relatora: Deputada Etevalda Grassi de Menezes

Titulares Suplentes

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INoUÉRITo
"DESTINADA A INVESTIGAR posstvEIs

IRREGULARIDADES NO PROCESSO
DE PRIVATIZAÇÃO DA VASP"

Requerimento n° 8/91

Prazo: 28-5-92 a 24-11-92
Presidente: Deputado Nilson Gibson
Vice-Presidente: Deputado Mauro Miranda
Relator: Deputado Pedro Corrêa

Bloco·Parlamentar Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTARCarlos Roberto Massa
Fátima Pelares
MarHu Guimarães

PMDB

Camilo Machado
José Múcio Monteir

Wanda Reis Ivan Burity
Pedro Corrêa
Josê Moura

Átila Lins
Euclydes Mello

José Egydio

Adelaide Neri AntOnio de Jesus PMDB

Etevalda G. de Menezes Rita Camata Marcelo Barbieri Walter Noy
Lúcia Vânia Zila Bezerra Mauro Miranda Carlos Benevides

J~ê Thomaz NonO Geddel Vieira Lima
PDT

PDT
Beth Azize Lúcia Braga

Liberato Caboclo Luiz SálOIrião

PSDB
PSDB

Rose de Freitas Artur da Tâvola Tuga Angerami Morcni Torgan

PDS
PDS

ÂngelaAmin
Pedro Pavão Josê Diogo

Célia Mendes
PT

PT
Luiz Gushiken Josê Dirceu

Sandra Starling Josê Fortunati PTB

PTB Joaquim Sucena Carlos Kayath

Raquel Cândido Roberto Jefferson PL

PL Valdemar Costa Nelson Bornier

Robson Tuma Avelino Costa PDC
PDC Francisco Coelho Sêrgio Brito

Eduardo Matias Osório Santa Cruz
8crviço de ComissOCS Parlamentares

ReuniOes - Local: Anexo 11, Plenário nO
- Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
secretária: Maria do Amparo Bezerra da Silva

Secretária: Maria de Fátima Moreira de Carvalho Ramais: 705617060 em 28-5-92



Suplentes

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROlOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO .Nó 48, DE 1991, QUE
"ALTERA DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL (SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL)"

Presidente: Deputado Jos6 Dutra
1° Vice-Presidente: Deputado Germano Rigotto
2" Vice-Presidente: Deputado Basllio Villani
3° Vice-Presidente: Deputado Carrion J6nior
Relator: Deputado Benito Gama

Titulares
BLOCO PARLAMENTAR

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQuÉRITo
"DESTINADA A CONTINUAR AS INVESTIGAçOES

DE IRREGULARIDADES NA CESSÃO DO
CONTROLE ACIONÁRIO DA NEC DO BRASIL S/A,
BEM COMO O ENVOLVIMENTO E AÇÃO DIRETA

DO MINIsTtnuo DAS COMUNICAÇÓES E
DA TELEBRÁS NOS FATOS"

Prazo: 1().6 a 21-11-92
Presidente: Deputado Mussa Demes
Vice-Presidente: Deputado Jo86 Lourenço
Relator: Deputado Luiz carlos Santos

Benito Gama
Francisco Dornelles
Iberê Ferreira
Romel Anísio

Carlos Roberto Massa Titulares
Ivânio Guerra
Jairo Carneiro

João Maia
BLOCO PARLAMENTAR

Suplentes

PDT

PSDB

PMDB

Germano Rigotto
José Dutra
Luís Roberto Ponte
Manoel Moreira

Carrion Júnior
S6rgio Gaudenzi

AntOnio Carlos Mendes Tame

PDS

Basilio Villani

Gastone Righi

PT

Jos6 Fortunati

PDC

Paulo Mandarino

PL

FUivio Rocha

PTB

Gatone Righi

PTR

César Maia
Cid carvalhO

Fernando Bezerra Coelho
Gonzaga Motta

Luiz Girão
Eden Pedroso

Jackson Pereira

Pedro PavEíà

Edson Fid6lis

Paulo Bernardo

Francisco Coelho

Jones Santos Neves

Edison Fid6lis

Ronaldo Caiado
Jairo Carneiro
Mussa Demes

'-

Geddel Vieira Lima
Luiz Carlos Santos
Nestor Duarte

Paulo Ramos

Luiz Pontes

José Lourenço

Tilden Santiago

Luiz Moreira

Jones Santos Neves

Jairo Azi

Paes Landim
Aroldo Cedraz

Jos6 Carlos Aleluia

PMDB

Ivo Mainardi
Gonzaga Motta

Neif Jabur

PDT

Jo86 Vicente Brizola

PSDB

Magalhães Teixeira

PDS

Marcelino R. Machado

PT

Chico Vigilante

PTB

Hilârio Coimbra

PL

Nelson Bornier

PDC

Sérgio Brito

Osvaldo Reis

Serviço de Comiss0C8 Especiais

Anexo 11 - Sala 10 - Mezanino
C!..,......iA ...;,.,. <:.'atp~n A..'IIl',-UftJ'\ An C!'~t.""

João Colaço
ReuniOes: '
Local: Anexo 11, Plenário n°
Secretârio:



Alacid Nunes Délio Braz
Joao Henrique Freire J6nior Jairo Carneiro

Jurandir Paixao Jesus Tajra J086 Burnett
Luiz Henrique Maurício Calixto Tony Gel

Pinheiro Landim PMDB
Valter Pereira

Virmondes Cruvinel Armando Costa João Fagundes
Gilvan Borges Joao Natal

Edson Silva Hermfnio Calvinho Olavo Calheiros
Wilson Müller Ivo Mainardi Roberto Rollemberg

PDT

Vitório Malta
Carlos Lupi Sérgio Gaudenzi

Vago
Carrion Junior Waldir Pires

PSDB

Álvaro Pereira Flávio Aros Moroni Torgan
Sérgio Machado PDS

Joao de Deus Antunes José Diogo

Hélio Bicudo PT
Paulo Bernardo José Fortunati Paulo Bernardo

PTB
Carlos Kayath Felix Mendonça Luiz Moreira
Gastone Righi

PL

Jarvis Gaidzinski Wellington Fagundes
Francisco Coelho PDC

Francisco Coelho Marcos Medrado

Valdemar Costa PTR

Benedito Domingos Eurides Brito

Mário Chermont serviços de Comi8SOes Especiais
Anexo TI - Sala 10 - Mezanino
secretário: Héris Medeiros Joffily

Luiz Piauhylino Ramais 7066[1067[1052

Nan Souza

Renildo Calheiros

PST

PCdoB

Pedro Valadares

Haroldo Lima

Serviços de ComissOCs Especiais
Anexo TI - Sala 10 - Mezanino
Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Ramais 7066, 7067n052

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A FlSCn.o...J~.L'f
E CONTROLAR DIRETAMENTE, ElOU POR

INTERM1IDIO DO TRmUNAL DE CONTAS DA
umAO,OSATOSDOPODEREXECUTIVO

'FEDERAL, DE SUA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
E INDIRETA, INCLutDAS AS FUNDAÇÕES

E SOCmDADES INSTlTUÍDAS
E MANTIDAS PELO PODER púBuCO FEDERAL.

Coordenador: Deputado Waldir Pires

Titulares Suplentes

BLOCO PARLAMENTAR

Josê Carlos Vasconcellos
Josê Santana de Vasconcellos
Ney Lopes
Raul Belém
Ronivon Santiago
sandra Cavalcanti
Roberto Magalhães

PMDB

Armando Costa
Cid Carvalho
Nelson Jobim
Nicias Ribeiro
'TIdei de Lima
João Almeida

PDT
Miro Teixeira
Vital do Rego

PDS

Adylson Matta
Prisco Viana

PSDB
Geraldo Alckmin Filho
Jabes Ribeiro

PT

Edésio Passos
José Dirceu

PTB

Cardoso Alves
Rodrigues Palma

PDC

Josê Maria Eymael

PL

Álvaro Valle

PTR

Benedito Domingos

PSB

Roberto Franca

COMISSÃO ESPECIAL PARA APRECIAR E DAR
PARECER SOBRE TODAS AS PROPOSIÇÓES, EM

TRÂMITE NESTA CASA, REFERENTES Ã
LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA,

ESPECIFICAMENTE AS QUE DISPÓEM SOBRE
lNELEGmn.mADE,LEIORGÂNICADOS PARTIDOS

poúrIcos, CÓDIGO ELEITORAL E SISTEMA
ELEITORAL

Presidente: Deputado Roberto Magalhães
10 Vice-Presidente: Deputado Cardoso Alves
'lf> Vice-Presidente: Deputado Prisco Viana
30 Vice-Presidente: Deputado Geraldo Alckmin Filho
Relator: Deputado João Almeida

Titulares Suplenies

BLOCO PARLAMENTAR

Antonio Holanda
Átila Lins

Evaldo Gonçalves
Wagner do Nascimento

Jesus Tajra
Jo86 Burnett

Tourinho Dantas



Serviços de Comissões Especiais
Anexo fi - Sala 10 - Mezanino
Secretário: Antonio Fernando Borges Manzan
Ramais 7061

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERlR
, PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

C;::ONSTITUIÇÁQ N° 46, DE 1991, QUE "INTRODUZ
MODlFICAçOES NA ESTRUTURA POLICIAL

Presidente: Deputado João Fagundes
1° Vice-Presidente: Deputado Wilson Müller
'2? Vice-Presidente: Deputado Moroni Torgan
3° Vice-Presidente: Deputado Aldir Cabral

Relator: Deputado: Deputado Alacid Nunes
Titulares Suplentes

Alofzio Santos
Laerte Bastos

José Teles

Aldo Pinto
Carlos Lupi

Paulo Bernardo

Carlos Camurça

Lael Varella
Orlando Bezerra

Annfbal Teixeira

Alano de Freitas
Joni Varisco
José Belato

Jos6 Maranhão

AntOnio de Jesus
Ivo Mainardi

Mário Martins
Pinheiro Landim

Puaderney Avelino

Jones Santos Neves

Francisco Diógenes

João Baptista Motta

PDT

PDS

PDS

PT

PL

PTB

PDT

PDC

PTR

PMDB

PSDB

PMDB

BLOCO PARLAMENTAR
AntOnio Dos Santos

Arolde de Oliveira
Euclydes Mello

Evaldo Gonçalves

Paulo Ramos
Wilson Müller

Daniel Silva

Alacid Nunes
AntOnio Holanda
AtilaLins
José Burnett

Hermfnio Calvinho
João Fagundes
Marcelo Barbieri
Maurllio Ferreira Lima

Roberto Campos

Flávio Rocha

Renato Johnsson
Waldir Guerra

Armando Costa
João Henrique
Luis Roberto Ponte
Walter Nory

Pedro Novais

Rodrigues Palma

Alofzio Mercadante

Jackson Pereira

S6rgio Gaudenzi
Valdbmiro Lima

Aécio Neves

Edésio Passos

Samir Tannus

Carlos Kayath

José Lourenço Marcelo Luz
Telmo Kirst

Jurandyr Paixão
Luiz Soyer

Mário Martins
Pedro Tassis

Élio Dalla-Vecchia
Edésio Frias

WeIlington Fagundes

Suplentes
BLOCO PARLAMENTAR

Everaldo de Oliveira
José Burnett

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERlR
PARECER A PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO N° 39, DE 1989, QUE
"ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ART. 14,

ALTERA OS fi 5°, 6° E 7° DO MESMO
ARTIGO E MODlFICA O ART. 82,

TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL"
Presidente: Deputado Renato Vianna
1° Vice-Presidente: Deputado João Henrique
2" Vice-Presidente: Deputado João Magalhães Teixeira
3° Vice-Presidente: Deputado Carrion Júnior
Relator: Deputado Maurício Campos

Titulares Suplentes
BLOCO PARlAMENTAR

Zé Gomes da Rocha Antonio Ueno
Osvaldo Coelho Leur Lomanto
Paulo Marinho Sérgio Barcellos
Pedro Valadares .Paulo Octávio

PMDB

Mussa Demes
Osório Adriano

João Henrique
Alofzio Santos
Renato Vianna
Tidei de Lima

PDT
Carrion Júnior
Valdomiro Lima

PDS
José Diogo
Prisco Viana

PSDB
Magalhães Teixeira

PT
Sandra Starling

PTB

Onaireves Moura
PDC

Osório Santa Cruz

PL
Maurício Campos
Serviços de Comissões Especiais
Anexo fi - Sala 10 - Mezanino
Secretária: Maria Helena Coutinho de Oliveira
Ramais 7067, 7066

COMISSÃO ESPECIAL PARA DAR PARECER
SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO N° 17, DE 1991, QUE "DISPOE
SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRÍO NACIONAL."

Presidente: Deputado Osório Adriano
1° Vice-Presidente: Deputado S6rgio Gaudenzi
z:' Vice-Presidente: Deputado Jackson Pereira
3D Vice-Presidente: Deputado Joao Henrique
Relator: Deputado Lufs Roberto Ponte

Titulares
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